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Conservatória do Registo Comercial de Benguela.

«Top Beauty».Conservatória do Registo Comercial dc Lobito.

«Moda Carlos».

Jptech Informática (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de j. Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2. Secção 

do Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8 do 1 ivro-diário de 29 de Julho do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
CertificoqueJoséGabriel Barros Paz, casado com Patrícia 

Pedro Paz, natural de Cabinda, Província de Cabinda, resi­

dente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Boa 
Vista, Rua Kima Kienda, Casa n.° 149, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Jptech Informática 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 4.022/15, que se vai 

reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 29 de Julho 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

Centro imitada. .
^^SJ**®-***  ̂

........

Noai. Limitai»'
Mueangola, Limitais-
JEITO —Comercial (SU), Limitada.

Thefaceshop Angola, Limitada.
Grupo Herfil Angola, Limitada.

ln, d.
«Colégio Global-Audi».

Conservatória do Registo Comercial de Luanda.
«Helena Francisco Sebastião».

«Manuel Adão Francisco».
«0 Cantinho da Tici».
«JODEL—Assessoria e Prestação de Serviços».
«Célia Nadine Monteiro dos Santos Van-Dúnem».
«Pedro João Serrote».

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — SIAC.

«Panzo Manuel Daniel Zinga».

«K.L.A.S.C.».

Conservatória dos Registos da Comarca dc Malanje.

«Farmácia Popular».

Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango.

«PEDRO NK.AN0 — Comércio a Grosso e a Retalho».
Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção do Guiché Único 

da Empresa.
«Margarida Domingos Raul».
«V.C.G.B.A.D. — Restauração e Prestação de Serviços».
«B.R.P.G. - Prestação dc Serviços, Transportes e Comércio a 
Retalho».
«FREDERICO SANGO ANTÓNIO - Comércio e Preslaçdo
de Serviços»de Serviços».
«B.E.F.S. — Comércio a Grosso e a Retalho, Prestação de Serviços». 
«M1NIER MADALENA CARNEIRO CRISPIM — Prestação de 
Serviços».
«VICTORIA CRISTÓVÃO LOURENÇO — Comércio a Retalho». 
«José Maria Mateus».
«S.A.M.T.L. — Comércio e Indústria».

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte.

«Raimundo da Silva Francisco».
«Dikala Mbuta Pedro».
«Benvindo Malembe».

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla.

«Grupo Rajd».

jnECTr^
ARTIGO 1°

(Denominação c sede) _ iD(ech

A sociedade adoPta J X^esoSai nl Província 
Informática (SU), Limita , Dvstrito Urbano da Samba, 
de Luanda, Município de ’ odendo transferi-la livre-
RuadaNice/Shopnt,Cas • ’ P t itórl0 nacional, bem

Representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos lega.s, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção 
e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de
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blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial cirúrgico, gastável e hospitalares, produtos químicos e 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­

laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único José Gabriel Barros 

Paz.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(15-12609-L02)

G.A.U.— Galeria Académica Universitária, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 62 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 418, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Edson Filipe de Sousa Cardoso, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Maianga, Rua Augusto Tadeu Bastos, Casa n.°s 31/33;

Segundo: — Petra Carina Cardoso Caseiro, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Prenda, Rua Engenheiro Frederico Rodrigues dos 

Santos, Casa n.° 29;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
G.A.U. — GALERIA ACADÉMICA 

UNIVERSITÁRIA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «G.A.U. 

— Galeria Académica Universitária, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro da Maianga, Rua D. 

Saldanha, n.° 24, 4.° andar D, Zona 4, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro locai do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.
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. 0 aerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

pm nessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

8 7 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes.

AR"Xto social, prestação de

A sociedade tem com ja| djdáctjc0, consulto- 

serviços, compra e venda empreendinlentos,

ria, contabilidade e aud. on^ de constnl.

comércio geral a gross ãoemediação imobiharia,

çàocivileobraspub c segurança privada,
venda de equipamen f servjços de

ZS-^oecomerciali zaçãode— entos, 

e produtos hospitalares, manutenção e assistência a equipa­

mentos diversos, educação, ensino geral, desporto e cultura, 

serviços de condução, telecomunicações, serviços de hotela- 

ria e turismo, restauração, indústria pesada e ligeira, pescas, 

agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, tran­

sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de 

mercadorias, transporte marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, 

fiscalização de obras públicas, venda de material de escritó­

rio e escolar, venda e instalação de material industrial, venda 

e assistência a viaturas, comercialização de material de 

construção, comercialização de lubrificantes, exploração de 

salão de cabeleireiro e barbearia, botequim, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen- 

tes, venda de artigos de toucador e higiene, agenciamento 

de viagens, produtos quimicos e farmacêuticos, serviços de 

permitido por lei. 6 °S S°Cl0S acordem e seja

n . ARTIGO 4 o
. 0 caPltal social é de Kz: 100 oon nnr 
•ntegralmenterealizadoemd / ’ (Cem 0111 kwanM

2 (duasJquo^^^dmhe^dMdidoe representado 

defe: «-000,00 (X A™3 t’UOta no valor nominal 

«me ao sócio Edson Filipe kwanzas)> Perten- 
uota"«valornominalde^T Cardoso * a outra 

Jwa"zas), pertencente à sócia Pe r ’°° (‘rinta e cin«> mil 
'«amente. 3 Car'"a Cardoso Case^ò'

ARTIGO 7.’
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
tado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adj^cad° ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

A cessão de Art,g°5.°

A Swência e a(im. .AR"G°6”

ARTIGO 11.°
qualoner eda<*e reserva‘se 0 direito de amortizar a quota de 
^tXnd0“breel,recail”res“->”"to<>“

Para todas AR™O 12.°
quer entre os s^.^Uestões emergentes do presente contrato, 

entre eles e a S6US ^er^e’ros ou representantes, quer 
Comarca de Luand^ S°C’e^ac^e’ ^ca estipulado o Foro da 

outro. a’ com expressa renúncia a qualqueroutro.

Os ba,anços serão dT'G0 ,3‘°
ano, devendo estar an a °s etTl 31 Dezembro de cada 
diato aPrevado até 71 jdie ji de Março do ano ime-

. No omisso regulara ARTlc,° l‘»°

a,sleyslação ap|icàve|

Ú5-12610-L02)
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Termus-Global, S. A.

Certifico que, por escritura de 28 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 73, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 281-A do Cartório Notarial do Guiché 
Único de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 

Conservatória nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da 

Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­

minada, «Termus-Global, S. A.», com sede em Luanda, no 

Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Quarteirão 

Kwanza, Rua V, n.° 60, Edifício U41, Apartamento 42, que 

tem por objecto e capital social o estipulado nos artigos 2.° 

e 3.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo 

documento complementar elaborado nos termos do artigo 8.° 

do Código do Notariado, que fica a fazer parte integrante 

desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido 

de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 30 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TERMUS-GLOBAL, S. A.

CAPÍTULO I

ARTIGO l.°
(Denominação, forma, duração e sede social)

1. A sociedade adopta a denominação «Termus-Global, 

S. A.», é constituída sob a forma de uma sociedade anónima 

de responsabilidade limitada e durará por tempo indetermi­

nado.

2. A sociedade tem a sua sede social em Luanda, na Cidade 

do Kilamba, no Quarteirão Rio Kwanza, Rua V, n.° 60, Edifício 

U41, Apartamento 42.

a) Por simples deliberação da Assembleia Geral, a

sociedade poderá transferir ou deslocar a sua 

sede dentro do País, sem prejuízo das autoriza­

ções que, por lei, tenham de ser obtidas junto das 

autoridades públicas competentes;

b) A mudança da sede para local não abrangido pelo

número anterior é da competência da Assem­

bleia Geral;

c) O Conselho de Administração pode abrir e encer­

rar, no território nacional ou no estrangeiro, 

agências, delegações, sucursais, filiais ou outras 

formas de representação, nos termos da lei.

ARTIGO 2.°
(Objecto social)

I. A sociedade tem como objecto principal a agro-pecuá­

ria, comércio geral, grosso, misto e a retalho, indústria, 

serviços de hotelaria e turismo, restauração, pescas, trans­

portes, prestação de serviços, importação, exportação, 

representações, serviços de representação empresarial e 

outros, operações financeiras, comerciais, industriais, que se 

liguem directa ou indirectamente com o seu objecto e gestão 

de empresas.

2. A actividade que compreende o objecto social pode ser 

total ou parcialmente desenvolvida indirectamente através 

de participação em outras sociedades com o mesmo objecto 

ou objecto análogo.

3. A sociedade pode, por deliberação da Assembleia 

Geral, dedicar-se a qualquer outro ramo de actividade eco­

nómica em que os sócios deliberem e desde que permitido 

por lei e poderá, nomeadamente:

a) Adquirir ou aceitar, participações noutras socieda­

des;

b) De qualquer forma colaborar com outras socie­

dades, mesmo que reguladas por leis especiais, 

com objecto igual ou diferente do seu;

c) Participar em/ou colaborar com agrupamentos de

empresas e/ou associações sob qualquer forma 

não proibida por lei;

d) Participar, directa ou indirectamente, em projectos

de desenvolvimento que de alguma forma con­

corram para o objecto da sociedade, tais como 

comércio geral, importação e exportação.

CAPÍTULO II

Capital Social e Acções

ARTIGO 3.°
(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e realizado em 

dinheiro, no valor de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de 

kwanzas) que está dividido em 4.000 (quatro mil) acções, 

com o valor nominal de Kz: 500,00 (quinhentos kwanzas) 

cada uma.

ARTIGO 4.°
(Acções)

1. Todas as acções representativas do capital social pos­

suem natureza jurídica de acções ao portador.

2. Por solicitação dos accionistas, as acções poderão ser 

convertidas em acções nominativas.

3. As acções são registadas, obrigatoriamente, no livro 

de registo de acções da sociedade, sendo considerada accio­

nista a pessoa singular ou colectiva, aquela que for possuidor 

das acções e subscrição do livro de acções.

4. Haverá títulos de 10, 50, 100 e 1000 (dez, cinquenta, 

cem e mil) acções, mas os accionistas podem a todo o tempo 

solicitar o desdobramento ou concentração dos títulos.

ARTIGO 5.°
(Transmissão de acções)

1. A transmissão de acções depende do consentimento da 

sociedade, mesmo que se realize entre accionistas, compe­

tindo à Assembleia Geral de accionistas conceder ou recusar 

o consentimento por maioria absoluta dos votos emitidos.
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Bd2.0 accionista que prenda ^^^irigída à 

deverâ notificar a socieda^e,p^^^ das

sede social, acompan« da quantidade, número das 

acções a ceder com ç jo & naciona|idade

não superior a 60 (sessenta) dias pronunctar-se sobre o 

pedido formulado, findo o qual a transmissão solicitada con- 

sidera-se livre.
4. Em caso de recusa do consentimento, que devera ser 

fundamentada, a sociedade obriga-se a fazer adquirir as 

acções por outra pessoa nas condições estipuladas para a 

transmissão para que foi solicitado o consentimento.

ARTIGO 6.°
(Direito dc preferência)

1. Os accionistas, na proporção das acções que já possuí­

rem, gozam do direito de preferência no caso de subscrição 

de novas acções ou de transmissão de acções.

2. Salvo disposição legal em contrário, os accionistas 

deverão, num prazo não superior a 15 (quinze) dias conta­

dos a partir da data do consentimento da sociedade para a 

transmissão de acções, exercer o direito de preferência na 

aquisição de acções, nas mesmas condições que o transmi­

tente se propôs efectuar a transmissão.

ARTIGO 7.° 
(Acções próprias)

A sociedade pode adquirir acções próprias

Ções e dentro dos limites autorizados por lei.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

artigo 8.°
(Órgãos da sociedade íraan(Iatos)

I-São orgãos da sociedade-

2 ssr* 

d^o d^XTÍnT d0S ór^ sociais tem a 

r 1 membros dos óràão" ° “ SUa reelMo.

»<ios na data da eleição^ °Çla'SCOnsideram-seempos- 

unÇÕes até à eleição de quem nem'Se em efec’ividade de

4-membros dn °SSUbstilua- 
qbe vier a ser fi^aT^ * remune'

5'Os Mos sociais a Assemb>eia Geral.

6. De cada reunião será lavrada uma acta que deverá ser 

assinada por todos os presentes.
7. Os administradores ficam dispensados de caucionar a 

sua gestão.
SECÇÃO 1 

Assembleia Geral

ARTIGO 9.°
(Constituição da Assembleia Geral e direito dc voto)

1 A Assembleia Geral é constituída pelas pessoas sin­

gulares ou colectivas que, segundo a lei e o contrato de 

sociedade, tiverem direito a, pelo menos, um voto.
2. Só poderão participar nas Assembleias Gerais os titu­

lares de acções averbadas em seu nome, no livro de registo 

de acções da sociedade, até 15 (quinze) dias antes da reu­

nião.
3. Para o efeito do disposto no número anterior, as acções 

deverão manter-se registadas em nome dos accionistas, pelo 

menos, até ao encerramento da reunião da Assembleia Geral.

4. Os membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal devem estar presentes nas reuniões da 

Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apre­

sentar propostas e participar dos debates, salvo decisão em 
contrário da Assembleia Geral nos casos em que a lei o per­

mita.

nas condi-

artigo io.°
(Voto e unidade)

l. A cada grupo de 600,00 (seiscentas) acções correspon­

dem 1 (um) voto. ,o!>prfSes

2 Os accionistas que não possuam o numero de acções 

que lhes atribua direito de voto poderão agrupar-se de forma 

a perfazê-lo, devendo designar, por acordo, um so de entre 

eles para os representar na Assembleia Geral.

ARTIGO 11.0
(Representações cm Assembleia Geral)

1. Sem prejuízo dos preceitos imperativos da lei sobre 

representação, qualquer accionista que tenha direito a assis­
tir às Assembleias Gerais, pode fazer-se representar por 

terceiro, desde que este seja o seu cônjuge, ascendente ou 
descendente, membro do Conselho de Administração ou 

accionista.

2. Para se fazer representar em Assembleia Geral, o accio­
nista deve enviar uma carta por si subscrita ao Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral, identificando o representante, a 

cana que conceda poderes de representação em Assembleia 
Geral deve ser arquivada na sociedade e é válida para uma 

Assembleia especificada, quer reúna em primeira quer em 

segunda convocação.

tenha poderes para o feito, receJilaTÍT^7 
data de realização da Assembleia co77 / aS 

da pessoa que as represente. ’ ,nd,caÇâo do nome
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ARTIGO 12.®
(Mesa da Assembleia Gerai)

A Mesa da Assembleia Geral será constituída por um 

presidente e dois vogais, que podem ser ou não accionistas.

ARTIGO !3.°
(Convocação, quórum e reunião)

1. A Assembleia Geral, quando a lei não estipule de 

forma diferente, será convocada pelo respectivo Presidente 

da Mesa, com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias 

relativamente à data da reunião, mediante carta registada ou 

outro meio capaz de comprovadamente e atempadamente 

fazer chegar o aviso, nomeadamente telex, fax ou correio 

electrónico, devendo mencionar sempre a ordem de traba­

lhos.
2. Salvo nos casos em que a lei exija determinada maioria 

para reunir, a Assembleia Geral considera-se regularmente 

constituída, em primeira convocação, independentemente 

do capital social representado.

3. A Assembleia Geral convocada para deliberar sobre a 

fusão, cisão ou transformação da sociedade e para proceder 

à alteração dos estatutos só se considera regularmente cons­

tituída se estiverem presentes ou representados accionistas 

que representem dois terços do capital social.

4. Se por estipulação legal ou estatutária, em primeira 

convocatória, não estiver reunido o capital suficiente para a 

Assembleia Geral pode validamente funcionar, esta poderá 

reunir em segunda convocação com qualquer número de 

accionistas, podendo a convocatória da Assembleia Geral 

fixar, desde logo, a data da segunda reunião.

5. A segunda reunião deverá ter lugar não antes de 15 

(quinze) dias a seguir à primeira data marcada para a reali­

zação da primeira.

6. A Assembleia Geral reunir-se-á:

a) Em sessão ordinária, no primeiro trimestre de cada

ano;

b) Em sessão extraordinária, sempre que o Conselho

de Administração ou o Conselho Fiscal julguem 

conveniente e o requeiram ao Presidente da 

Mesa ou quando requerida, a este mesmo órgão, 

por accionistas que representem, pelo menos, 

5% do capital subscrito.

ARTIGO 14.°
(Competência da Assembleia Geral)

1. Para além do que estiver estipulado na lei e nos estatu­

tos, compete, em especial, à Assembleia Geral:

a) Eleger os membros dos órgãos sociais os respec­

tivos presidentes fixar a remuneração que lhes 

caberá;

b) Aprovar o relatório de gestão, as contas do exercí­

cio e o parecer do Conselho Fiscal;

c) Definir as políticas gerais da sociedade;

d) Promover a elaboração de planos de actividade e

orçamentos anuais e plurianual aprovando-os e 

coordenando a sua execução;

e) Decidir sobre a afectação dos lucros;

j9 Adquirir, onerar e alienar quaisquer bens e direitos 

sempre que o entenda conveniente para a socie­

dade;

g) Decidir sobre a emissão de obrigações ou outros

títulos negociáveis;

h) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resul­

tados;

i) Apreciar o desempenho da administração e fiscali­

zação da sociedade e, sendo caso disso, destituir, 

dentro da sua competência, os administradores, 

mesmo que a destituição não conste da ordem 

de trabalhos;

j) Realizar as eleições que forem da sua competência;

k) Deliberar sobre quaisquer alterações do pacto

social, nomeadamente, sobre os aumentos ou 

diminuições do capital.

2. Compete ainda à Assembleia Geral, deliberar sobre:

a) A fusão ou cisão da sociedade;

b) A dissolução ou liquidação da sociedade.

ARTIGO 15.° 
(Maioria)

Salvo disposição imperativa da lei ou disposição esta­

tutária em sentido diverso, as deliberações da Assembleia 

Geral serão tomadas por maioria absoluta dos votos emiti­

dos, independentemente do capital representado, não sendo 

contadas as abstenções para a determinação desta maioria.

SECÇÃO II 
Conselho de Administração

ARTIGO 16.° 
(Composição)

1. A administração da sociedade será exercida por um 

Conselho de Administração composto por 3 (três) membros, 

eleitos pela Assembleia Geral, de entre accionistas ou ter­

ceiros, pessoas singulares ou colectivas, estas últimas desde 

que individualizem a pessoa física que exercerá o cargo em 

seu nome.

2. O Conselho de Administração elegerá, de entre os seus 

membros, o Vice-Presidente.

3. Os membros do Conselho de Administração estão dis­

pensados de prestar caução nos termos da lei.

ARTIGO 17.° 
(Delegação de poderes)

1. Salvo disposição legal em contrário e sem prejuízo de 

poder continuar a deliberar sobre as matérias da sua com­

petência, o Conselho de Administração poderá delegar em 

um ou mais administradores, a gestão de ássuntos determi­

nados e específicos, e poderá também delegar num ou mais 

administradores ou numa comissão executiva, constituída 

por um número ímpar de administradores, a gestão corrente 

da sociedade, devendo, num e noutro caso, definir em acta 

os limites e as condições da delegação.
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executiva, o Conselho de 

funcionamento.
ARTIGO 18."

(Atribuições do Conselho dc Administração)

Para além do disposto na lei e nos presentes estatutos, ao 

Conselho de Administração compete, em especial.

a) Gerir os negócios sociais e praticar todos os actos e

operações inerentes ao seu objecto social,

b) Elaborar e submeter à Assembleia Geral o relatório

de contas de cada exercício social;

c) Definir a organização interna da sociedade, aper­

feiçoar e racionalizar os métodos de trabalho, 

elaborar os regulamentos internos, manuais e

, As deliberações do Conselho de Administração serão 

tomadas por maioria absoluta dos votos dos administradores 

nresentes ou representados.
4 Um administrador pode fazer-se representar numa 

reunião do Conselho de Administração por outro adminis- 

trador mediante carta, dirigida ao Presidente do Conselho 

de Administração a solicitar a representação, mas cada ins­
trumento de representação não pode ser utilizado por mais 

de uma vez.
ARTIGO 21.°

(Forma dc obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura conjunta de dois membros do Con­

selho de Administração, dentro dos limites dos 

poderes que lhes hajam sido conferidos pelo 

Conselho;
instruções que entender convenientes;

d) Representar a sociedade em juízo e fora dele, 

activa e passivamente, podendo, nomeada-

mente, recorrer a árbitros ou tribunais arbitrais 

para solução de conflitos;

e) Constituir mandatários para o exercício de actos 

determinados e delegar os poderes nos membros 

conforme julgue conveniente;

J) Contratar os trabalhadores da empresa, fixar-lhes 

as condições contratuais aprovadas pela Assem­

bleia Geral e exercer o poder disciplinar.

ARTIGO 19° 
isente do Conselho de Administração)

Representar a sociedade-

* Administraçfc este ^í<[ente do Conselho

ARTIGO 20.°
10 (Reuniões)

a

cia^rrt^^^^^opeío a’ 6 eXtraordinarian'ente, 
m e Pe'° "*"os d0l e*°SeU Presidente ou pela ini

• 0 Conselho de Ad - ele«rónico.

b) Pela assinatura conjunta de dois membros do Con­
selho de Administração e um procurador da 
sociedade, no limite do respectivo mandato.

SECÇÃO 111
Conselho Fiscal

ARTIGO 22.°
(Fiscalização da sociedade)

1. A fiscalização da actividade social será exercida por 
um Conselho Fiscal ou por um Fiscal-Único e, em caso de 
impedimento, por um suplente.

2. O Fiscal-Único e o seu suplente têm de ser, obriga­
toriamente, peritos contabilista ou contabilistas, membros 

nodem 6 S0C'edades de Peritos contabilistas, os quais não 
podem ser accionistas da sociedade.

CAPÍTULO IV
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 23."
(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade reger-se-ão nelas 
disposições da lei aplicável. P S

CAPITULO V
Ano social, Aplicação de Resultados

ARTIGO 24.°
(Ano social)

o Ano social coincide como ano Civil.

,À ARTIGO 25."
(Aplka^<lereslllta(1

1. Salvo cláusula contrai . •
Por maioria de 3/4 Ual ou deliberação a 
P^oTfeito.TsÍ em ^^^egularm 

metade dos lucrol7odeaxderc!StrÍbuÍ’ ^^'ntentTpelo ^d3 

.. 2\ Umva'or nunca ,C'°diS,rib^veis.

ía Xad!e é àtzrdos ,ucros 

equ,valente à qUint3 eêal’ até que esta 'tl''Ção Ou rein- 

deAdm remanescen^XCaP'ta,S0CÍa, eraÇa Va'°r 

»,K0Consslte
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CAPÍTULO VI

Disposições Finais e Transitórias Assunção 
pela Sociedade de Negócios Anteriores ao Registo

ARTIGO 26.°
(Autorização dc celebração dc negócios após a constituição da socie­

dade c anteriores ao registo)

No termo do artigo 21.°, n.os I, al. d) e 4, da Lei das 

Sociedades Comerciais, ficam os administradores expres­

samente autorizados pelo presente instrumento, a proceder 

à assinatura de quaisquer contratos, contratos promessa ou 

outros documentos, junto de quaisquer instituições, públi­

cas ou privadas, inerentes à aquisição de direitos sobre bens 

imóveis, financiamentos, prestação de serviços e outros, 

necessários à prossecução do objecto social da sociedade.

(I5-12707-L02)

A4+1 International, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 84, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 418, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Paulo Jorge de Brito dos Santos e Silva, sol­

teiro, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Cassenda, Rua 16, Casa n.° 12, Zona 6;

Segundo: — Alexandre Pedro Soande, solteiro, maior, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, 

Rua F n.° 34/A, Zona 19;

Terceiro: — Eusébio João dos Santos Semedo, casado 

com Sandra dos Reis e Almeida Generoso Semedo, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 

Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Ngola 

Quiluanje, Casa n.° 10 BC;

Quarto: — António Francisco Mendes, solteiro, maior, 

natural do Marçal, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Marçal, 

Rua Ngola Quiluanje, Casa n.° 94;

Quinto: —Alberto de Almeida Mendes, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

São Paulo, Rua Ngola Quiluanje, Casa n.° 94;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 30 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
A4+1 INTERNATIONAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «A4+1 

International, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Sambizanga, Rua Ngola Quiluanje, 

Casa n.° 96, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral, a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 

imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 

infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência a 

equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto e 

cultura, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 

-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 

de passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização de 

obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 

venda e instalação de material industrial, venda e assistên­

cia a viaturas, comercialização de material de construção, 

comercialização de lubrificantes, exploração de salão de 

cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de gás 

de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, venda 

de artigos de toucador e higiene, exploração de ourivesa­

ria, relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico 

e geladaria, exploração de parques de diversão, exploração 

mineira, exploração florestal, exploração de bombas de com­

bustíveis, estação de serviço, representações comerciais, 

exploração de serralharia, carpintaria, marcenaria, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (5) quotas iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00 

(vinte mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Paulo 

Jorge de Brito dos Santos e Silva, Alexandre Pedro Soande, 

Eusébio João dos Santos Semedo, Antônio Francisco 

Mendes e Alberto de Almeida Mendes, respectivamente.
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ARTIG05.0

sz^x*..-**** 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

I a gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passtva- 

mente, incumbe aos sócios Paulo Jorge de Bnto dos Santos 

e silva, Alexandre Pedro Soande, Eusébio João dos Santos 

Semedo, António Francisco Mendes e Alberto de Almeida 

Mendes, que ficam desde já nomeados gerentes, com dis­

pensa de caução, bastando a assinatura de 3 (três) gerentes, 

para obrigar validamente à sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos socios estiver ausente da sede social, a comunicação

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll ’Â sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12."
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Luanda, com expressa renúncia a qualquer
Comarca de 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 I 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-12709-L02)

Espereal Comercial (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conservadora- 

-Adjunta, da2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial 

de Luanda, Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 21 de Julho do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória;

Certifico que Noé Gagarin Jacob Rodrigues, solteiro, 

maior, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Gamek, casa s/n.°, constituiu 

uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Espereal 

Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek, 

Avenida 21 de Janeiro, casa s/n.°, registada sob o n.° 871 /15, 

que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Guiché 
Único da Empresa - Nosso Centro, em Luanda’ aos 21 

de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ESPEREAL COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO 1." 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Espereal 
Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Gamek, Avenida 21 de Janeiro, casa s/n.°, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 

e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de ves­

tuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, 

prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, de 

confecção de vestuário e uniformes, transportação pública e 

privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais 

e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza­

ção de eventos, formação profissional, de desinfestação, 

de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo 

e de viagens, construção civil e obras públicas, prestação 

de serviços de assistência técnica e de informática, gestão 

de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 

consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 

avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 

floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 

minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 

segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 

e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 

electrónico e electromecânico indústria, importação e expor­

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Noé Gagarin Jacob 

Rodrigues.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de b de Fevereiro.

(15-12775-L15)

REAL IMOBILIÁRIA —Gestão 
de Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 47, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 280-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade REAL IMOBILIÁRIA — Gestão 

de^Empreendimentos, Limitada».

Osvaldo do Rosário Amaral, casado com Ana Evelize 

de Sousa Correia Velez Amaral, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural da Samba, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro Talatona, 

Bela Businss Park, Edifício Luanda, 5.° Apartamento 503-A, 

que outorga neste acto como mandatário de Manuel Simões 

da Costa, solteiro, maior, natural do Golungo Alto, Província 

do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 

Distrito Urbano da Samba, Bairro Curimba, Rua da Samba, 

Casa n.° 7, Zona 3, João Carlos Velez Amaral, solteiro, maior, 

natural de Lisboa-Portugal, mas de nacionalidade angolana, 

residente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 

Bairro Talatona, Condomínio Mansões do Vale, Casa n.° 13, 

Zona 3, em nome e representação dos seus filhos menores 

Daniel Alexandre Velez Amaral, de 13 anos de idade, natu­

ral de Luanda, Lucas do Rosário Velez Amaral, de 6 anos 

de idade, natural do Rio de Janeiro-Brasil, mas de naciona-
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OS mesmos a serem titulares de uma única no valor nominal 

de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), cada uma;
Em função dos actos lavrados altera-se a redacçâo do 

artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:lidade angolas 

conviventes,
Declara o mesmo: (erceir0 e quarto represen-

Que, ele o primeiro, seg > sociedade comerctal 

tados são os únicos eactua. denonlinada

((REAL IMOBIUAR Taiatona> no Belas Buslness 

Limitada», sito em L d por eScritura

Park, Edifício Luan , • ... fomas 72 verso 73,

do livro de notas para escrituras diversas . ,
Notarial do Guiché único da Empresa e alterada ao25 

Fevereiro de 2011, no 1.» Cartório Notanal da Comarca de 

Luanda, com início a folhas 42, verso 43, do livro de notas 

para escrituras diversas n.» 970-B, registada sob n. 127-7, 

pela Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2. 

Secção do Guiché Único da Empresa, com o capital social 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por cinco, sendo 

uma no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Osvaldo do Rosário Amaral 

e outras quatro iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 

(quinze mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

João Carlos Velez Amaral, Daniel Alexandre Velez Amaral, 

Lucas do Rosário Velez Amaral e Manuel da Costa Simões, 

respectivamente, titular do NIF: 54117000957;

Que, pela presente escritura, conforme acta de delibe- 

ração datada de 20 de Julho de 2015, o sócio Osvaldo do 

Rosário Amaral, no uso dos poderes que lhe foram confe­

ridos e com consentimento expresso da sociedade decide 

e fazendo fé a procuração irrevogável datada de 25 de 

Fevereiro de 2011, afavor da sua quinta representada acei-

taÇão, deste modo, apartando-se as im d Z^^3

* quota ° °Ut°rêante divide a

de Kz: 20.000,00 (vinte mil k "° Valor nomi"a' 

' outras quatro iguais no valor^^’ T ^^a Para si 

tonco mil kwanzas) cada um ' de Kz: 5.000 00

ARTIGO4.0
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por cinco quotas iguais 

no valor nominal de 20.000,00 (vinte mil kwan­

zas) cada uma, pertencentes aos sócios Osvaldo do 

Rosário Amaral, João Carlos Velez Amaral, Daniel 

Alexandre Velez Amaral, Lucas do Rosário Velez 

Amaral e Luna de Fátima Abano Amaral, respec­

tivamente;

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-13289-L02)

Josewil, Limitada

Certifico que, com início a folhas 89, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° I -E, do Cartório Notarial da Loja 

dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri- 

tura do teor seguinte:

Constituição da sociedade «Joséwil, Limitada».

No dia 24 de 2014, em Luanda, e no Cartório Notarial da 

Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, perante mim, Daniel 

Wassuco Calambo, o seu respectivo Notário, comparece­

ram como outorgantes José Pereira dos Santos Van-Dúnem, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000010954LA026, emitido aos 23 

de Janeiro de 2002, pela Direcção Nacional de Identificação 

em Luanda, casado sob o regime de separação de bens, com 
Marcelina Vicente Ferreira Van-Dúnem, residentes habi­

tualmente em Luanda, Casa n.° 112, Zona 12, Bairro Neves 
Bendinha, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi;

Wilson Cláudio Ribeiro Machado, solteiro, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 001416921LA032, emitido, aos 6 de Maio 

de 2014, pela Direcção Nacional de Identificação em 

Luanda, residente habitualmente em Luanda, Edifício Y2I, 
Apartamento n.° 12, 1,° andar, Cidade do Kilamba;

Nelson Pereira dos Santos Van-Dúnem, natural da 

ngombota, Província de Luanda, Titular do Bilhete de 
de2Íde 003201845LA034, emitido, aos 27 de Maio 

casado sob « 'recç5oNacional Identificação de Luanda,
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de Identidade n.° 000539483LA032, emitido, aos 25 de 

Janeiro de 2013, pela Direcção Nacional de Identificação 

de Luanda, residente habitualmente em Luanda, Rua do 

Maculusso, Casa n.° 7, Bairro Maculusso, Distrito Urbano 

da Ingombota;

João Justino Guerra dos Santos Lucas, solteiro, natu­

ral do Rangel, Província de Luanda, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 000036731 LAO 17, emitido, aos 27 de Julho 

de 2012, pela Direcção Nacional de Identificação em 

Luanda, residente habitualmente em Luanda, casa s/n.°, 

Zona 3, Bairro Morro Bento, Distrito Urbano da Samba.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­

tos acima referidos.

E por eles foi dito:

Que, pela presente escritura constituem entre si uma 

sociedade comerciai por quotas de responsabi 1 idade I imitada, 

denominada «Joséwil, Limitada», com sede na Província de 

Luanda, casa s/n.°, Bairro da Cambamba Talatona, Rua do 

IFAL, Município de Belas.

Que, a sociedade tem por objecto social o estipulado no 

artigo 3.° do estatuto e possui um capital social no montante 

de 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 

em dinheiro, dividido e representado por cinco quotas, sendo 

duas no valor nominal de Kz: 27.500,00 (vinte e sete mil e 

quinhentos kwanzas), pertencentes aos sócios José Pereira 

dos Santos Van-Dúnem e Wilson Cláudio Ribeiro Machado 

e três quotas no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze 

mil kwanzas), pertencentes aos sócios, Nelson Pereira dos 

Santos Van-Dúnem, Inocêncio Justino Guerra dos Santos 

Lucas e João Justino Guerra dos Santos Lucas, como faz 

referência o artigo 4.° do estatuto.

Que, esta sociedade vai reger-se pelo respectivo estatuto, 

que faz parte integrante desta escritura, que é, um docu­

mento elaborado em separado, nos termos e para os efeitos 

do n.° 2 do artigo 78.° do Código do Notariado, com a redac­

ção que lhe foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 

de Janeiro, cujo eles outorgantes têm perfeito conhecimento, 

pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, aos 

21 de Novembro de 2014;

b) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;

Aos outorgantes e na presença simultânea dos mesmos, 

fiz em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu 

conteúdo e advertência da obrigatoriedade do seu registo no 

prazo de noventa 90 dias. - O notário, ilegível.

Imposto de selo: Kz: 315,00 (trezentos e quinze kwan­

zas).

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JOSEWIL, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação de «Josewil, 

Limitada», tem a sua sede em Luanda, casa s/n.°, Bairro da 

Cambamba Talatona, Rua do ÍFAL, Município de Belas, e 

por decisão da Assembleia Geral, poderá abrir filiais e sucur­

sais ou outras formas de representação em qualquer parte do 

território nacional, ou no estrangeiro e onde mais convenha 

aos negócios sociais.

2. °

A sociedade durará por tempo indeterminado, e o seu 

início contar-se-á para todos efeitos legais a partir da cele­

bração da escritura.

3. °

O seu objecto social consiste no exercício do comércio 

a grosso e retalho, turismo, hotelaria, indústria, agricultura, 

agro-pecuária, rent-a-car, educação, informática, cafetaria e 

pastelaria, agência de viagens, telecomunicações, transpor­

tes, pescas e seus derivados, transitário, construção civil e 

obras públicas, bens imobiliários, farmácia, material hos­

pitalar, gestão de resíduos, serviços de limpeza, segurança, 

desinfestação, consultoria e prestação de serviços, podendo 

dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

4. °

O capita! social é de 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte­

gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por cinco quotas, duas do valor nominal de Kz: 27.500,00 

(vinte e sete mil kwanzas) cada pertencentes, aos sócios José 

Pereira dos Santos Van-Dunem e Wilson Cláudio Ribeiro 

Machado e três do valor nominal de 15.000,00 (quinze mil 

kwanzas), pertencentes aos sócios Nelson Pereira dos Santos 

Van-Dunem, Inocêncio Justino Guerra dos Santos Lucas e 

João Justino Guerra dos Santos Lucas.
§Único: — O capital social poderá ser aumentado por 

deliberação dos sócios e na proporção das suas quotas ou na 

forma como se vier acordar.

5. °

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem em Assembleias Gerais.

6. °

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 

consentimento desta a obter por maioria simples de votos 

correspondentes ao capital social.
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* *•« e a administração da sociedade, em todos 

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida pelos sócios-gerentes:
dos Santos Van-Dúnem e Wilson 

> de quaisquer

>, bastando as suas

7.‘

!. a gerência eaadmii- 
os seus actos e contratos,

TTe 

Cláudio >-»» '

assinaturasparaw..b~
3. Os sócios-gerentes poderão 

mesmo em pessoa estranha à sc_. 

seu poder de gerência, conferindo para 

mandato, em nome da sociedade.
4. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a 

lei não prescreva outras formalidades, por meio de cartas 

registadas, dirigidas aos sócios, com pelo menos 15 dias 

de antecedência se qualquer um dos sócios estiver ausente 

da sede. As deliberações sociais em Assembleia Geral 

são tomadas por maioria, dois terços dos votos dos sócios 

presentes ou representantes, salvo se outra maioria for legal­

mente exigida.

assinaturas para obrigar validamente a
nnderâo delegar nos outros ou 

;ociedade, todo ou parte do 

o efeito o respectivo

É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 

em Luanda, aos 25 de Novembro de 2014. - A 2? ajudante, 

em , (15-12853-L07)

ilegível. _____________________________

9.’

Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­

centagem legal para fundo de reserva legal quando devida e 

quaisquer outras percentagens para fundos ou destinos espe­

ciais, criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos 

sócios na proporção das suas quotas, bem como as perdas 

se as houver.

10?

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­

dação e partilha procederão como acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios o preten­

der, será o activo social licitado em globo com a obrigação 

do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 

preço oferecer, em igualdade de condições.

11?
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer um dos sócios, continuando os sobrevivos e os 

herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 

devendo este nomear um que a todos represente, enquanto a 

quota se manter indivisa.

Grupo Muauica, Limitada
Certifico que, do livro de notas para escrituras diversas j 

n o 30 lavrada de folhas 61 verso e seguintes, do Cartório ■ 

Notarial da Lunda-Sul, em Saurimo, se encontra lavrada a •. 

escritura do seguinte teor: i
Constituição da sociedade por quotas de responsabi- I 

lidade limitada, sob a denominação de «Grupo Muauica, 

Limitada», com sede em Saurimo. '

No dia 13 de Maio de 2012, nesta Cidade de Saurimo e 

no Cartório Notarial perante mim, Pedro Magalhães Neto, 

Notário do referido Cartório, compareceram como outor­

gantes:Primeiro:—Arão Joaquim Samunda, solteiro, maior, natural 

do Cuango, Província da Lunda-Norte, e residente em Luanda, 

no Bairro Maculusso, Rua Luter King, casa sem número, 
portador do Bilhete de Identidade n.° 000325001LN039, emi­

tido, aos 2 de Fevereiro de 2010, pela Direcção Nacional de 

Identificação Civil e Criminal de Luanda;
Segundo: — Guilherme Joaquim, solteiro, maior, natu­

ral do Kuilo, Província da Lunda-Norte, e residente em 

Luanda, no Bairro Maculusso, Rua Luter King, Casa n.° 91, 

portador do Bilhete de Identidade n.° 000120920LN027, 

emitido aos 22 de Junho de 2005, pela Direcção Nacional de 

identificação Civil e Criminal de Luanda;
Verifiquei a identidade dos outorgantes em face dos 

documentos já referidos.

pelos outorgantes, foi dito:
Que> pela presente escritura constituem entre si, uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada sob a 

denominação de «Grupo Muauica, Limitada», que tem a sua 

sede nesta Cidade de Saurimo no Bairro 11 de Novembro, 

kwa Brandà° de Melo> com 0 capital social de cem mil 

e re fe 'nte^ra^mente realizado em dinheiro, dividido 

nal de se ^uotas sen<^° uma do valor nomi-

Arão Joaquim S kwanzas Pertencente ao sócio 

vinte e cinco min^^ ° qUOta va'or nom‘na* 

J°aquim. nzas, pertencente ao sócio Guilherme

12?
No omisso regularão as disposições da Lei n? 1/04, de 

13 de Abril, as deliberações sociais tomadas em forma legal 
e demais legislação aplicável.

Que o seu objecto social é o previsto no artigo 3.° do seu 

estatuto e reger-se- á pelos artigos constantes do documento 
complementar elaborado nos termos do n.° 2 do artigo 55.° 
da Lei n. 1197, da Simplificação e Modernização dos Actos 

teúdnl'S> ^arVe integrante desta escritura, cujo con- 
UUd° é conhecid0 pelos outorgantes
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Assim o disseram e outorgaram.
Instrui o acto os seguintes documentos:

a) Documento complementar que atrás se faz refe­
rência devidamente rubricado e assinado pelos 
outorgantes e por mim, notário;

b) Certificado de admissibilidade passado pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais do 
Ministério da Justiça em Luanda.

Fiz aos outorgantes em voz alta e na presença simultânea 
de ambos a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e advertência da obrigatoriedade do registo deste acto 
no prazo de 90 dias a contar de hoje.

Assinados: Arão Joaquim Samunda, Guilherme Joaquim 
— O Notário, Pedro Magalhães Neto.

Imposto de selo Kz: 200,00 (duzentos kwanzas), PM.
Conta registada sob o n.° 3. PM.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
Cartório Notarial da Lunda-Sul, em Saurimo, aos 12 

de Fevereiro de 2015. — O Notário, Pedro Magalhães Neto.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRUPO MUAUICA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adoptada a denominação de «Grupo 

Muauica, Limitada», com sede social na Província da 
Lunda-Sul, Rua Brandão de Melo, Bairro 11 de Novembro, 
Município de Saurimo, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ções dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração e por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objectivo social o comércio geral 

por grosso e a retalho, prestação de serviços, transportes 
rodoviário, marítimo e aéreo, educação, medicina, farmácia, 
hotelaria e turismo, construção civil e obras públicas e fisca­
lização de obras públicas, salão de beleza, boutique podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de cem mil kwanzas, integralmente 

realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 

quotas, sendo uma do valor nominal de setenta e cinco mil 

kwanza pertencente ao sócio Arão Joaquim Samunda e outra 

quota do valor nominal de vinte e cinco mil kwanzas, per­

tencente ao sócio Guilherme Joaquim.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservada de 

direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 

dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa passiva­
mente, incumbe ao socio Arão Joaquim Samunda, que fica 
desde já nomeado gerente, com despensa de caução bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente nomeado poderá delegar no outro 
sócio ou em pessoa ^tranha a sociedade todos ou parte dos 
seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o respec­

tivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos oito 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação, Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destino especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos o repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-12856-L06)

Pacaniela Comercial, Limitada

Certifico que, de folhas 75 a 77, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 17, C-2,a Série, do 3.° Cartório Notarial 

da Comarca de Luanda, a cargo do Notário em Exercício, 
Sala Fumuassuca Mário, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte:
Constituição da sociedade «Pacaniela Comercial, Limitada*.

No dia 5 de Março de 2015 em Luanda, e no 3.° Cartório 

Notarial da mesma Comarca, perante mim. Sala Fumuassuca 

Mário, Notário em Exercício do mesmo Cartório compare­

ceram como outorgantes:
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Fm voz alta e na presença de ambas, fiz a leitura desta 

escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência da 

obrigatoriedade do registo deste acto, no prazo de noventa 

90 Assinaturas: Albino Bumba Paca Miguel, Eduarda 

Borges de Barros Miguel.
Imposto do selo: Kz: 100,00 (cem kwanzas)

Conta registada sob o n.° 7.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
3.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 5 de Março de 2015. — A Ajudante Principal, Antónia 

deJ. A. da C. Cristelo.

i casad°

'_ A"”n° 6 Mig®'’sob . ^jaxb ' 
PrimeiW c de Ban°s M & g.ilart''’8 . <P c ,„atda d ados »atuta d tP em Luand ’

C°C^Sa^ 

e°w“ . de l>n(la’ha Q«arte'ta° tfiaxi tilu‘ 

lar d° BÍ*t Mãe»' individu^.6

20'3- que »«a menOres Wa"’e'de Outubro ue de seus filnos nasCido aos
como 'e^’Mi^'.nawra'áoMWfeBarros Migue', 

habitualmente na motatW* Direcçao
de Identidade n. 22 de Outubro
Nacional de Identificação em Luanda, 

respectivos bilhetes de identidade.

seve representados uma sociedade por quotas 
dade limitada, denominada «Pacaniela Comercial, LimitatoN 

tem a sede em Luanda, no Bairro Centralidade do Kilamba, 
Quarteirão T, Prédio 6,2.° andar, Apartamento 22, com o 
capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), mte- 
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado por 

quarto quotas, sendo; uma de valor nominal de Kz: 60.000,00 
(sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Albino Bumba 
Paca Miguel, outra no valor nominal de Kz: 20.000,00(vinte 
mil kwanzas), pertencente à sócia Eduarda Borges de Barros 
Miguel e duas outras de igual valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dezmil kwanzas), pertencentes aos sóciosNataniel Kiesse de 
Barros Miguel e Haniela Kiami de Barros Miguel.

Que a dita sociedade tem por objecto social o previsto no 
artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos constan­
tes do documento complementar elaborado nos termos do 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 
dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 
a fazer parte integrante desta escritura e que os outorgantes 
declaram o ter lido, tendo pleno conhecimento do seu con­
teúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo para instrução do acto os seguintes d<

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são, rubricado por eles e por mim, notário;
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, aos 23 de Fevereiro de 2015;

c) Comprovativo do depósito do capital social.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
PACANIELA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
1. A sociedade adopta a denominação «Pacaniela 

Comercial, Limitada», tem a sua sede em Luanda, no Bairro 

Centralidade do Kilamba, Quarteirão T, Prédio 6, 2.° andar, 

Apartamento 22, podendo instalar filiais, sucursais, agên­

cias ou qualquer outra forma de representação, em território 

nacional ou no estrangeiro, onde mais convenha aos negó­

cios sociais.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, c0^ta . 

o seu início, para todos os efeitos legais, a partir 

presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto o exercício do co 

cio a grosso e a retalho, indústria, representações comerc , 
informática, pesca e comércio de acessórios de pesca, p 

dutos farmacêuticos, agência de viagens e transitar 

agro-pecuária, turismo, hotelaria, educação e ensino, sc~ 
lização de obras públicas, estudo e projectos de construç 

civil, internet, transporte, camionagem, farmácia, telecoí 
nicações, venda de telefones e seus acessórios, exp oraça 

mineira e florestal, prestações de serviços, importaç 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.’O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
'ntegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 

locumentos: <'ualro quotas, sendo uma no valor nominal

z- 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 

de K ^umba Paca Miguel, outra no valor nominal 
Eduarda .j000’®0 'vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 

igual valortBeS BaiTOS M'8Uel’ e outras duas quotas de 
PertenX ^ '° 000’00 -il kwanzas),

Haniela Kiami de Barros ^.an'e' K,esse de Barros Miguel e 

M,euel, respectivamente.
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ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos de 

que ela carecer, mediante os juros e nas condições a serem 

estipuladas em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita à estranhos, fica dependente do consentimento da 

sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­

cia, deferido aos sócios, se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida pelo sócio Albino Bumba Paca Miguel, 

que desdejá fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

2. O gerente poderá delegar noutro sócio ou em pessoa 

estranha à sociedade, todos ou parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato em 

nome da sociedade.

3. Não Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como 

letras de favor, avales, fianças, abonações ou outros docu­

mentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de cartas regis­

tadas, dirigidas aos sócios com pelo menos quinze dias de 

antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para o fundo de reserva e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas. Em igual proporção serão suportadas as 

perdas, se as houver.

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sócios sobre­

vivos e os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um, que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO ll.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

liquidação e partilha procederão como então acordarem. Na 

falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com a obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 

igualdade de condições.

ARTIGO I2.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro e as deliberações sociais tomadas em 

forma legal e demais legislação aplicável.

(15-12861-L01)

Lima & Rosado, Limitada

Certifico que, de folhas 1 a 5, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 19-C-2, Série, do 3.° Cartório Notarial da 

Comarca de Luanda, a cargo do Notário, Sala Fumuassuca 

Mário, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte:

Cessão de quota e alteração parcial do pacto social da 

sociedade «Lima & Rosado, Limitada».

No dia 7 de Maio de 2015, em Luanda, e no 3.° Cartório 

Notarial desta Comarca, perante mim, Sala Fumuassuca 

Mário, Notário do referido Cartório, compareceram como 

outorgantes:

Primeiro: — Filipe Navas Garcia, solteiro, maior, natu­

ral de M Sto. Agostinho-Moura, de nacionalidade portuguesa, 

residente habitualmente em Luanda, na Avenida Deolinda 

Rodrigues, n.° 2, titular do Passaporte n.° L519149, emitido 

pelo Governo Civil de Lisboa, aos 20 de Janeiro de 2011, que 

outorga em nome e em representação de João Carlos Rodrigues 

Cal iço Lopes de Brito, casado, natural de Moçambique, 

de nacionalidade portuguesa, residente habitualmente em 

Luanda, na Rua Deolinda Rodrigues, n.° 2 e José Manuel da 

Silva Vieira, solteiro, maior, natural de Lubango, Província 

da Huíla, residente habitualmente em Luanda, no Bairro 

Maianga, Rua da Maianga, n.° 25, 1.°, Zona 5, Maianga;

Segundo: — Rui Jorge Francisco Neto, solteiro, maior, 

natural de Luanda, onde reside habitualmente, no Bairro 

Nelito Soares, Rua António F. Castilho, 146-148, Rangel, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000162159LA036, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação de Luanda, 

aos 27 de Junho 2012, que outorga na qualidade de sócio e 

gerente da sociedade «TOP FASH1ON — Empreendimentos, 

Limitada», com sede em Luanda, no Bairro Nelito Soares, 

Rua Eugênio de Castro, Casa n.° 47, R/C, Rangel, com o 

NIF 5417095362, matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único, sob o 

n.° 1.548-10;

Terceiro: — Fernando Lemos Jaga, casado com Evanilde 

Cristina Sebastião Jaga, sob o regime de comunhão de bens 

adquiridos, natural de Malanje, residente habitualmente em 

Luanda, no Bairro Kifica, Rua 144, Casa n.° 31, Zona 3, 

Samba, titular do Bilhete de Identidade n.° 000132036ME011, 

emitido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 

aos 10 de Janeiro de 2014;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

bilhetes de identidade e certifico a qualidade de em que o 

primeiro e segundo intervêm em face das actas adiante men­

cionadas;
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Ouwbro de - 1 esCTiwras diversa matricu-

ntaà0 por quotas, toóoen>d*iro,áwidid P ro00o,00 (setecen- 

„ , M> '"““lp , ouua w nom'‘
Rodrigues Caliço Lopes kwanzas), pertencente ao

«da sociedade, reateada aos- deliberado

constante da acta avulsa, adiante tefenda, fot deltoer 
pelos sócios procederem a cessão de quota que cada um p 
suína sociedade; . _ ,

Assim, pela presente escritura o socto Joao Carlos 
Rodrigues Caliço Lopes de Brito, detentor de uma quota 

no valor nominal de 120.000,00 (setecentos e vinte mil 
kwanzas), cede a totalidade dessa sua designada quota a 

representada do segundo outorgante, «TOP FAS1A1ON 
- Empreendimentos, Limitada», com todos os correspondeu- 
tes direitos e obrigações;

Que faz esta cessão pelo valor nominal da mesma quota, 

ou seja pelo preço de Kz: 720.000,00 (setecentos e vinte mil 
kwanzas), quantia que recebeu já do cessionário e do qual, 

por isso, lhe dá a correspondente quitação;
Que por virtude do seu apartamento da sociedade, 

expressamente renuncia à gerência que lhe era atribuída pelo 
pacto social;

E pelo sócio José Manuel da Silva Vieira, foi dito:
Que na referida sociedade também possui uma quota 

no valor nominal de Kz: hú(oitenta mil kwanzas), 
divide essa sua designada quota em duas, sendo uma, no 

valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), que 
cede a representada do segundo outorgante «TOP F ASW1ON 

Empreendimentos, Limitada», e outra no valor nominal de 
Kz-. 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), que cede ao terceiro 

outorgame Eemando Lemos Jaga, com todos os corresnon- 
dentes direitos e obrigações;

n faz estas cessões pelo valor nominal da mesma 

auota ou seja pelo preço de Kz: 80.000,00 (oitenta mil 

kwanzas), quantia que recebeu já dos cessionários e do qual, 

por isso, lhes dá a correspondente quitação;
Que’ deste modo, se aparta definitivamente da sociedade, 

nada mais tendo dela a reclamar.
E pelo representado do segundo «TOP FASHION — 

Empreendimentos, Limitada», e o terceiro outorgante 

Fernando Lemos Jaga, foi dito:
Que, sendo agora eles outorgantes os actuais e únicos 

sócios da sobredita sociedade «Lima & Rosado, Limitada», 

no melhor acordo deliberam unificar as quotas da sócia 

«TOP FASHION — Empreendimentos», passando esta a 

deter uma única quota no valor nominal de Kz: 760.000,00 
(setecentos e sessenta mil kwanzas) e o sócio Fernando 

Lemos Jaga, a deter uma única quota no valor nominal de 

Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), e em consequência 

alterar a redacção dos artigos 4.° e 7.°, do pacto social aos 
quais é dada a seguinte nova redacção;

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 800.000,00 (oitocentos 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por duas quotas, sendo 

uma, no valor nominal de Kz: 760.000,00 (sete­

centos e sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
«TOP FASH1ON — Empreendimentos, Limitada», 

e outra no valor nominal de Kz: 40.000,00 (qua­
renta mil kwanzas), pertencente ao sócio Fernando 
Lemos Jaga.

ARTIGO 7.° ~ sociedade,
A gerência e a admmistraç e fora

em todos os seus actos e contra ^’ercida pela sócia 
dele activa e passivamente se nWS> Limitada»,
«TOP FASHION - Emprcend com dlS-
que desde já fica nomeada u a sua assinatura
pensa de caução, bastando P° de 
para obrigar validamente a ajteradas por esta

Que todas as demais cláusulas 
escritura se mantêm firmes e válidas.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto: , • da socie-

a) Acta da Assembleia Geral Extraordm
dade «Lima & Rosado, Limitada», re 
22 de Dezembro de 2014; _

b) Certidão da Matricula da aludida socie a ,
sada pela Conservatória do Registo Com 
de Luanda, aos 8 de Maio de 2014;

c) Acta Avulsa da sociedade «TOP FASHION
Empreendimentos, Limitada», realizada aos 
de Dezembro de 2014.Foi feita aos outorgantes em voz alta, na presença simul­

tânea de todos, a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 
acto, no prazo de noventa 90 dias, a contar de hoje.
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Assinaturas: Filipe Navas Garcia, Rui Jorge Francisco 

Neto e Fernando Lemos Jaga.—O Notário, Sala Fumuassuca 

Mário.
Imposto do selo: Kz: 2.000,00 (dois mil kwanzas).

Conta registada sob o n.° 7.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
3.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 14 de Julho de 2015. —A Ajudante Principal, Graça de 

Oliveira Francisco. (15-12867-L01)

Milbor, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Julho de 2015, 
lavrada com início a folhas 31 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 281-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Milsa Palmira Pedro Ferreira de Carvalho, viúva, natural 

do Huambo, Província do Huambo, residente em Luanda, no 
Município de Belas, Bairro Camama, Condomínio Jardim 
do Éden, Rua das Begónias, Casa n.° 36, que outorga neste 

acto por si individualmente e em nome e em representação 
de seus filhos menores, Priscila Hanair Ferreira de Carvalho, 
de 11 anos de idade, Stefania Patrícia Ferreira de Carvalho, 
de 6 anos de idade e Ramilson Júnior Ferreira Miguel, de 
um ano de idade e todos naturais de Luanda e consigo con­

viventes.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MILBOR, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Milbor, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Camama, no Condomínio 
Jardim do Eden, Rua das Begónias, Casa n.° 36, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 4 (quatro) quotas, sendo a 1 .a (primeira) 

quota no valor nominal de Kz: 53.000,00 (cinquenta 

e três mil kwanzas), pertencente à sócia Milsa Palmira 

Pedro Ferreira de Carvalho, a 2.a (segunda) quota no valor 

nominal de Kz: 17.000,00 (dezassete mil kwanzas), per­

tencente à sócia Priscila Hanair Ferreira de Carvalho, e 

2 (duas) quotas iguais no valor nominal Kz: 15.000,00 

(quinze mil kwanzas) cada uma pertencente aos sócios 

Ramilson Júnior Ferreira Miguel e Stefânia Patrícia 

Ferreira de Carvalho, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia Milsa Palmira Pedro Ferreira de 

Carvalho, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 

de caução, bastando a assinatura da gerente para obrigar 

validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.®
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

ratai<, Wwr

estatuto da sociedade
RELC, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede social)

A sociedade adopta a denominação social de «Re|c> 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Sagrada Esperança, Rua Direita do Cassenda, casa sem 

número, Distrito Urbano da Maianga, podendo ser trans­

ferida para qualquer lugar dentro do território nacional, 

podendo inclusive abrir representações, filiais ou sucursais 

no interior ou exterior do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, constando-se 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

ARTIGO 13.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-I2905-L02)

Relc, Limitada i

Certifico que, por escritura de 31 de Julho de 2015, 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Unico 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre*. 

Primeiro: — Leandro Donga Vieira, solteiro, maior, natural 
da Maianga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 

Disnito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua3,Casa n.° 156; 

Segundo: — Rafael Capemba Matias, casado com 
Eva Patrícia Domingos Tavares Peneira Matias, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Cidade do Kilamba, Edifício 16, 

Apartamento n.° 161,5.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.

Canóno Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda,aos31 de Juiho de 2015. — O ajudante, ilegível.

A sociedade tem como objecto social o transpo , 

camionagem, prestação de serviço, comércio geral a grosso 

e a retalho, importação e exportação, indústria, agro-indús 

tria, rent-a-car, estação de serviços, comercialização de gas 

butano, venda de viaturas, prestação de serviço de limpeza 

e higiene, consultoria, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

ramo do comércio, prestação de serviço ou indústria em que 

os sócios concordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen 

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes 

aos sócios Rafael Capemba Matias e Leandro Donga Vieira, 

respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessao de quota a pessoas estranhas a sociedade fica 

ependente do consentimento da sociedade, à qual é sempre 

rvado o direito de preferência, aos sócios se a sociedade 
não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

seus rênCla e adrn,nistraÇão da sociedade, em todos os 

«cios e COnirat
Passiva competirá ° de'e ^orma activa e 
Assembleia GeraT SÓC'° & ^Uem V'er a Ser nomeado ern 

assinatura nara L’ C°m d'Spensa de caução, bastando a sua 

u vcuaao ao •
c°ntratos a estranhos a n&ar a soc*edade em actos e 

COm° letra a favor> fianL^r S°C'aiS da sociedade, tais 

actos semelhantes’ ’ ’Vranças> abonações, dações, ou
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ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa apa­
recer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros apurados, depois de deduzido a percentagem 
para fundos ou destinos especiais criados por lei ou em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportados 
as perdas e responsabilidades se houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte, invalidez ou 
qualquer outro impedimento de qualquer dos sócios, con­
tinuando a sua existência com o sobrevivo e herdeiros ou 
representante legal do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear em tempo oportuno um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e demais 
casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta de 
acordo, e se algum dele o pretender, será o activo social lici­
tado em bioco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se ao direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

previdência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas questões emergente do presente contracto, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado fica estipu­

lado o Foro da Comarca de Luanda, com expressa renúncia 

a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março de cada ano.

ARTIGO 14.°
(Omissos)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, das sociedades 

comerciais e demais legislações aplicáveis.

(15-12922-L02)

Bilana Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 60, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 282-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 

Bibiana Ernesto da Costa, solteira, maior, natural de Catete, 

Província do Bengo, residente habitualmente em Luanda, 

no Município de Viana, Bairro Km 9-A, Casa n.° 445, que 

outorga neste acto por si individualmente e em nome e represen­

tação de sua filha menor, Arlinda da Costa Domingos, de 7 anos 

de idade, natural da Ingombota, Província de Luanda e consigo 

convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda aos 31 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BILANA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO i.°
A sociedade adopta a denominação social de «Bilana 

Comercial, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Viana, Bairro Km 9-A, Rua do 

Comércio, Casa n.° 445, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, serviço de 

serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 

-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviço 

informático, serviços infantários, telecomunicações, publi­

cidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 

produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plas- 

tificação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, bou- 

tique, agência de viagens, relações públicas, exploração de
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artigo 10.’
151»

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demaitcasos lesais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

tódaçâo e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

we2-tovctta; Í *cctnèr' 
C"*- <a P^dd0

portó- ARnG0''nnnnlcem®'k"anZaS)’

., Kr 100.000*00 ^en-Oca?'01 fitado80 d'nhe't°' d'o vàlot nominal de 

^'^duasl quotas- se®10 " nencente à sócia

£(á) W mú no valor nominal
Sa Ernesto da pertencente àsoc.a

sssss-r*

A cessão de quotas a o direito

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° ,

fica desde já nomeada gerente, com dispensa d Ç 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 
a sociedade. .

2. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO VOs lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

as suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO o.“de «,7'^ nÍ° * d''SS0'wâ pM mone ou impedimento 
tS: a - existência com a

interdita dí a °U represen'antes da sócia falecida ou

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-12923-L02)

Organizações Caniqui, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Julho de 2015, 

íavrada com início a folhas 88, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 282-A, do Cartório Notarial do Guiché 

0 da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 

Prov' °a^U'rn’ So^e*ro> rnaior, natural do Pango-Aluquém, 

no DistrV° Beng0> residente habitualmente em Luanda, 

franciscQ0 U^an0 da lnSomb°ta, Bairro Coqueiros, Rua 

s» individ 7 Necess'dades, que outorga neste acto por 

Mecânico e Corno mandatário de José Pascoal 

sob regime de ° Bm^a ^sa^e^ Xavier Mecânico, 

Pr°víncia do Mo^11^0 adqu,ridos’ natural do Luena, 

Municípi0 do Lub * FeS1^ente Ritual mente em Huíla, no

, casa sem número, e 
sob regime Com ’ ^ado Corn Ariete Manioca Moniz, 
Provincia de M °d« adquiridos, natural de Malanje,

™ Luanda. 
ua Casa n.° 202; * ’aXl’Bairro ^ojecto Nova
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Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 31 de Julho de 2015. — O notário, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES CANIQUI, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Orga­

nizações Caniqui, Limitada», com sede social na Província 

do Namibe, Município do Namibe, Bairro Cede, Rua Rainha 

Nzinga Mbandi, Casa n.° 80, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 

imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, des­

porto e cultura, informática, telecomunicações, hotelaria 

e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 

pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona­

gem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, trans­

porte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, venda 

de material de escritório e escolar, venda e instalação de 

material industrial, assistência a viaturas, comercialização 

de material de construção, comercialização de lubrifican­

tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 

peças sobressalentes, artigos de toucador e higiene, agência 

de viagens, clínica geral, exploração de parques de diver­

são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, representações comerciais, impor­

tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (3) quotas sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio José Pascoal Mecânico (duas) quotas iguais no valor 

nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios José Domingos Moniz e Neto 

Joaquim, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio José Pascoal Mecânico, que 

fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a assinatura do gerente, para obrigar validamente a 

sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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providência cautelar.
H ARTIGO 12."

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-12924-L02)

artigo 2.“
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de servi­

ços comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomu­
nicações,’ publicidade, construção civil e obras públicas, 

consultoria, exploração florestal, comercialização de tele- 

fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 

agente despachante e transitários, promoção e mediação 

imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 

viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 

tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 

Jo & Sely, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Julho de 2015 

lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escri­

ta divemas n.« 282-A, do Cartório Notarial do Guiché

-

taores, Elisandra José Manuel R de seus filhos 

' Josildo Borges Francisco ManTdÍ 12an°deidade’

de responsabi- 
seguintes. nos termos constantes dos

0 aJudante, Hegivel

. A sociedade adn AR,lc°i-’

de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 

impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 

viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

educação e ensino, comercialização de combustíveis e seus 

derivados, exploração de bombas de combustíveis, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
int CaP’tal SOC’a* é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
tadT311116016 realizado em dinheiro, dividido e represen- 

de Kz°r qUOtas’ ser|d° 1 (uma) no valor nominal 

ao ’M0,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente 
iguais ° J°ã° AIexandre Manuel, e outras 2 (duas) quotas 

cada umaVal°r n01Tlinal de ^z: 25.000,00 (vinte e cinco mil) 

Manuel e’^rtencente a°s sócios Josildo Borges Francisco 

ra José Manuel Borges, respectivamente.

Acessão de quota ART1G°5° 
sentimento da socied § & eStFan^0S ^ca dependente do con­
de preferência a^e’a qual é sempre reservado o direito

aos sôcios se a sociedade dele não

ARTIGO 6.»

M» o. 

activa e pas-

s *A gerência

sivamCl°S e Contratos em ?V<,° °a sociedacle, em todos os 

ficad«dXcumbe a° sóc'o"joão i°rdele’activa e pas_ 

land°l(umavmead0gerente,comd- eXandre Manuel> clue 

a Piedade âSS'natUra do gerente pa^de CaUÇão> baS' 

obrigar validamente
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2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Cuanza-Norte, com expressa renúncia a qual­

quer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-12925-L02)

Periexpert, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 54 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 282-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Jorge Manuel Nicácio Raimundo da Silva, 

solteiro maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde residente habitualmente, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Maculusso, Casa n.° 31, Zona 8;

Segundo: — Márcio Alexandre Gomes Machado, sol­

teiro maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

residente habitualmente em Luanda, Ingombota, Bairro Ilha 

do Cabo, Rua Mortala;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 31 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PERIEXPERT, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A sociedade denomina-se «Periexpert, Limitada», e rege- 

-se pela Lei das Sociedades Comerciais Angolana, demais 

legislação aplicável e pelo presente contrato social.

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A sede social provisória é em Luanda, no Condomínio 

Belas Business Park, Edifício Bengo, 5.° andar, Unidade 502 

e 503, Bairro Talatona, Município de Belas, Província de 

Luanda.

2. Independentemente do consentimento de qualquer 

órgão social, a Gerência pode deslocar a sede social da socie­

dade dentro ou para localidade limítrofe, bem como, criar e 

encerrar delegações, filiais, sucursais, agências, estabeleci­

mentos, escritórios ou outras formas legais de representação 

no território nacional ou no estrangeiro, nomeadameníe, 

onde for mais conveniente para a prossecução dos interesses 

da sociedade.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social:

a) Consultadoria empresarial e de gestão na área

financeira, económica; actividades jurídicas, de 

contabilidade e de auditoria; consultoria fiscal; 

consultoria em gestão de recursos humanos e 

formação; marketing, estudos de mercado e son­

dagens de opinião;

b) Consultoria em actividades de arquitectura, design

e decoração, das engenharias e afins, ensaios e
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concepção de produtos e orgamzaçao de proces­

sos; publicidade; outros serviços de consultoria;

c) Incubadora de empresas com serviços de consulto-

ria de a) eb);

d) Agricultura, produção animai, caça e actividades

dos serviços relacionados;

e) Silvicultura, exploração florestal e actividades dos

serviços relacionados;

fi Pesca, aquacultura e actividades dos serviços rela­

cionados;

g) Indústria extractiva e de aglomeração de hulha, 

lenhite e turfa e actividades dos serviços rela­

cionados;

^Indústria extractiva do petróleo, do gás natural e 

actividades dos serviços relacionados;

indústria extractiva e preparação de minérios de

*

J) Industria extractiva de pedra e W, 
ornamentais n.a fosfa,os. rochas

texteis’«e curtume, de e 

triaSdevestuárioee epeleS’i'”ifc-

madeir^ da cortiça esX ^ da 

PaS’adeW,depapelT indús‘rias da 

'"dus,nas de produtos C^° e seus artigos;

de combustível ? *

Pr°dutos quími ucear; indústrias 

dematériaspiástici . • J gOsde borracha 

'ndÚS,riadaProdutost;' S,ria fan"acêutica. 

“‘^odutosmiJ: itálicas ed
ametal^câ™an Sna°melálicos.^dde

de Prisão d edlC0-cirúrgico ’d aparelhos

n) Indústria de mobiliários e de colchões; 0Utras

indústrias transformadoras não especificadas- *

o) Reciclagem de sucatas, de desperdícios metáli’COs

e não metálicos;

p) Produção, transporte e distribuição de electrici-

dade, de gás, de vapor e água quente, produção 

de gelo;

q) Captação e distribuição de água, tratamento de

águas e de resíduos;

r) Construção de obras públicas e particulares; ter­

raplanagens, instalações especiais, aluguer de 

equipamento de construção e de demolição com 

operação; !

s) Comércio, manutenção, reparação de veículos

automóveis e motociclos e peças e acessórios; 

comércio a retalho de combustíveis para veícu­

los;

t) Comércio por grosso de produtos agrícolas brutos,

animais vivos, produtos alimentares, bebidas 

e tabaco, de outros bens de consumo, de bens 

intermédios (não agrícolas), de desperdícios e 

de sucatas, de máquinas e de equipamentos, de 

matérias-primas, de materiais de construção e 

outros não especificados;
u) Comércio a retalho de produtos alimentares, bebi­

das e todos os outros antes especificados; repa­

ração de bens pessoais e domésticos;
v) Indústria hoteleira, restauração e bares;

Transportes terrestre, por água e aéreos, de pessoas, 

bens e mercadorias, transportes por oleodutos e 

gasodutos, actividades anexas e auxiliares dos 

transportes; agências de viagem e de turismo;
Intermediação financeira, de seguros e fundos de 

Pensões e actividades auxiliares de intermedia­
ção financeira;

y) Mediação imobiliária, compra e venda de imóveis,

Promoção e gestão imobiliária e de actividades 

natureza urbanística incluindo o loteamento
* terrenos, bem como outras actividades cone- 

tr C0rnplementares da actividade de cons-
z) Arrend° 6 PrOrnoçào ‘mobiliária;

de 6 £estã° do bens próprios, aluguer 
deeo °S transPorte> aluguer de máquinas e 

e dom ?arnentos> aluguer de bens de uso pessoal 
v domésticos-

QQ) Serviço de
soas h Pr°tocção e/ou de segurança de pes- 

^EduC;X^

r‘nárias e ^’V’^ades de «saúde humana, vete- 

Públíca p . !•aCÇào social saneamento, higiene 
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de campos de golfe, de marinas, de aeródromos 

e aeroclubes; actividades recreativas, culturais e 

desportivas;

dd) Importação e exportação de todos os tipos de 

bens e serviços, inclusive os mencionados neste 

artigo 3.° (Objecto social);

ee) Quaisquer outras actividades não especificadas, 

em que os sócios acordem e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início para todos os efeitos legais a partir da 

data da sua escritura.

ARTIGO 5.°
(Participações)

A sociedade pode adquirir quaisquer participações em 

sociedades, cujo objecto seja no todo ou em parte igual 

ao seu e, designadamente quotas ou acções em sociedades 

de economia mista nacionais ou estrangeiras, bem como, 

celebrar quaisquer acordos ou contratos de cooperação e 

associação com outras empresas do ramo e participar em 

agrupamentos complementares de empresas e consórcios.

ARTIGO 6.°
(Capital social)

O capital social, que se encontra totalmente subscrito e 

realizado, é de Kz 120.000,00 (cento e vinte mil kwanzas), 

dividido e representado por 2 (duas) quotas, distribuídas do 

seguinte modo:

a) Uma quota no valor de Kz: 12.000,00 (doze mil

kwanzas), correspondente a 10% (dez por cento) 

do capital social, pertencente ao sócio, Márcio 

Alexandre Gomes Machado;

b) Uma quota no valor de Kz: 108.000,00 (cento

e oito mil kwanzas), correspondente a 90% 

(noventa por cento) do capital social, perten­

cente ao sócio, Jorge Manuel Nicácio Raimundo 

da Silva.

ARTIGO 7.° 
(Gerência)

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida pelo sócio, Jorge Manuel Nicácio 

Raimundo da Silva, com dispensa de caução, bastando I 

(uma) assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade, os quais podem ser alterados mediante decisão 

da Assembleia Geral.

2.0 gerente será nomeado por deliberação da Assembleia 

Geral, e os sócios podem nomear procuradores ou manda­

tários da sociedade, desde que devidamente aprovados em 

Assembleia Geral da sociedade.

3. A gerência não é remunerada.

4. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como, letras de 

favor, fianças, abonações, ou actos semelhantes.

ARTIGO 8.°
(Obrigações)

1. A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do gerente;

b) Pela assinatura de um mandatário ou procurador

nomeado, nos termos do n.° 2 do artigo anterior e 

que, sozinho, tenha poderes bastantes para o acto;

c) Peia simples assinatura de um qualquer gerente,

para efeitos de apresentação de propostas em 

concursos públicos ou privados.

2. Os actos de mero expediente poderão ser assinados 

por um qualquer gerente ou mandatário.

ARTIGO 9.°
(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações complementares de capi­

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 

de que ela carecer, nas condições que entre si acordarem.

ARTIGO I0.°
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 

não prescreva outras formalidades legais, por cartas regista­

das, dirigidas aos sócios, com, pelo menos, 30 (trinta) dias 

de antecedência da data prevista para a sua realização.

ARTIGO 11.°
(Lucros e reservas)

Os lucros apurados em cada exercício terão a seguinte 

aplicação:

a) Integração ou reintegração do fundo de reserva

legal na percentagem exigida por lei;

b) Constituição ou reforço de quaisquer fundos ou

reservas de interesse da sociedade, se assim for 

deliberado, por maioria simples, pela Assem­

bleia Geral, até ao limite máximo de setenta e 

cinco por cento dos lucros distribuíveis;

c) Distribuição do remanescente pelos sócios, a título

de dividendos ou para outra aplicação que vier a 

ser deliberada pela Assembleia Geral.

ARTIGO 12.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 

sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­

cia, deferido aos sócios se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 13.°
(Dissolução e liquidação)

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou interdi­

ção de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos 

ou capazes e os herdeiros ou representantes legais do sócio 

falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 

represente, enquanto a quota estiver indivisa.
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ARTIGO 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais, tomadas 

na forma legal e as disposições da Lei n.° 1/04, de b de 

Fevereiro.
(15-12926-(L02)

Salugue, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 72 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 282-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: - Alexandrina Domingos Garcia, solteira, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, resi- 
deme em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassenda, Rua 6, Casa n.“ 316; 

WgeXXbdSDaVÍÍ S°lteÍra’ maÍ°r> natUral d0 

Urbano e Bairro do RanàerR ’' n0 DÍStfÍt0 
oo Kangel, Rua e casa sem número-

nesca hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 

Liièidade, construção civil e obras publicas, consultoria 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des- 

pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita- 

lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 

plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 

de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­

vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que as sócias 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes às sócias Alexandrina Domingos Garcia e Luísa 
David, respectivamente.

ARTIGO 5.°
senti CeSSã° 9u°tas a estranhos fica dependente do con- 

tmento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de Preferencia deferido à í _ - • ~

quiser fazer uso.
às sócias se a sociedade dele não

• .ASUaduraçàoén ART|GO2-

da «cntura. Ie8ais, a partir

artigo 6.°
e apresentação da sociedade, em todos os 

> cm juízo e fora dele, activa e passi- 

as sócias Alexandrina Domingos Garcia 
d’sPensadecaii^e ^Cam desde já nomeadas gerentes, com 

das gerentes

2. As p- 

mesnio em 

POderes de gerência 

mandato.

L A gerência e-: 

seus actos e contratos, 
vamente, incumbe à ’ 

* Luísa David, r

s D Çã°’ ^astando ' (uma) das assinaturas de uma 

gerent °^gar val’damente a sociedade.

n Desç P°derao delegar numa das sócias ou 

a estranha à sociedade parte dos seus 

°nferindo para o efeito o respectivo 

2- Fica vedado '

e c°ntratos estranhos an °^ri^ar a sociedade em actos 

^o letras de fav eSócios sociais da sociedade, tais 
”■SK .bo„açte ou 1MO! seme.

As Assembleia p ARllG° 7.»

7simpies 
anlecedênCia ; S com> Pe'° menos, 

0 Meando a lei não pres-



III SÉRIE — N.° 162 —DE21 DEAGOSTO DE 2015 15193

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-12927-L02)

Josoft, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Julho de 2015, lavrada 

com início a folhas 86 do Livro de Notas para Escrituras 
Diversas n.° 282-A, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —José Pitra, solteiro, maior, natural do Soyo, 

Província do Zaire, residente habitualmente em Luanda, no 

Município de Belas, Bairro Benfica, casa sem número;

Segundo: — Germona M bonzo Tem bua Pitra, solteira, 

maior, natural da Samba, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Município de Belas, Bairro Benfica, casa 

sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 3 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOSOFT, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «Josoft, 

Limitada», com sede na Província de Luanda, Município de 

Belas, Bairro Benfica, Rua do Bié, casa sem número, pró­

ximo ao Instituto Superior de Hotelaria, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, serviços gráficos, venda de 

equipamentos dos serviços de segurança privada, prestação 

de serviços de segurança privada, importação e comercializa­

ção de medicamentos e produtos hospitalares, equipamentos 

laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­

tos e equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 

e assistência a equipamentos diversos, educação e ensino 

geral, escola de línguas, desporto e cultura, serviços de con­

dução, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 

casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 

indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 

transporte de passageiros, transporte de mercadorias, trans­

portes marítimos, fluvial, aéreo, terrestre, fiscalização de 

obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 

venda e instalação de material industrial, venda e assistên­

cia a viaturas, comercialização de material de construção, 

comercialização de lubrificantes, comercialização de gás de 

cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, comer­

cialização de perfumes, artigos de toucador e higiene, 

agenciamento de viagens, produtos farmacêuticos, serviços 

médico, indústria de gelado e gelo, exploração de parques
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acordo e se algum deles o pretender será o activo social 
Í t do em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igUal. 

dade de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.’
para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

c°mer; ' 

combustíveis, estaçao * do ainda dedicar-se a

Sóciosacordemesejapermmdoporlet.

de Kz- 85.000,00 (oitenta e cinco mil kwanzas), pe 

cente ao sócio, José Pitra e a outra quota no valor nominal 

de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), pertencente a socia 

Germona Mbonzo Tembua Pitra, respectivamente.

ARTIGO 5?
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamente, incumbem ao sócio José Pitra, que fica desde já 

nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo

Ibantes. ’ Ç ’ abonaÇoes ou actos seme-

A. . artigo 7.»

P0r simp'es cartas

Çâ° quotT dÍVÍdÍdos Pelos sóc'S Cnad°S em 

proPorção seX^ 

^t^sed iXJX

Botões & Companhia, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Julho de 

lavrada com início a folhas 70 do livro de notas para os 

turas diversas n.°418,do Cartório Notarial do Guiché Unico 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao pa 

social da sociedade «Botões & Companhia, Limitada».

Primeiro: — Kenny Jorge Pinheiro Gourgel Sant’ 

solteiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luan a, 

onde reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito

Urbano da Ingombota, Bairro Saneamento, Rua Governa

S. Carvalho;

Segwndo: — Bruno Miguel Ferreira Góis, solteiro, 

maior, naturaí de Lisboa, Portugal, mas de nacionalidade

L lana, residente habitualmente em Luanda, no Municíp1 * * * 

e Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Rinanga, 
Rua General S. Freire, n? 28;

leira ^euza da Conceição Miranda Pinto, sol

reside h rc’nalUra' c'a 'ngombota, Província de Luanda, onde 
doKii 5 'lUalmente’no Município de Belas, Distrito Urbano 

n01-74^ o’ K'aX1’Bairro Pr°íecto Nova Vida, Rua 70, Prédio 
‘ 1 1 • andar;

E por e'es foi dito:

sociedade C0I?°rk.anleS S^° °S ^nicos e actua,s sócios da 

Companha i • <'uolas’ denominada «Botões &

•tada», com sede social em Luanda, no

falia

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-12940-L02)

n. er ln<iivisa. s ^Presente

a 'Ssolvi<iaa^- Wl(iOto.
^«sosu ^depor
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Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Coqueiros, Rua Frederick Engles, Casa n.° 117, constituída 

por escritura pública datada de 13 de Fevereiro de 2014, 

lavrada com início a folhas 16, verso a folhas 72 do livro 

de notas para escrituras diversas n.° 188, matriculada na 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 540-14, com o capital 

social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 

realizado em dinheiro, dividido e representado por 3 (três) 

quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­

quenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Kenny Jorge 

Pinheiro Gourgel Santinho e outras duas iguais no valor 

nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios Bruno Miguel Ferreira Góis e 

Neuza da Conceição Miranda Pinto, respectivamente;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 

Assembleia de Sócios datada de 7 de Julho de 2015, o pri­

meiro outorgante, titular de uma quota no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cede a totalidade 

da sua quota pelo seu respectivo valor nominal ao segundo 

outorgante, valor este já recebido pelo cedente que aqui lhe 

dá a respectiva quitação, apartando- se definitivamente da 

sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Que, o segundo outorgante aceita a referida cessão nos 

precisos termos exarados e unifica a quota aceite com a que 

já detinha na sociedade, passando a ter a quota única no valor 

nominal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas);

Ainda em conformidade com o acto praticado, a terceira 

outorgante e a sociedade, prescindem do seu direito de pre­

ferência e dão o seu consentimento para a efectivação da 

referida cessão;

Em função dos actos praticados, os outorgantes, alteram 

a redacção do artigo 4.° do pacto social, que passa a ser a 

seguinte:

ARTIGO 4.°
A sociedade tem o capitai social de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), integraimente subscrito e reali­
zado em dinheiro, dividido e representado por duas 
quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 75.000,00 
(setenta e cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Bruno Miguel Ferreira Góis e outra quota no valor 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwan­
zas), pertencente à sócia Neuza da Conceição Miranda 

Pinto, respectivamente.

Declaram ainda que, mantêm-se firmes e válidas as 

demais disposições do pacto social, não alteradas pela pre­

sente escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 31 de Julho de 2015.— O ajudante, ilegível.

(15-12944-L02)

Organizações Amaluk (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 3 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Amado Luciano Kumena, solteiro, maior, 

natural do Lubango, Província da Huíla, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro do Capalanca, casa 

número, sem número, constituiu uma sociedade unipes­

soal por quotas denominada «Organizações Amaluk (SU), 

Limitada», registada sob o n.° 4.088/15, que se vai reger 

pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 3 de Agosto de 

2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES AMALUK (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

Amaluk (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Comuna do Kifica, Bairro do 

Benfica, Rua 16, casa sem número, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, activi­

dade industrial, auditoria, construção civil e obras públicas, 

fiscalização de obras, serralharia, serviço de carpintaria, 

produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção e 

mediação imobiliária, serviço informático, de telecomu­

nicações e electricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, 

turismo, agenciamento de viagens, serviços de transportes 

aéreo, marítimo e terrestre, de passageiros ou de mercadorias, 

camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, oficina 

auto, venda de material de escritório e escolar, modas e con­

fecções, botequim, serviços médico-hospitalares, comércio 

de medicamentos, material e equipamentos hospitalar, ser­

viços de ourivesaria, indústria pasteleira e panificadora, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos



. e desportivos, exploro mineira «

combustíveis ou estaçao 

florestal, exploração de e denvados,
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(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

çõesdaLein.019/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(1S-12945-L02)

em que o sócio acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4."
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) inteeralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas). pertencente ao sócio-único, Amado Luciano 

Kumena.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

Grupo Ozaack, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 64, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 282-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ana Cláudia Pascoal Gonçalves, sol­

teira maior, natural de Luanda, residente habitualmente em 

Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 

n.° 2, Rua Ilha da Madeira, n.° 2;

Segundo:—Azael Ondaka Pascoal da Costa Gonçalves, 

menor, natural de Luanda, residente habitualmente em 

Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 

n.° 2, Rua Ilha da Madeira, n.° 2;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 3 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obngar validamente a sociedade.

1. Frca vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

ARTIGO 7.°
(Decisões) 

*t"Xxxraieu‘i,‘d''ib“-

ARTIGO 8»
A caz.- . (Dissoluçâo)
A soc,edade não h-

«•erdito, devend lr°S °U represeniantes do J15'6"018 com o 

enquam<> a quota?5'” nOmear um <Ne a Í °U 
901350 ativer rndi^8'0005^  ̂

ARTIGO,.

„ Aliqui(laçãoda.
Piedades (L Cle<)ade far.se ,

AI<T1G() iq o
Os anOS social..

Cerrar a 31 de

estatutos da sociedade
GRUPO OZAACK, LIMITADA

Limitada>>e^a^e a denominação de «Grupo Ozaack, 

de Lua^d social em Luanda’ MunicíPio

lngonibotaaR?'SM0 Urban° da lng°mbota> Bairr° da 

Pimenta, 1 <> and^68 Cardoso Camy> n’° 19’ Préd,° J’ 

fiualquer outro^ P°dendo transferi-la livremente para 

fi|iais,sucursais°Ca* d° terr*tório nacional, bem como abrir 

dentro e fora dopffnC^S °U outras formas de representação

A 2 o. . Asua duração énort
lmcio da sua actividad Crnp° determinado, contando-se o 
da data da celebração a’ todos os efoitos legais, a partir 

a presente escritura.

A T 0A SOc>edade tem r
6 3 retalho> inXi046010 social o comércio geral, 

VÍ°S’ educa9ão e is SerVÍÇ°S de beleza, prestação 

infbrmàttÇa0 Profissi°nal, n° geral> servi<?os de infan- 

labilidadea’teleconiUnicações Serviços de festas, 
’ 8est5e de empreXnsul‘oria, auditoria e con. 

dconstrução civil e



III SÉRIE —N.° 162 —DE21 DEAGOSTO DE 2015 15197

obras públicas, serviços de boutique, hotelaria e turismo, 

restauração, indústria de pastelaria, padaria, geladaria, 

venda de combustíveis e lubrificantes, produção de eventos 

sociais e culturais, agricultura e pecuária, pescas, produtos 

químicos e farmacêutico, venda de produtos hospitalares e 

fármacos, rent-a-car, exploração de madeira, petrolífera, 

agenciamento de viagens e turismo, transportes marítimo, 

fluvial, aéreo e rodoviário de pessoas e bens, transitários, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acodem e seja permitido por lei.

4. °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) no valor nominal 

de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Ana Cláudia Pascoal Gonçalves e a outra quota no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Azael Ondaka Pascoal da Costa Gonçalves, respec­

tivamente.

5. °

A cessão de quotas a estranhas fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

6. °

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, serão exercidas 

por um ou mais gerentes sócios ou não a serem nomeados 

em Assembleia Geral de sócios a sociedade terá a seguinte 

vinculação: A - pela assinatura do gerente;

B - pela assinatura de qualquer um dos gerentes;

C - pela assinatura de um procurador com poderes espe­

cíficos.

1. Os gerentes poderão delegar mesmo em pessoa 

estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abominações ou actos seme­

lhantes.

7. °

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, aos sócios com, pelo menos, 8 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreve formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

8. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção serão suportadas as perdas se as houver.

9. °

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes dos sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

10. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serão 

liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-ão como 

acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o preten­

der, será o activo social licitado em globo com obrigação 

do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 

preço oferecer, em igualdade de condições.

11. °

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

12. °

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

13. °

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

14. ° ’

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(15-12960-L02)

LIPECA— Empreendimentos (SE), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Lino Pedro Cassumba, casado com 

Engrácia de Pereira Cassumba, sob regime de comu­

nhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, natural do 

Bolongongo, residente em Luanda, Município do Cazenga, 

Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Câmara dos Lobos, constituiu 

uma sociedade unipessoal por quotas denominada «LIPECA
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- Empreendimentos (SU), Limitada» registada sob 

o n.° 4.112/15, que se vai reger pelo disposto nos termos 

seguintes.
Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2* Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 3 
de Agosto de 2015. — 0 ajudante, ilegível.

(OCTo»»»'sc #upeCa - 

CmnreeWta'®» • a» Viana, Bairro Muwvo, 

X n casa sln.», bem como abrir

fita,sucursais,agsnoas 

dentro e to do ?aís.

MfflOOV 
(Duração)

inicio da sua actividade, para todos 
do respectivo re^sto.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto sociai o comércio getaU 
gjossoearetalho,prestação de serviços,consultortaautóo- 
ba, construção civil e obras públicas, fiscataaçao de obras 

serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia 
alumínio, promoção e mediação imobiliána, informática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 
auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 
farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma­
ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 
geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 
ded\car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4 o 
(Capital)0 captai social ê ta Kz; IW.000,00 (cem mil taan- 

'umà T«aVizado em dinheiro, representado por

k ' n° ''a'OT nOn"na'de Kz' W00W (cem mil
s).pertencente aosócio-único Lino Pedro Cassumba.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas) í

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a ■ 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação) 

da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Piedades Comerciais.

ARTIGO io.° 
(Balanços)

em 31 de Dez °S C'V,S e 0S ^a*an<?os sera0 ^a(^os 
de Março imechato^ an°’ deven<^° encerrar a 1

ARTIGO II.°
No oní <0m«sso)

Çòesda Lei n.° 19/^2^° aS liberações sociais, as disposi- 

Lei das Sociedade r Ê ' de Junh°, e ainda as disposições da 

merciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

—__________  (15-12962-L02)

Pambassangue & Cambongue, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Julho de 2015» 
lavrada com início a folhas 46, do livro de notas para escri­
turas diversas n.» 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Walter da Costa Cambongue, casado com 

Lucinda Nawende Pinto Cambongue, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Prenda, Rua da 8.a Esquadra, Casa n.° 16;

Segundo: — Silvino Pambassangue Canguia, solteiro, 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Boavista, Rua Kima Kienda, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PAMBASSANGUE & CAMBONGUE, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade constituída sob a forma de sociedade por 

quotas adopta a denominação social de «Pambassangue 

& Cambongue, Limitada», com sede social em Luanda, 

Província de Luanda, Município dc Luanda, Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro do Maculusso, Rua Salvador AIlende, 

Casa n.° 77, por simples deliberação da gerência, a sede 

social poderá ser transferida livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, licenciamento de empresas e de serviços de táxi, 

consultoria jurídica, gestão de empreendimentos, sanea­

mento básico, recolha e tratamento de resíduos, paisagismo, 

comércio geral a grosso e a retalho, indústria, agricultura 

e pescas, agro-pecuária, hotelaria e turismo, restauração, 

informática, telecomunicações, construção civil e obras 

públicas, fiscalização de obras, comercialização de mate­

rial informático, protecção e segurança privada, de pessoas 

e bens móveis ou imóveis, modas e confecções, transpor­

tes marítimo, terrestres e aéreos, transitários, rent-a-car, 

compra e venda de viaturas novas dc ocasião, oficina auto, 

oficina de frio, venda de material de escritório e esco­

lar, serviços de cabeleireiro, botequim, assistência técnica, 

transportes de passageiros ou de mercadoria, venda de 

lubrificantes, medicamentos, material hospitalar e informá­

tico, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 

comercialização de perfumes, jóias e bijuterias, agencia­

mento de imobiliárias, indústria transformadora, pasteleira 

e panificadora, geladaria e gelo, realização de espectáculos 

culturais, recreativos e desportivo, exploração petrolífera 

e de bombas de combustíveis, exploração de parques de 

diversões, exploração florestal, representações, educação e 

ensino geral, escola de condução, importação e exportação, 

podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 

indústria em que os sócios acordem e seja permitida por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Walter da Costa Cambongue e Silvino 

Pambassangue Canguia, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem aos sócios Walter da Costa Cambongue e 

Silvino Pambassangue Canguia, que desdejá ficam nomea­

dos gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) 

assinatura dos gerentes para obrigar validamente a socie­

dade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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partilha verificar se a .. activ0 social licitado em

ao sócio que melhor preço oferecer, em igualdade de con- 

dições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se ao direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 

eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 

de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13?
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14?
No omisso regularão as disposições sociais M a- •

Ç«es da Lei n.» 1/04 de . _ Ç lais>as d'sposi-

. ARTIGO 15°

Comerciais. P “ da Lei das Sociedades

ç\S-\2W-LfJ2)

Xrtesmt e Senú-tadustnat a Gruta Preciosa 

Ao Kwanxa, S.C.R.L.
Certtòco que,por escritura dei de Julho de 2f)15,lavrada 

com inicio a folhas 41, do livro de notas para escrituras 
diversas n° 414, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi consrituida entre: 

Primeiro: — Antonio Costa Júnior, solteiro, 
natural de Kaungula, Província da Lunda-Norte, 
habitualmente em Luanda, Bairro Nelito Soares, Rua da 
Liberdade, Casa n? 12;

Segundo: — Rogério Joáo Manuel, solteiro, maior, 
natural de Malanje,Província de Malanje, residentehabitual- 
mente em Luanda, no Município de Belas, Bairro Talatona, 
Condomínio Jardins deTalatona,Torre B- Apartamento 403; 

Terceiro: — Osvaldo André Domingos Inácio, casado 
com Ana do Rosário António Inácio, sob o regjme de comu- 
Utòo de adquuidos, te c Vrov.nt.a àe

^aior, 

residente

Quarto: - João Zinho Chicueno, solteiro, maior, natUra| 

de Cambulo, Província da Lunda-Norte, residente habitUal 

mente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi) 

Bairro Golfe 2, rua s/n.°, casa s/n.°;

Quinto: — Alberto Camuto Rafael, solteiro, maior, natural 

de Quiculungo, Província do Kwanza-Norte, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Maianga, Rua Marien Ngouabi, Prédio n0 424, 4.° andar, 

Apartamento, 2;

Sexto: __ Conceição Virgínia Sugani dos Santos, sol­

teira, maior, natural do Uíge, Província do Uíge, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, Bairro da Sapu, Rua Baquita, casa s/n.°;

Sétimo: — Marisa da Silva Muéhú, solteira, maior, 

natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­

tualmente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Rua 

laboratório de Engenharia, Casa n.° 3, Bairro Cassenda;

Oitavo:—Elizabeth Madalena da Costa Cai vala, solteira, 

maior, natural de Quilengues, Província da Huíla, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Casa n.os 114/116, que 

outorga neste acto como mandatária de Preciosa Joaquina da 
Costa Caivala André, casada com Paulo Miranda André, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural de Quilengues, 
Província da Huíla, residente habitualmente no Namibe, 

Largo Espírito Santo, casa s/n.°;

Nono: Boaventura Caumba, solteiro, maior, natural 
de Cambulo, Província da Lunda-Norte, residente habitual­

mente em Luanda, Município de Luanda, no Distrito Urbano 
a lnS°mbota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Agamal Abdel 

assej, Prédio n.° 20,2.° andar, Apartamento 20; 

natur hT ^u’nte,ro Mabanza, solteiro, maior, 
habim I 6 Ch‘tat0’ Província Lunda-Norte, residente 

Bairrn^vteem Luanda>no Distrito Urbano da Ingombota,
^^"^casas/n-

COmercial P°r quotas de resP°nsabi“ 
artigos segu^teS n°S term0S constanteS d°S

Está informe.

Cartó "
Luanda,aos22Hanal d° Guiché Único da Empresa, em 

e Julho de 2015. — o ajudante, ilegível-

cooprd aZ.ATutos DA sociedadeDE DlAMANÍIeV^MlNE1RA DE EXPLORAÇÃO

AGRhtIo/RTESANAL e SEM1-1NDUSTR1AL UTA preciosa do KWANZA, S.C.R.L.

CAPÍTULO 1 
Disposições Gerais

ARTIGO I ?
É Constil denominação)

lUra e os qUe entre os sócios subscritores desta escri- 

posteriormente aderirem, a Cooperativa

uniu reside habWmenre, Município de Luanda D"° Urt)ano 4a 'Wubota. Baíno ingombota;
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que adopta a denominação de cooperativa de «Cooperativa 

Mineira de Exploração de Diamantes Artesanal e Semi- 

Industrial a Gruta Preciosa do Kwanza, S.C.R.L.», sob a 

forma de sociedade por quotas, regendo-se pelos estatutos 

presentes, regulamento interno e demais legislação e normas 

aplicáveis.

ARTIGO 2.°
(Sede)

A Cooperativa tem a sua sede em Luanda, Município 
de Belas, Bairro 15 de Fevereiro, Rua Cabuta, Casa n.° 2, 
podendo mudá-la para qualquer outro local da Província de 
Luanda ou para outras províncias, mediante deliberação da 
Assembleia de Sócios.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A duração da Cooperativa é por tempo indeterminado, 
cujo período temporal decorrerá desde a data da sua consti­
tuição até à conclusão da transmissão dos fogos e unidades 
de ocupação aos membros.

ARTIGO 4.°
(Âmbito territorial)

O âmbito territorial de actuação da Cooperativa é provin­

cial, com sede social no Kwanza-Sul, Município do Libolo.

ARTIGO 5.°
(Objecto social)

A Cooperativa, através da cooperação e entreajuda dos 
seus membros, tem por único objectivo a prospecção, explo­
ração artesanal e semi-industrial de diamantes e outros 
mineirais e sua comercialização, importação e exportação.

CAPÍTULO II

Capital social, Títulos de Capital, Jóia 
e Quota Administrativa

ARTIGO 6.°
(Capital social)

1. O capital social inicial da Cooperativa, nesta data, já 

totalmente realizado é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), dividido e representado por 10 (dez) quotas.

ARTIGO 7.°
(Realização do capital)

A participação dos membros da Cooperativa no capital 

social, far-se-á em dinheiro, devendo o cooperador pagar 

integralmente o montante subscrito no momento do acto de 

admissão.

ARTIGO 8.°
(Títulos do capital)

Os títulos nominativos representativos do capital subs­

crito, deverão conter as seguintes menções:
a) A denominação da cooperativa;
b) O número de registo da cooperativa nos competen­

tes serviços de Registo Comercial;
c) O valor e o número de acções contidas no título;

d) A data de emissão;
e) O número em série contínua;
f) A assinatura de dois membros da Direcção;
g) O nome e a assinatura do cooperador titular.

ARTIGO 9.° 
(Transmissão de títulos)

1. A transmissão de títulos do capital em vida, carecem, 

obrigatoriamente, de prévia autorização do Conselho de 

Administração da Cooperativa, sob condição de o adqui­

rente já ser cooperador ou, reunindo as condições exigidas, 

solicitar a sua admissão.

2. A transmissão inter-vivos, opera-se por endosso do 

título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­

rente que adquira a qualidade de membro e por quem obrigar 

a Cooperativa, sendo averbada no livro de registo.

3. A transmissão mortis causa, opera-se sem necessi­

dade de autorização da Direcção da Cooperativa através de 

apresentação do documento comprovativo da qualidade de 

herdeiro ou de legatário e é averbada, em nome do titular, 

no livro de registo e nos títulos, que deverão ser assinados 

por quem obriga a Cooperativa e pelo herdeiro ou legatário.

4. Com a transmissão dos títulos de capital, opera-se 

igualmente a transmissão dos demais direitos e obrigações 

do transmitente na Cooperativa e que constituem o conjunto 

da sua posição social.

5. O adquirente ou sucessor não adquire a qualidade de 

administrador ou titular de cargo nos órgãos sociais que 

fosse exercido pelo sócio transmitente ou falecido.

ARTIGO 10.°
(Reembolso dos títulos de capital)

1. Não querendo os herdeiros ou legatários suceder nas 

acções do sócio falecido têm direito a receber o montante 

dos títulos de capital realizados pelo autor da sucessão, pelo 

valor que for fixado no último balanço da sociedade.

2. De igual direito e nas mesmas condições, beneficiam 

os cooperadores que se demitam ou sejam excluídos da 

Cooperativa, salvo o direito de retenção pela Cooperativa 

dos montantes necessários a garantir a sua responsabilidade.

3. Em ambos os casos, os títulos de capital deverão ser 

restituídos em prazos não superiores aos que vierem a ser 

estabelecidos pela Assembleia Geral.

ARTIGO 1I.° 
(Jóia)

1. Cada cooperador admitido está sujeito, no acto de 

admissão, ao pagamento de uma jóia, no valor a fixar pela 

Assembleia Geral.

2. O valor da jóia será actualizado, sempre que a 

Assembleia Geral o considere necessário sob proposta do 

Conselho de Administração.

3. O montante resultante da cobrança de jóia, reverte 

para uma reserva destinada a financiar a construção dos edi­

fícios de habitação, comércio e serviços, que constituem o 

objecto social da Cooperativa.

ARTIGO I2.°
(Quota administrativa)

1. Os cooperadores pagarão, mensalmente, uma quota 

administrativa no valor a fixar pela Assembleia Geral, a qual 

se destina a fazer face aos encargos administrativos.
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mj^do Conselho de Administração.

ARTIGO 13." 
(Recursos económicos)

I. são recursos económicos da Cooperativa:

a) O capital social;

b) A jóia;

c) As quotas administrativas;

d) As contribuições mensais dos membros da Coope­

rativa destinadas ao pagamento do empreendi­

mento a que aderiu.

1. A contribuição prestada por cada um dos membros da 

Cooperativa, corresponderá a uma amortização progressiva 

do custo total no mínimo 10,000 (dez mil kwanzas).

ARTIGO 14.°
(Reserva legal)

1. Será constituída uma reserva legal destinada a cobrir 

eventuais perdas deexercicios,objecto social da Cooperativa

2. Revertem para esta reserva:

R) 100% do montante das jóias de admissão; 

t>) °s excedentes anuais líquidos.

ARTIGO 15.° 
(Distribuição de excedentes)

Cooperativa, podenio retomar ao m S°CÍa* da

CAPÍTULO III 

Cooperadores

(SócioRTIG016’

ARTIGO 17,. 
'AOmissid)

.... ult:s será fP;. 
,aSSÍnadRpelo/ 
” os eieni can- 

len,entos de

P^s e <■ nt0 e

e serviços

A aàmxssâo óos soaos r 
meà\ante ^oposta a Dwecçâo, ai 
ó\óa\o, e óa (\ua\ deverão constar todos 
identificação.

1. A admissão do candidato, dependv 
mento dos se^umtes requisitos*.

a) Tomem . J.mento e aceitem cumprir as dis-

- decisdes tomadas em consonância 
com os Estatutos e ie^rsiaçâo compiementar em 
Nt^OV, íutose

2!árioda^l|Cí

b) Subscrevam e realizem em dinheiro os títui
capital; °s

c) Liquidem a jóia a que alude o artigo 11 ,°-

d) Assumam o pagamento mensal da quota adnfin-
trativa, a que alude o artigo 12.°, liquidando8 

primeira quota na data de inscrição. a

e) Assumam a contribuição mensal a que alude a alí

nea d) do artigo 13.°

3. Da deliberação do Conselho de Administração, qUe 

rejeite a admissão de qualquer candidato, cabe recurso, por 

iniciativa do candidato, para a Assembleia Geral que se rea­

lize após a referida deliberação.

4. Da decisão da Assembleia Geral não cabe recurso nem 

reclamação.

5. Aceite a inscrição, esta será registada no livro a que se 
refere o artigo 216.° do Código Comercial.

ARTIGO 18.°
(Direitos dos sócios cooperadores)

São direitos dos sócios cooperadores:

a) Receber cópia dos estatutos e de eventuais regula­

mentos internos;
b) Participar nas Assembleias Gerais, podendo apre­

sentar propostas, discutir e votar os pontos cons­
tantes da ordem de trabalhos;

c) Eleger e ser eleitos para os órgãos sociais da Coo­

perativa ou quaisquer comissões especiais;
d) Requerer e obter informações dos órgãos sociais

sobre a actividade da cooperativa, sendo-lhes 
facultada a documentação que seja solicitada;

e) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos

termos definidos nos Estatutos;
J) declamar perante qualquer órgão da Cooperativa, 

e quaisquer actos que considerem lesivos dos 
interesses dos membros ou da Cooperativa;

Soldar a sua demissão.

ARTIGO 19?
1Ucvc«s «los sócios cooperadores)

as °S Pr'nciP’os cooperativos e respeitar 

Intern5 EstatUtos e eventuais Regulamentos

c> Aceitar TeTe”38 AsSembleias Gerais>

sido eleit °S Car^os soc’a*s Para Aue tenham 

Acatar e c ’ •
Gerai UrnPr’r as deliberações da Assembleia 

^XpardaDÍreCÇã0;

v°s comuns aCt'VlCladeS ^Ue const’tuarn °WeCt’* 
ou traham S da C°°Perativa, e prestar o serviço

assumpçâ0 Inente e na devida proporção, na 

Ção do empree CnCargos decorrentes da constru- 
PeratiVa de ZoM^1110 ' °bject0 social da C0°~ 

da empreitada- ° C°m ° crono6rama financeiro 
^umprir COrn ’

eslejam obriga^3'^^6 °S pagarrientos a clue
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ARTIGO 20.°
(Demissão)

1. Os sócios cooperadores podem solicitar a sua demis­
são por meio de carta registada dirigida à Direcção, com 
pelo menos trinta dias de pré-aviso, sem prejuízo da res­
ponsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações e da 
aceitação das condições estatutárias.

2. Ao sócio cooperador que se demitir será restituído, no 
prazo estabelecido pela Assembleia Geral, o montante dos 
títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal.

3. O valor nominal dos títulos de capital, não será acres­
cido de juros.

ARTIGO 21.°
(Exclusão)

1. Os sócios cooperadores podem ser excluídos por deli­
beração da Assembleia Geral.

2. A exclusão terá de ser fundada em violação grave e 
culposa dos estatutos da cooperativa ou dos seus regulamen­

tos internos.
3. A exclusão terá de ser precedida de processo discipli­

nar escrito, que tenha sido decidido instaurar pela Direcção 
mediante participação da conduta do sócio por alguma 
entidade, sob pena de nulidade, e dele devem constar as 
infraeções, a sua qualificação, a prova produzida, a defesa 
do arguido e a proposta de aplicação da medida de exclusão.

4. A proposta de exclusão a exarar no processo, será 
fundamentada e notificada por escrito ao arguido com uma 
antecedência de, pelo menos, sete dias em relação à data da 
Assembleia Geral que sobre eia deliberará.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 
exclusão, cabe sempre recurso para os tribunais.

ARTIGO 22.°
(Consequências da demissão ou exclusão)

O sócio cooperador demitido ou excluído, sem prejuízo 

da responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações 

como membro da Cooperativa, tem direito a restituição, no 

prazo estabelecido peia Assembleia Geral, do montante dos 

títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal, 

não acrescido de juros.

ARTIGO 23.°
(Sanções)

1. Aos sócios membros da Cooperativa que faltem ao 

cumprimento das suas obrigações, podem ser aplicadas as 

seguintes sanções:

a) Repreensão registada;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de direitos;

d) Exclusão;

e) Perda de mandato, no caso de o sócio coopera­

dor ter sido eleito para integrar um dos órgãos 

sociais.
2. A aplicação das sanções referidas nas alíneas a], b), c), 

d) e e) do n.° 1 é da competência da Direcção da Cooperativa, 

com admissibilidade de recurso para a Assembleia Geral, à 

qual compete deliberar quanto à exclusão e perda de man­

dato.

3. A aplicação de qualquer sanção será sempre precedida 

de processo escrito, nos termos do disposto no artigo 18.°.

4. Das sanções aplicadas pela Assembleia Geral, cabe 

sempre recurso para os tribunais.

CAPÍTULO IV

Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Princípios Gerais

ARTIGO 24.°
(Órgãos e mandatos)

1. São órgãos sociais da Cooperativa:

a) A Assembleia Geral;

b) O Conselho de Administração;

c) O Conselho Fiscal.

2. O mandato dos eleitos para os órgãos sociais é pelo 

período de 4 anos.

ARTIGO 25.°
(Elegibilidade)

Só serão elegíveis para os órgãos sociais da Cooperativa, 

os membros que:

a) Se encontrem no uso de todos os seus direitos civis

e de cooperador;

b) Não estejam sujeitos ao regime de liberdade condi­

cional, nem à aplicação de medidas de segurança 

privativas ou restritivas da liberdade.

c) Sejam membros da Cooperativa há pelo menos um

mês, e que não estejam em incumprimento dos 

seus deveres de cooperadores.

ARTIGO 26.°
(Eleições)

1. As eleições dos órgãos sociais da Cooperativa, rea­

lizar-se-ão por escrutínio secreto, em listas entregues ao 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a antecedên­

cia de quinze dias sobre a data do acto eleitoral.

2. No caso de eleições intercalares para o preenchimento 

de vagas verificadas nos órgãos sociais, as listas poderão ser 

entregues na própria Assembleia Geral no acto de eleição.

3. Os membros dos órgãos sociais de início serão desig­

nados pelos membros assinantes da Acta de Constituição da 

Cooperativa.

ARTIGO 27.°
(Funcionamento e deliberações)

1. Todos os órgãos da Cooperativa terão um presidente e 

pelo menos um secretário.

2. O presidente terá voto de qualidade.

3. Nenhum órgão electivo da Cooperativa, à excep- 

ção da Assembleia Geral, pode funcionar sem que estejam 

preenchidos pelo menos metade dos seus lugares, podendo 

proceder-se, no caso contrário, e no prazo máximo de um 

mês, ao preenchimento das vagas, quando estas não tenham 

sido ocupadas por membros suplentes.
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dos se® membros efectivos- $ da

Cooperativda serâr 

senpre lavrada acta, a qual é obrigatoriamente assinada por 

quem exercer as funções de presidente e por um dos secre 

tários.
7. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 

para os tribunais.

SECÇÃO II

Assembleia Geral

ARTIGO 28.° 
(Definição)

1. A Assembleia Geral é o órgão supremo da Cooperativa 

integrada por todos os sócios cooperadores e as suas deli­

berações, tomadas nos termos legais e estatutários, são 

obrigatórias para os restantes órgãos da Cooperativa e para 

todos os membros desta.

2. Participam na Assembleia Geral todos os sócios coo­

peradores no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 29.°
(Sessões ordinárias e extraordinárias) 

extraoiiX.bleia Gera’reUnÍrà SeSSÕeS Ordinárias e 

mente 2 (du^) ve^Ge^°rdlnana reunira obr'gatoria- 

P^apreciaçàoevoraçãodasm?0 ™a 3’ de Março> 

do ^go 30.» e outra até 31 de na alínea c)
v<>Mo das matérias referidÍsZT°’ParaapreciaÇãoe

3- A Assembleia Geral Ext " T d) d° mesmo artig°- 

escada pelo Presi(iente ™'™a reunirá quando Assembleia Geral nã'

<“«•> num m|niIno

ARTIGO 30.°

“ ® «ndifeG“'' »s tnbdh

. erir Posse aos _ ua C00Perativa: 

thu^^XL^  ̂etót0S Para os 

^PtXtP,tSÍ,le^ Í ne ’ ° Presiden‘e * sub

4 Compete ao Secretário. .

a) Coadjuvar o Presidente na orientação dos trabalhos í 

e elaborar as actas das Assembleias.

5. Na falta de qualquer membro da Mesa da Assembleia ! 

Geral, competirá a esta eleger os respectivos substitutos de I 

entre os cooperadores presentes, os quais cessarão as suas 

funções no termo da Assembleia.

6. É causa de destituição do Presidente da Mesa da 

Assembleia Geral a não convocação desta nos casos em que 

a isso esteja obrigado.

7. É causa de destituição de qualquer dos membros da 

Mesa, a não comparência sem motivo justificado a, pelo 

menos, três sessões seguidas.

ARTIGO 31."
(Convocatória para Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é convocada com, pelo menos,

15 (quinze) dias de antecedência, pelo Presidente da Mesa.

2. A convocatória, que deverá conter a ordem de traba­

lhos da Assembleia, bem como o dia, a hora e o local da 

sessão, será enviada a todos os membros da Cooperativa 

por via postal registada ou entregue pessoal mente por pro­

tocolo. A convocatória pode ser enviada por meio expedito, 

nomeadamente por e-mail, contanto que se assegure de que 

a mensagem foi bem recebida.
3. A convocatória será sempre afixada no local em que a 

Cooperativa tenha a sua sede.

4. A convocatória da Assembleia Geral Extraordinária 
deve ser feita no prazo de 15 (quinze) dias após o pedido ou 

requerimento previstos no n.° 3 do artigo 26.° devendo a ses- 

sao reahzar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados

ata de recepção do pedido ou requerimento.

' 'pmiJ ° J>res^en^e e 0 Vice-presidente da Mesa da 

— não convocarem a assembleia, nos termos 

a assinatur °S S^C’°S cooPeradores, desde que obtenham 

a referida menos vinte por cento dos sócios, fazer
ferida convocatória.

ARTIGO 32.°
, (Quórum)

A Assembleia Ca i
convocatória se ■ reunir‘se“á à hora marcada na 
sócios cooperadoreT^111 ^resentes ma*s meta^e ^os 

credenciados. S °U Seus rePresentantes devidamente

. 2‘ Se. à hora marcado

numero de presenças Para a sessão» não se verificar o 
hleia reunirá, com ev’sto n° narnero anterior, a assem- 

Ora depois. ^Uer número de cooperadores, uma 

3- No caso de
radoemSeSSâoExlrao°rdhTaÇa0 da Assemb|eia Geral ser 

r«s, a sessão só r,a e a requerimento dos coope- 
Pe'° ‘rês c'uarto^edCosarg^Suee^e^®s‘lverem presentes, 

<Cumpc(è/RTlGo 33.»
EdaC-P^CiaeXASSCmb'^G-1)

,vada Assembleia Gera|.
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a) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais

da Cooperativa e das Comissões Especiais, cria­

das nos termos do previsto nos estatutos;

b) Apreciar e votar anualmente o relatório de gestão

e as contas do exercício, bem como o parecer do 

Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o orçamento e o plano de activida­

des para o exercício seguinte;

d) Alterar os estatutos e eventuais regulamentos inter­

nos;

e) Aprovar a dissolução voluntária da Cooperativa;

f) Decidir a admissão de membros;

g) Decidir sobre a exclusão de cooperadores e sobre a

perda de mandato dos órgãos sociais e de comis­

sões especiais;

h) Funcionar como instância de recurso quanto à

recusa de admissão de membros e quanto às san­

ções aplicadas pela Direcção, sem prejuízo de 

recurso para os Tribunais;

i) Regular a forma de gestão da Cooperativa no caso

de destituição dos respectivos órgãos sociais e 

até à realização de novas eleições;

j) Apreciar e votar matérias especialmente previstas

nestes estatutos e em legislação complementar 

aplicável.

ARTIGO 34.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. São nulas todas as deliberações tomadas sobre maté­

rias que não constem da ordem de trabalhos fixada na 

convocatória, salvo se, estando presentes ou devidamente 

representados todos os membros da Cooperativa no pleno 

gozo dos seus direitos, concordarem, por unanimidade, com 

a respectiva inclusão.
2. As deliberações da Assembleia Geral serão registadas 

em livro de actas.

ARTIGO 35.°
(Votação na Assembleia Geral)

1. Cada cooperador dispõe de voto, proporcional a área 

da fracção adquirido (permilagem).
2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, dois 

terços dos votos expressos na aprovação das matérias rela­

tivas a aumento e diminuição de capital, fixação do valor 

das quotas e do valor da jóia, exclusão de algum dos sócios 

cooperadores, aprovação de contas e do destino a dar aos 

valores excedentes, suspensão ou extinção da Cooperativa e 

nomeação da comissão liquidatária.

3. Na Assembleia Geral Eleitoral o voto é secreto e pre­

sencial.

ARTIGO 36.°
(Voto por representação)

1. É admitido o voto por representação, devendo o man­

dato apenas atribuível a outro cooperador ou a familiar maior 

do mandante que com ele coabite, constar de documento 

dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a 

assinatura do mandante reconhecida nos termos legais.

2. Cada cooperador só poderá representar um outro 

membro da Cooperativa.

ARTIGO 37.°
(Actas)

As Actas das Assembleias são elaboradas pelo Secretário 

da Mesa e aprovadas na Assembleia Geral seguinte.

SECÇÃO III
Conselho de Administração

ARTIGO 38.°
Composição

1. A Direcção é composta por 1 (um) Presidente, 1 (um) 

Vice-Presidentes, 3 (três) Administradores, devendo eleger- 

-se dois membros suplentes para faltas ou impedimento dos 

titulares por período superior a trinta dias.

2. O Vice-presidente substitui o Presidente nos seus 

impedimentos.

3. O mandato do Conselho de Administração nunca será 

superior a 4 anos.

ARTIGO 39.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete:

a) Definir os programas base dos edifícios a construir,

b) Aprovar os respectivos projectos de execução;

c) Negociar as empreitadas para obtenção das melho­

res condições de qualidade/preço;

d) Assegurar a gestão corrente da cooperativa;

e) Manter actualizado o livro das actas.

2. Manter a sua guarda os valores monetários da 

Cooperativa, os quais serão depositados em instituição ban­

cária.

ARTIGO 40.°
(Competência do Conselho de Administração)

O Conselho de Administração é o órgão de adminis­

tração e representação da Cooperativa, incumbindo-lhe 

designadamente:

a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do

Conselho Fiscal e à apreciação e aprovação da 

Assembleia Geral, o relatório e contas do exer­

cício, bem como o orçamento e o plano de acti­

vidades para o ano seguinte;

b) Executar o plano das actividades anual;

c) Atender às solicitações do Conselho Fiscal, em

matérias da competência deste;

d) Deliberar sobre admissão de novos membros e

sobre a aplicação de sanções previstas nestes 

estatutos e em legislação complementar aplicá­

vel, dentro dos limites da sua competência;

e) Zelar pelo respeito da lei, dos estatutos e das deli­

berações tomadas pelos órgãos da Cooperativa;

J) Representar a Cooperativa em juízo e fora dele;

g) Escriturar os livros, nos termos da lei;
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SECÇÃO IV
Conselho Fiscal

e na

li» dos princípios cooperativos, em 

X

outros órgãos, , . . i
ijDesisnar os membros das comissões especiais cria­

das nos termos previstos nestes estatutos,

j) Assinar quaisquer contratos, cheques e todos os 

demais documentos necessários à administração 

da Cooperativa;

k) Negociar, contratar e outorgar, nos termos legais, 

quaisquer financiamentos com instituições de 

crédito ou particulares;

l) Deliberar sobre propostas, petições e reclamações 

que os membros da Cooperativa lhes dirijam por 

escrito;

m) Adquirir bens imóveis destinados à prossecução 

dos objectivos da Cooperativa e alienar esses 

imóveis aos sócios cooperadores;

n) Providenciar a aprovação do projecto de execução 

do edifício de habitação colectiva, comércio e 

serviços, nas entidades competentes;

Exercer todos os demais poderes que, por lei ou 

Pelos estatutos, não sejam reservados à Assem­

bleia Geral.

ART1GO41."

«no,.

2- por acta de lniStfador«;

ARTIGO 44.° 
(Composição)

1.0 Conselho Fiscal é composto por I (um) Presidente ! 

e por 2 (dois) Secretários, e por 2 (dois) suplentes que serão ; 

chamados á efectividade de funções, em caso de faltas ou 

impedimento dos membros efectivos.

ARTIGO 45.° |
(Competência)

O Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização da 

Cooperativa, incumbindo-lhe designadamente:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a

escrita e toda a documentação da Cooperativa;

b) Verificar, sempre que o entenda como necessário, o

saldo de caixa e a existência de títulos e valores 

de qualquer espécie, o que fará constar das res­

pectivas actas;

c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as con­

tas do exercício, o plano de actividades e o orça­

mento para o ano seguinte;

d) Verificar o cumprimento das regras de contabili­

dade, dos estatutos e da lei.

ARTIGO 46.°
(Reuniões do Conselho Fiscal)

1- O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, pelo 

menos, uma vez por trimestre, quando o Presidente o con­
vocar.

O Conselho Fiscal reunir-se-á extraordinariamente 

P e que o Presidente o convocar, por sua iniciativa ou a 
Pedido da maioria dos seus membros efectivos.

• Os membros do Conselho Fiscal podem assistir, por 
*”«>P'0P™.SsreunitedaDirecçi<) 

assistir J membr°S SUplentes d0 Conselho Fiscal, podem 

de voto niClpar nas reuniões deste conselho, sem direito 

raÇÕes serão registadas em livro de actas.

ARTIGO 47.°
n n (Quórum)
° Conselho Fiscal «a

Presença de mais de P°derá tomar deliberações com a 
rnetade dos seus membros efectivos.

RcsPonsabilidad5^°A
dos Órgãos Sociais

• Sâo responsàv ■ m'mbros da Direcção) 
ev»a’ Perante a Cooneraf'’rr'en^e’ forma pessoal e soli- 

outrtUal reSponsab'HdadelVa 6 terceiros> sem prejuízo de 

daAsscmhiam Vlolado a lei os 'recçâo e outros mandatá- 

"landat0. e'a Geral ou deixado de e 6 “ deliberaçõeS 

Xecutar fiel mente o seu



III SÉRIE —N.° 162 —DE21 DE AGOSTO DE 2015 15207

2. A delegação de competências da Direcção em man­

datários não isenta de responsabilidade os membros da 

Direcção, salvo se não tenham participado na deliberação 

que a originou ou tenham exarado em acta o seu voto con­

trário.

ARTIGO 49.°
(Responsabilidade dos membros do Conselho Fiscal)

Os membros do Conselho Fiscal são responsáveis 

perante a Cooperativa, nos termos do disposto no artigo 45.°, 

sempre que se não tenham oposto oportunamente aos actos 

dos membros da Direcção ou mandatários, salvo o disposto 

na parte final do n.° 2 do mesmo artigo.

ARTIGO 50.°
(Isenção de responsabilidade)

1. A aprovação pela Assembleia Geral do relatório de 

gestão e contas do exercício isenta de responsabilidade os 

membros da Direcção, do Conselho Fiscal ou mandatários 

perante a Cooperativa por factos atinentes àqueles docu­

mentos, salvo se estes violarem a lei, os estatutos, legislação 

complementar aplicável ou dissimularem a situação real da 

Cooperativa.

2. São também isentos de responsabilidade os membros 

do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou man­

datários que não tenham participado, por falta justificada, na 

deliberação que a originou, ou tenham exarado em acta o seu 

voto contrário.

ARTIGO 51.°

CAPÍTULO V

Disposições Finais e Transitórias

Alteração dos Estatutos
1. Os estatutos poderão ser alterados nos termos do 

artigo 207.° da Lei n.° 6/03, de 3 de Março e em legislação 

complementar aplicável.
2. Para o efeito, deverá ser convocada a respectiva 

Assembleia Geral, com a antecedência de, pelo menos 15 

(quinze dias), acompanhada do texto das alterações propos­

tas.

3. A aprovação das alterações aos presentes estatutos, 

exige uma maioria qualificada de dois terços dos votos 

expressos em Assembleia Geral convocada para esse fim.

4. Aprovadas as alterações, a modificação dos estatutos 

deverá ser feita por escritura pública.

ARTIGO 52.°
(Omissões)

Em tudo quanto estes estatutos sejam omissos, aplicar- 

-se-ão as deliberações da Assembleia Geral e legislação 

complementar aplicável.

ARTIGO 53.°
Dissolução

A Cooperativa dissolve-se por deliberação da Assembleia 

Geral, decorrido o prazo da sua duração, uma vez constituída 

por tempo determinado, devendo a assembleia que deliberar 

a sua extinção eleger os membros da comissão liquidatária.

ARTIGO 54.° 
(Foro Competente)

É escolhido o Foro da Comarca de Luanda, onde serão 

dirimidas todas as questões entre a Cooperativa e os seus 

sócios.

(15-12965-L02)

Global Terra, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folha 54, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sebastião Tundilua, solteiro, maior, 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Samba, Bairro Samba, Rua Mártires de Angola, n.° 52;

Segundo: — Cardoso Eduardo Cambundo, solteiro, 

maior, natural do Ebo, Província do Kwanza-Sul, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 

Km 12, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GLOBAL TERRA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Global 

Terra, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Samba, Rua n.° 52, Mártires de Angola, Casa n.° 11, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, consultoria, comércio geral a grosso e a retalho, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessioná-
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A sociedade não se dissolverá por morte ■r uc ou irnneH; 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existênc' 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio f T 

interdito, devendo estes nomear um que a todos 
enquanto a quota se mantiver indivisa. le>

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários^ 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

na de material e peças separadas de transporte, fabricação 

de blocos e vigotas, medicamentos, matenal ctrurgtco, 

oastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

plastificação de documentos, venda de matenal de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, salão de 

cabeleireiro, boutique, promoção e mediação imobiliária, 

perfumaria, relações públicas, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­

ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações de 

actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segurança de bens patrimoniais, importação e expor­

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 

socio Sebastião Tundilua, e outra quota no valor nominal de 

Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Cardoso Eduardo Cambundo, respectivamente.

ARTIGO 5.»
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Sebastião Tundilua, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando uma 

assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO I3.°
ern | j °SnS°CÍaÍS Serã° 0S c,v*s e os balanços serão dados 

de Mq ■ ezernbro de cada ano, devendo encerrar a 31 

ae Março imediato.

No . artigo 14.°sícõpq ri i*SS0 re^u^arao as deliberações sociais, as dispo- 

Sociedad r ° de 13 de Fevereiro> que é a Lei das 

omerciais e demais legislação aplicável.

(15-12968-^02)

tHE BESTOFTHE BEST — Comércio
Geral, Limitada

Certifico qlip
lavrada com iníH P I escritura de 3 de Agosto de 2015, 
turas diversas n0 410 56> do ,ivro de notas para Fscn"
da Empresa a * ° ^artbrio Notarial do Guiché Único 

Costa, Licenciaria^0 Notário> Lúcio Alberto Pires da

Primeiro: ,re/t0> foi constituída entre:
natural de Maquela T0^1171^0^ ^alusa, solteiro, maior, 
habitualmente em l ° Z°mbo’ Pr°víncia do Uíge, residente 
Kia*i, Bairro Pabn/3??3’ n° Distr'to Urbano do Kilamba

Segundo: MomT JL’ CaSa n‘° 25’ Zona 20; de Luanda, onde resid resa Afonso, solteira, maior, natural 

fogombota, Bairrn iu abltualmente, no Distrito Urbano da 

n.o 2; Maculusso, Rua António M. de Noronha,

termos constantes C°inerc,aí P°r quotas que se regerá nos

Gartório
Luanda’4 de Agasio'Guiché Único da Empresa, em 

015. q ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
THE BEST OF THE BEST — COMÉRCIO 

GERAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «THE 

BEST OF THE BEST — Comércio Geral, Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, 

Rua Principal da Estrada Nova, Casa n.° 626, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestai, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­

lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 

plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 

de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­

vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios João Mimbole Malusa e Mote Teresa 

Afonso, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios João Mimbole Malusa e Mote 

Teresa Afonso, que ficam desde já nomeados gerentes, com 

dispensa de caução, bastando 1 (uma) das assinaturas de um 

dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.



15210

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-12969-L02)

Inservice, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 68, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Bruno Filipe Nunes Miguel, solteiro, maior, 

natural de Nazaré, Portugal, mas de nacionalidade angolana, 

residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 

Bairro Luanda Sul, Rua do Comité, casa s/n.°;

Segundo: — Marília Garrido Gomes, solteira, maior, 

natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Município de Viana, Bairro Viana, Condomínio 

Tubogaz, Casa n.° 3;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível. 

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

INSERVICE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Inservice, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Viana, no Condomínio Tubogaz, 

Casa n.° 3, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro- 

-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­

ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo,

camionagem, agente despachante e transitários 

ção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces0^ 

venda e reparação de veículos automóveis, concessiT'^ 

de material e peças separadas de transporte, fabricação^ 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos ° 

rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos^ 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen 

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações 

serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­

laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
■

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Bruno Filipe Nunes Miguel e Marília

Garrido Gomes, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

I A . . ARTIGO 6.°
seus aetnc ^°Cla ° rePresentaÇão da sociedade, em todos os 
vamem ' j“la> « . P»»'

e Marllta OaX G ’ B™° ™‘’' N“"“
gerentes r Ornes’ Que ficam desde já nomeados

assinaturasde um^doT CaUÇã°’ baStand° ' <Uma) 

sociedade S ^erentes Para obrigar validamente a

em nesçnferenteS poderao delegar num dos sócios ou mesmo 

gerência es^ran^la a sociedade parte dos seus poderes de
3 Fic C°n Jnnd° para 0 efeito o respectivo mandato, 

actos e c 3°S ^erentes obrigarem a sociedade em

dade faíc rat°S estran^os a°s negócios sociais da socie- 
semelhantes m° faV°r’ fianÇa’ abo,la9ões ou act0S

. artigo 7.°
carí • rn^)^eias Gerais serão convocadas por simpleS 
30 ítrinmf h tadaS’ d'rigidas aos sócios com pelo menos 
creva Z ? antecedência> «to quando a lei não pres- 

dos sóHn especiais de comunicação. Se qualquer

deverá se eStlVer ausente da sede social, a comunicação 

parecer F C°m tempo suficiente para que possa com-
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-12972-L02)

Grupo Francisca Lourença (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 42 do livro-diário de 4 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, José Afonso, solteiro, maior, natural do 

Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 

casa s/n.°, Zona 17, constituiu uma sociedade unipessoal 

por quotas denominada «Grupo Francisca Lourença (SU), 

Limitada», com sede em Luanda, no Município do Cazenga, 

Bairro Hoji-ya-Henda, casa s/n.°, Zona 17, registada sob o 

n.° 4.132/15, que se vai reger pelo disposto no documento 

em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 4 de 

Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO FRANCISCA LOURENÇA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 

Francisca Lourença (SU), Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município do Cazenga, Bairro do 

Hoji-ya-Henda, casa s/n.°, Zona 17, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o ensino superior, 

ensino geral e privado, investigação cientifica, laboratórios 

de estudos científicos, conferências, produção e publicação 

de materiais científicos e académicos, consultoria de ensino, 

editora, gráfica, comércio geral a grosso e a retalho, presta­

ção de serviços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, 

pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, elec­

tricidade, construção civil e obras públicas, fiscalização de 

obras, saneamento básico, modas e confecções, transportes 

marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 

transitários, oficina auto, salão de cabeleireira, botequim, 

assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­

tes, exploração de bombas de combustíveis, farmácia, centro 

médico, clínica geral, perfumaria, agência de viagens, pro­

moção e mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria 

e panificação, exploração de parques de diversões, realização 

de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­

ção mineira e florestal estação de serviços, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 

utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­

moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.’
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal deKz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas) pertencente ao sócio-único José Afonso.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de II de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-12973-L02)

Alea Company, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 80, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 282-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Estrela Domingos Sebastião V 
teira, maior, natural da Maianga, Província de I í 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da I h 

Bairro Maculusso, Rua Salvador Allende, Casa n

Segundo: — Ana Carina Sebastião de Oliveira '• 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingornb^ 

Bairro Maculusso, Rua Salvador Allende, Casa n.° 19/2]°^

Terceiro: —Américo Tomás Sebastião da Silva Oliveira, 
menor, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Maculusso, Rua Salvador AIliende, Casa n.° 19/21-

Quarto: — Loiany de Fátima Sebastião Caetano, menor 
natural de Amadora, Portugal, mas de nacionalidade ango­

lana, residente habitualmente em Luanda, Ingombota, Bairro 

Salvador, Maculusso;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 3 de Agosto de 2015. — O ajudante, i/egível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

ALEA COMPANY, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «Alea 

Company, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Bairro São Paulo, Rua do Lobito, Casa n.° 51, 

Distrito Urbano do Sambizanga, Município de Luanda, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País-

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser 

viços, consultoria, formação profissional, comércio gera' 

a grosso e a retalho, serviço de serralharia, caixilharia de 

alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­

laria e turismo, serviço informático, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 

e reparação de veículos automóveis, concessionária de mate 

rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e 

vigotas, venda de medicamentos, material cirúrgico, gasta 

vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro 

médico, clínica, plastificação de documentos, venda de mate­
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rial de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressão 

de documentos, exploração de salão de cabeleireiro, bouti- 

que, agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, 

relações públicas, exploração de pastelaria e geladaria, pani­

ficação, representações comerciais e industriais, venda de 

gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, rea­

lizações de actividades culturais e desportivas, manutenção 

de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educa­

ção e cultura, ensino, importação e exportação, saneamento 

básico, fabricação e venda de gelo, podendo ainda dedicar- 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 

os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente 

à sócia Estrela Domingos Sebastião Vunge, outra quota no 

valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­

tencente à sócia Ana Carina Sebastião de Oliveira e 2 (duas) 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil 

kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Américo Tomás 

Sebastião da Silva Oliveira e Loiany de Fátima Sebastião 

Caetano, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe à sócia Estrela Domingos Sebastião Vunge, 

que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a socie­

dade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-12974-L02)

Jaffsservices, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 282-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Francisco António Varandas Mazingo, casado com 

Esperança Manuela Gonçalves Mazingo, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Libolo, Província do 

Kwanza-Sul, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer, 

Prédio n.° 47, 1andar, Aparamento n,° 6, que outorga neste 

acto por si individualmente e em nome e representação de 
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seus filhos menores, Francisco Júnior Gonçalves Mazingo, 

de 13 (treze) anos de idade, e Jafrania Manuela Gonçalves 

Mazingo, de 6 (seis) anos de idade, ambos naturais da 

Ingombota, Província de Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível. 

cialização de perfumes, serviços de cabeleireiro e barb^ 

artigos de toucador e higiene, agenciamento de viagens 

aeladaria exploração de parques de diversão, explora^ 

florestal exploração de bombas de combustíveis, estação 

serviço representações comerciais, serviços de serralharia, 
earointària, marcenaria, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou Áustria em que os sócios acordem e seja perm.Udo por lei.

ARTIGO 4.°

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

JAFFSSERVICES, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de 

«Jaffsservices, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Bairro do Bita Tanque, Rua dos 

Postos de Alta Tensão, casa sem número, Zona do Ambriz, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração 

de objectos sólidos, serviços de transportes públicos e pri­

vados não regulares, serviços de agenciamento e transitário, 

serviços de representação, consultoria financeira e jurídica, 

contabilidade e auditoria, gestão de empreendimentos, pro­

motora de investimentos e participações, produtos químicos 

e farmacêuticos, serviços de saúde, importação e comerciali­

zação de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 

laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­

tos, equipamentos e produtos hospitalares, comércio geral a 

grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 

públicas, venda de equipamentos dos serviços de segurança 

privada, prestação de serviços de segurança privada, servi­

ços infantários, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 

e cultura, serviços de condução, informática, telecomunica­

ções, serviços de hotelaria e turismo, restauração, casino, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 

de panificação, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, 

transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fis­

calização de obras públicas, venda de material de escritório 

e escolar, venda e instalação de material industrial, assistên­

cia a viaturas, comercialização de material de construção, 

comercialização de lubrificantes, comercialização de gás de 

cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, comer-

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (Três) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Francisco António Varandas Mazingo e outras 2 (duas) 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 

mil kwanzas) cada uma, pertencente aos sócios, Francisco 

Júnior Gonçalves Mazingo e Jafrania Manuela Gonçalves 

Mazingo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- \ 

vamente, incumbem ao sócio Francisco António Varandas 

Mazingo, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obri­

gar validamente a sociedade.
1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos serne 

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a por­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-12980-L02)

CRISTAL PLATT — Sociedade Comercial 
e Industrial, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Nírio Miguel Serra Fortes, casado com Sara 

Nancy Mosquito Faria Fortes, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural do Cazengo, Província de Kwanza- 

Norte, residente habitualmente em Luanda, Município de 

Belas, Bairro Talatona, Condomínio Rivieira n.° 40Z-3;

Segundo: — Sara Nancy Mosquito Faria Fortes, casada 

com o primeiro outorgante, sob o regime acima mencionado, 

natural de Lisboa, Portugal, mas de nacionalidade angolana, 

residente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 

Bairro Talatona, Condomínio Rivieira n.° 40Z-3;

Terceiro: — Ana Paula Maria Serra, solteira, maior, 

natural do Cazengo, Província do Kwanza-Norte, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Maianga, Rua Dr. José Maria Antunes n.° 27;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CRISTAL PLATT — SOCIEDADE COMERCIAL 

E INDUSTRIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «CRISTAL 

PLATT — Sociedade Comercial e Industrial, Limitada» com 

sede social na Província de Luanda, Município de Viana, 

Bairro Capalanca, Rua 1.° de Agosto, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a indústria, pres­

tação de serviços, hotelaria, comércio geral a grosso e a 

retalho, rent-a-car, assistência técnica pós venda, comercia­

lização de viaturas novas e usadas, acessórios e materiais, 

construção civil e obras públicas, gestão e exploração de 

empreendimentos, representações, boutique, salão de cabe­

leireiro, telecomunicações, informática, ensino privado, 

segurança privada, agricultura, agro-pecuária, exploração 

petrolífera, indústria, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 3 (três) quotas sendo uma no valor nominal 

de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Nírio Miguel Serra Fortes, outra quota no valor 

nominal de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil kwanzas), per­

tencente à sócia Sara Nancy Mosquito Faria Fortes, e outra 

no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

pertencente à sócia Ana Paula Maria Serra, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio, Nírio Miguel Serra Fortes, 

que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida- 

mente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezemb 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Marcn a? 
diato ' *■“*

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo, 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leife 

Rociedades Comerciais, e demais legislação aphcável. b0C (15-12983-L02)

Live Pub, Bar, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Agosto de 2015 

lavrada com início a folhas 9, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Lídia Cassova Mendonça Mota Lemos, solteira, maior, 

natural do Kuito, Província do Bié, residente em Luanda, 

no Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 

Bairro Nelito Soares, Rua da Gaia, Prédio n.° 59, 3.° andar, 

Apartamento n.° 12, que outorga neste acto como mandatá­

ria de Beatriz Manuel da Conceição, solteira, maior, natural 

do Rangel, Província de Luanda, residente em Luanda, no 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Kilamba Kiaxi, casa sem número, Zona 20, e repre­

sentação do menor, Miguel Ângelo Cruz da Conceição, de 

17 (dezassete) anos de idade, natural de Luanda e convi­

vente com a primeira representada da outorgante;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi 

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, aos 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ile&ve ’

UvTm}0S DA SOC,EDADE 

live PUB, BAR, LJM/TADA

• ARTIGO l.°Bar, Limitada» a<^°Pta a denorn inação social de «Live Pub, 

Município de I ’ °T S^e Soc’a^ na Província de Luanda, 
Kiaxi, casa <? 1 Urbano e Bairro do Kilamba
■ivremente oara^n n“mer°’ Zona 20> podendo transferi-^ 
bem como abri p.Uaqiler outro ,ocal do território nacional, 
de representada LlaiS’ sucursa,s> agências ou outras formas

P tentação dentro e fora do País.
A sua duração A AI™O2.° início da sua a f ■ lempo '"determinado, contando-se o

da data da celebrara^’ tOd°S 0S efeitos legais’ a pí>rt'r

a celebração da escritura.
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ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio a grosso e a retalho, serviços de serralharia, 

caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­

lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 

plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 

de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­

vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios Beatriz Manuel da Conceição e Miguel 
Ângelo Cruz da Conceição, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe a sócia Beatriz Manuel da Conceição, 

que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) assinatura da gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO Il.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-12985-L02)

L1KEM MATARI — Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 76, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Luís Marcos Matari, casado com Isabel 
António Paulo sob regime de separação de bens, natural 

de Malanje, Província de Malanje, residente em Luanda, 

no Município de Viana, Condomínio Girassol, Rua de 

Porcelana, Casa n.° 507, que outorga neste acto por si indivi­

dualmente em nome e representação de seus filhos menores 

Lourena Apaniche Matari, de 15 (quinze) anos de idade, 

Mário Paulo Matari, 8 (oito) anos de idade, Márcio Paulo 

Matari, de 3 (três) anos de idade e Marcos Paulo Matari, 

todos naturais de Luanda e consigo conviventes;

Segundo: — Isabel António Paulo, casada com Luís 

Marcos Matari, sob o regime acima mencionado, natural de 

Ambaca, Província do Kwanza-Norte, residente em Luanda, no 

Município de Viana, Bairro Luanda Sul, Rua 3, Casa n.° 507;

Terceiro: — Genésia Isabel Matari, solteira, maior, natu­

ral de Luanda, residente em Luanda, no Município de Viana, 

Condomínio Girassol, Casa n.° 507;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE

LIKEM MATARI — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «LIKEM 

MATARI — Empreendimentos, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro 

de Luanda-Sul, Viana, Rua de Porcelana, no Condomínio 

Girassol, Casa n.° 507, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 

empreendimentos, armazenamento e distribuição, comércio 

geral a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil 

e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda 

de equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­

ção de serviços de segurança privada, serviços de infantário, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação e ensino geral, escola de línguas, serviços 

de condução, desporto e cultura, informática, telecomuni-

---------------------------2JÁWO Da rEp..
cações, serviços de hotelaria e turismo 
indústria pesada e ligeira, pescas, agroX?^0’j 

de panificação, camionagem, transitários car'3, ÍnS 

porte marítimo, fluvial, aéreo e terrestre rent 
venda de viaturas novas e usadas, transportei? 

transporte de mercadorias, oficina auto, ofici??^ 

calização de obras públicas, venda de materialV 

e escolar, venda e instalação de material industrial^0"0 

cia a viaturas, comercialização de material de cònT^ 

comercialização de lubrificantes, serviços de cabeie? 

e barbearia, botequim, comercialização de gás de coz? 

petróleo iluminante, peças sobressalentes, comercialização 

de perfumes, artigos de toucador e higiene, agenciamento 

de viagens, produtos químicos e farmacêuticos, serviçosde 

saúde, indústria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, 

exploração de parques de diversão, exploração florestai, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, serviços de serralharia, carpin­

taria, marcenaria, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 7 (sete) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio, Luís Marcos Matari e outras 6 (seis) quotas 

iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil ^wan^ 

cada uma, pertencentes aos sócios, Isabel António auo, 

Genésia Isabel Matari, Lourena Apaniche Matari, 

Paulo Matari, Márcio Paulo Matari e Marcos Paulo a a , 

respectivamente.

ARTIGO 5.° con_
A cessão de quotas a estranhos fica dependente 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° todoS oS
1. A gerência e administração da sociedade, ern^

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, ac jsabel 

vamente, incumbem aos sócios, Luís Marcos a eS, com 

António Paulo, que ficam desde já nomeados g6ren- 

dispensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura 

tes, para obrigar validamente a sociedade. mesrn0
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios.eres de 

em pessoa estranha à sociedade parte dos ^eUSrnanCjato- 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo ^a(je ein
3. Ficam vedados aos gerentes obrigarem aso$ soCie- 

actos e contratos estranhos aos negócios s0Cia’es QU acto$ 

dade, tais como letras de favor, fiança, abonaço 

semelhantes.

As As k artigo 7.° cartas reízist /,CiaS ^era,s serão convocadas por sinipleS 
30 (trinta) d’ T* ^'r^'^as aos sócios com pelo inenos 

e an^ecedêncía, isto quando a lei não pres~ 



III SÉRIE —N.° 162 —DE 21 DE AGOSTO DE 2015 15219

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-12986-L02)

Centro Infantil e ATLo Pirilampo Mágico, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 78, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Paula Maria Pires Manuel Augusto, casada 

com Domingos Augusto, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Neves Bendinha, Rua Paralela da Gabela, Casa 

n.° 513-A, neste acto por si individualmente e em nome e 

representação de sua filha menor, Sténia Lisandra Manuel 

Augusto, de 15 (quinze) anos de idade, natural de Portugal e 

consigo convivente;

Segundo: — Renato Hélio Manuel Augusto, solteiro, 

maior, natural de Portugal, mas de nacionalidade angolana, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Neves Bendinha, Rua da Gabela, Casa n.° 513-A;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CENTRO INFANTIL E ATL O PIRILAMPO 

MÁGICO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Centro 

Infantil e ATL o Pirilampo Mágico, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município Viana, Bairro 

Zango 0 (Zero), Rua Condomínio 12 de Abril, Casa n.° 24, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 

imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 

e cultura, telecomunicações, hotelaria e turismo, restaura­

ção, eventos musicais e culturais, casino, indústria pesada 

e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car y compra e 

venda de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, 

transporte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, 

venda de material de escritório e escolar, venda e instalação
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Primeiro: — Luís Marcos Matari, casado com Isabel 
António Paulo sob regime de separação de bens, natural 

de Malanje, Província de Malanje, residente em Luanda, 

no Município de Viana, Condomínio Girassol, Rua de 

Porcelana, Casa n.° 507, que outorga neste acto por si indivi­

dualmente em nome e representação de seus filhos menores 

Lourena Apaniche Matari, de 15 (quinze) anos de idade, 

Mário Paulo Matari, 8 (oito) anos de idade, Márcio Paulo 

Matari, de 3 (três) anos de idade e Marcos Paulo Matari, 

todos naturais de Luanda e consigo conviventes;

Segundo: — Isabel António Paulo, casada com Luís 

Marcos Matari, sob o regime acima mencionado, natural de 

Ambaca, Província do Kwanza-Norte, residente em Luanda, no 

Município de Viana, Bairro Luanda Sul, Rua 3, Casa n.° 507;

Terceiro: — Genésia Isabel Matari, solteira, maior, natu­

ral de Luanda, residente em Luanda, no Município de Viana, 

Condomínio Girassol, Casa n.° 507;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE

LIKEM MATARI — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «LIKEM 

MATARI — Empreendimentos, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro 

de Luanda-Sul, Viana, Rua de Porcelana, no Condomínio 

Girassol, Casa n.° 507, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 

empreendimentos, armazenamento e distribuição, comércio 

geral a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil 

e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda 

de equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­

ção de serviços de segurança privada, serviços de infantário, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação e ensino geral, escola de línguas, serviços 

de condução, desporto e cultura, informática, telecomuni-

----------------------------------------------------------------^3  ̂

cações, serviços de hotelaria e turismo, restaura ~ 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuárU0’ 

de panificação, camionagem, transitários, cabotage'^'''’ 

porte marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, rent-a-car 

venda de viaturas novas e usadas, transporte de pàssT^ 

transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio 

calização de obras públicas, venda de material de escrítóri 

e escolar, venda e instalação de material industrial, assistên 

cia a viaturas, comercialização de material de construçfo 

comercialização de lubrificantes, serviços de cabeleireiro 

e barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 

petróleo iluminante, peças sobressalentes, comercialização 

de perfumes, artigos de toucador e higiene, agenciamento 

de viagens, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, indústria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, 

exploração de parques de diversão, exploração florestal, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, serviços de serralharia, carpin­

taria marcenaria, importação e exportação, podendo am a 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comérc.o ou mdustna 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

n . ARTIGO 4°
integralmente reaíiz ’00 000’00 (cem mil kwanzas), 

sentado poí 7 t dÍnheÍr°’ dividido e 

nominal de Kz 40 000 oTi Send° ' (Uma) qU°ta "° 
centeanc' • / 00,00 (quarenta mil kwanzas), perten-
iguais nn Oí|10’ UÍS ^arcos Matari e outras 6 (seis) quotas 
cada va or nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) 

Genác Pier^encentes aos sócios, Isabel António Paulo, 
p . ja. sa Matari, Lourena Apaniche Matari, Mário 

tac atan’ Márcío pauio Matari e Marcos Paulo Matari, 

respectivamente.

artigo 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con-
t,rnento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

e preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

1 • A gerência e adm • ARTIGp 6 ° seus actos e contrato? Inistra^a° da sociedade, em todos os 
vamente, incumbem a ’ ^UIZ0 e Pora de/e, activa e passi-
António Paulo, que fí °S SÓC’OS’ ^uís Marcos Matari e Isabel 
dispensa de caução ^esdeda nomeados gerentes, com 
tes, para obrigar vnii^aStan^° (uma) assinatura dos gerem

2- geremes nod ^níe * socieda^ern pessoa estranha ' er^ode^eSar num dos sócios ou mesmo 
gerência, conferindo 3 S0C’edade Parte dos seus poderes de

3- Ficam vedado ° ePeitO} 0 respectivo mandato, 
actos e contratos e S a°S ^erentes obrigarem a sociedade em 
dade, tais como /eZ °S ã°S neêócios sociais da socie- 
scmelhantes. 3S e Pavor’ fiança, abonações ou actos

■

As c. AmOO7‘cartas registada d’ ■ Serâo conv°cadas por simpleS 
30 (trinta) dias d/ ,r’^ídas aos sócios com pelo menos 

* antecedência, isto quando a lei não pres-
1 
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creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-12986-L02)

Centro Infantil e ATLo Pirilampo Mágico, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 78, do livro de notas para escri­
turas diversas n.°419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Paula Maria Pires Manuel Augusto, casada 

com Domingos Augusto, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Neves Bendinha, Rua Paralela da Gabela, Casa 

n.° 513-A, neste acto por si individualmente e em nome e 

representação de sua filha menor, Sténia Lisandra Manuel 

Augusto, de 15 (quinze) anos de idade, natural de Portugal e 

consigo convivente;

Segundo: — Renato Hélio Manuel Augusto, solteiro, 

maior, natural de Portugal, mas de nacionalidade angolana, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Neves Bendinha, Rua da Gabela, Casa n.° 513-A;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CENTRO INFANTIL E ATL O PIRILAMPO 

MÁGICO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Centro 

Infantil e ATL o Pirilampo Mágico, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município Viana, Bairro 

Zango 0 (Zero), Rua Condomínio 12 de Abril, Casa n.° 24, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 

imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 

e cultura, telecomunicações, hotelaria e turismo, restaura­

ção, eventos musicais e culturais, casino, indústria pesada 

e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, 

transporte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, 

venda de material de escritório e escolar, venda e instalação 
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de material industrial, comercialização de material de cons­

trução, comercialização de lubrificantes, comercialização 

de sás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen- 

tes, artigos de toucador e higiene, clínica geral, geladaria, 

exploração de parques de diversão, exploração mineira, 

exploração florestal, exploração de bombas de combustíveis, 

estação de serviço, representações comerciais, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Paula Maria Pires Manuel Augusto e outras 2 (duas) quotas 

no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), 

pertencente aos sócios Renato Hélio Manuel Augusto e 

Sténia Lisandra Manuel Augusto, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe à sócia Paula Maria Pires Manuel Augusto, 

que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura da gerente, para obrigar validamente 

a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
a sociedade não se dissolverá por morte ou impedin^ 

. lalauer dos sócios, continuando a sua ex1Stência COvn Os 

hrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falec^ S nterdito devendo estes nomear um que a todos repre.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta ‘ 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedade Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-12987-L02)

Beleza Novo Estilo, Limitada
Certifico que, por escritura de 3 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 68, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Nilson Martins Fernando Gonçalves, 
casado com Fátima Fernandes de Pina Rosa Gonçalves, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente em Luanda, 

no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Avenida 

Hoji-ya-Henda, Casa n.° 32;
Segundo: — Fátima Fernandes de Pina Rosa Gonçalves, 

casada com o primeiro outorgante, sob o regime acima men­
cionado, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Maianga, Bairro Prenda, Rua Revolução de Outubro, casa 

s/n.°;



III SÉRIE —N.° 162 —DE21 DEAGOSTO DE 2015 15221

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BELEZA NOVO ESTILO, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Beleza 

Novo Estilo, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 

Maianga, Rua 106, Casa n.° 102, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­

ços, comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomu­

nicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

consultoria, exploração florestal, comercialização de tele­

fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 

agente despachante e transitários, promoção e mediação 

imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 

viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 

tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 

de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 

impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 

viagens, perfumaria, relações públicas, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­

vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por duas quotas, iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencentes aos sócios 

Nilson Martins Fernando Gonçalves e Fátima Fernandes de 

Pina Rosa Gonçalves, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa pas­

sivamente, incumbe aos sócios Nilson Martins Fernando 

Gonçalves e Fátima Fernandes de Pina Rosa Gonçalves, que 

ficam desdejá nomeados gerentes, com dispensa de caução, 

bastando qualquer uma das assinaturas dos gerentes para 

obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
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ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-12994-L02)

Santuário das Homenagens (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 54 do livro-diário de 4 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que José Francisco Gouveia Mateus, casado 

com Esperança do nascimento Freire Mateus, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, 

natural de Luanda, residente em Luanda, no Município de 

Belas, Bairro Camama, Zona 20, casa s/n.°, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Santuário das 

Homenagens (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.135/15, 

que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 

de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SANTUÁRIO DAS HOMENAGENS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Santuário das 
Homenagens (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, Rua Direita 

do Camama, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se 

o início da sua actividade, para os efeitos legais, a partir do 

respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestaçã0 d 

ços, incluindo serviços fúnebres, comércio semi 
&crai a grosso 

retalho, serviços de serralharia, caixilharia de aluinín '' 

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria P f"'5’* 

serviços de informática e telecomunicações, publicid ° 

construção civil e obras públicas, consultoria, explora^ 

florestal, comercialização de telefones e seus acessóri0° 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante^ 

transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­

ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 

patrimonial, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comer 

cio ou indústria em que o sócio seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanz ) 

integralmente realizado em dinheiro, representado por 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil k 

zas), pertencente ao sócio-único José Francisco 0 

Mateus.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva 

mente, incumbem ao sócio único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme 

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie 

dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­

rações da Assembleia Geral deve ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-12995-L02)

Luafiana, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 

Micael António Domingos Daniel, solteiro, maior, natural 

do Cazenga, Província de Luanda, residente em Luanda, 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, casa s/n.°, que 

outorga neste acto como mandatário de Vicente Adriano 

Gomes, casado com Teresa Marisa Carlos Domingos André, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 

Província de Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano 

do Rangel, Rua do Minho, Casa n.° 12, e Valdmar João 

Salvador dos Santos, solteiro, maior, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano 

do Rangel, Rua da Vaidade, Casa n.° 23;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LUAFIANA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas e 

a denominação de «Luafiana, Limitada», tem a sua sede 

em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Azul, Rua Direita da Samba, n.° 104, 1.° A, 

Zona A, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços nos sectores do comércio e indústria, de gestão 

de superfícies comerciais, consultoria no ramo de logística 

para superfícies comerciais, importação e exportação, admi­

nistração e gestão de quaisquer participações próprias ou 

alheias, podendo no entanto explorar qualquer outro ramo 

de comércio ou indústria, desde que se verifique afinidade 

com o seu objecto principal e desde que permitidas por lei e 

aprovadas pelos sócios.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 

Geral, aceitar ou adquirir, sem limites, participações ou de 

qualquer forma colaborar com outras sociedades, mesmo 

que reguladas por leis especiais, com objecto igual ou dife­

rente do seu e/ou em agrupamentos de empresas e/ou em 

associações sob qualquer forma não proibida por lei, bem 

como participar, directamente ou indirectamente, em pro­

jectos de desenvolvimento que de alguma forma concorram 

para o objecto da sociedade.

ARTIGO 4.° 
(Capitai social)

1. O capital social no valor nominal de Kz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas), está integralmente realizado em 

numerário e corresponde a duas quotas iguais no valor 

nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada uma, 

pertencente aos sócios Vicente Adriano Gomes e Valdmar 

João Salvador dos Santos, respectivamente.

2. Os sócios, à proporção do capital que detiverem ao 

tempo, gozam do direito de preferência em qualquer caso 

de aumento do capital social através de novas entradas, 

podendo qualquer um deles chamar a si, na mesma propor­

ção, a subscrição escusada por qualquer outro.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas, total ou parcial, entre os sócios 

é livre, ficando os mesmos sócios, para esse efeito, autori-
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zados a proceder à divisão; em relação a terceiros a cessão 

depende do consentimento da sociedade.

2. Os sócios em primeiro lugar e a sociedade em segundo 

gozam do direito de preferência em qualquer caso de cessão 

de quotas.

ARTIGO 6.°
(Prestação dc suprimentos)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 

de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias nos 

termos, pelos prazos e nas condições que vierem a ser esta­

belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos bem como as prestações acessórias 

poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 

social e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio 

sócio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos com carácter permanente, excedendo 

um ano, deverão constar de contrato escrito.

ARTIGO 7.° 
(Gerência)

1. A gestão e administração da sociedade e a sua repre­

sentação, em juízo ou fora dele, activa e passivamente, será 

exercida pelo sócio Vicente Adriano Gomes, mas poderá vir 

a ser conferida a outros sócios ou a terceiros.

2. A gerência será exercida com ou sem caução e com ou 

sem remuneração conforme o que vier a ser deliberado em 

Assembleia Geral.

3. A nomeação de gerentes em pacto social não constitui 

um direito especial dos sócios.

4. A sociedade pode constituir mandatários/procuradores 

da própria sociedade e os sócios-gerentes, nas suas ausên­

cias ou impedimentos, podem delegar todos ou alguns dos 

seus poderes de gerência em outro sócio ou em terceiro.

ARTIGO 8.°
(Vinculação)

1. A sociedade obriga-se pela assinatura do gerente da 

sociedade ou de mandatários da sociedade, quando os hou­

ver, nos termos e limites dos respectivos mandatos.

2. E vedado à gerência e mandatários comprometerem 

a sociedade em actos ou contratos estranhos ao seu objecto 

social, nomeadamente em fiança ou aval.

ARTIGO 9.°
(Assembleia Gera!)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 10.°
(Lucros)

Os lucros apurados, depois de deduzida a percentagem 

para fundos ou destintos especiais criados em Assembleia 

Geral, serão divididos pelos sócios na proporção das suas 

quotas, e em igual proporção serão suportados as perdas se 

as houver.

—

artigo 11.0 
(Dissolução)

1 A sociedade não se dissolverá por morte ou 

mento de qualquer dos sócios, continuando a sua exist^ 

com o sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 

eido ou interdito, devendo estes nomear um que a 

represente, enquanto a quota se mantiver indivisa

2 Dissolvida a sociedade por acordo dos soc»It„ 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários tí Cdação e partilha verificar-se-á como acordarem.

ARTIGO 12.°
(Amortização dc quotas)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I3.°
(Fórum competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Fórum 

da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 14.°
(Anos sociais)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I5.° 
(Disposições aplicáveis)

Em tudo o mais não previsto no presente estatuto, aplL 

car se-á o disposto na Lei das Sociedades Comerciais (Le* 

n- 1/04, de 1j de Fevereiro), e demais legislação compl6'

mentar. (15- 12997-L02)

Pedro, Suzana & Filhos, Limitada
Certifico que, por escritura de 24 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 7 do livro de notas para escritU' 

ras diversas n.° 418, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Pedro António Guilherme, casado com a 

segunda outorgante, sob regime de comunhão adquirido» 

natural de Luanda, onde reside habitualmente no Municípi° 

do Cazenga, Bairro Cazenga, casa s/n.°;
Segundo: — Suzana Domingos Ebo Guilherme, casada 

com o primeiro outorgante, sob regime a cima mencionado, 

natural do Dondo, Província do Kwanza-Norte, residente 

habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 

Cazenga, casa s/n.°;
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Uma sociedade comerciai por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PEDRO, SUZANA & FILHOS, LIMITADA 

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Pedro, Suzana 

& Filhos, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município do Cazenga, Bairro do Cazenga, Rua 18, casa s/n.°, 

próximo da Padaria Leão, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras fornias de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 

empreendimentos, comércio geral a grosso e a retalho, 

projectos de arquitectura, engenharia civil, empreitadas 

de construção civil e obras públicas, fiscalização de obras 

públicas e privadas, promoção e mediação imobiliária, 

indústria transformadora, informática e telecomunicação, 

venda de equipamentos informáticos e de telecomunicações, 

prestação de serviços de segurança privada, importação e 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, educa­

ção, ensino geral, desporto e cultura, serviços de hotelaria 

e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 

pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, transportes 

marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, rent-a-car, transitários, 

cabotagem, compra e venda de viaturas novas e usadas, 

transporte de passageiros, transporte de mercadorias, venda 

de material de escritório e escolar, venda e instalação de 

material industriai, assistência a viaturas, comercialização 

de material de construção, comercialização de lubrifican­

tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 

peças sobressalentes, artigos de toucador e higiene, agencia­

mento de viagens, serviços de saúde, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 

combustíveis, prestação de serviços ao sector petrolífero, 

gestão e aquisição de participações sociais, representações 

comerciais, realizações de actividades culturais, discoteca, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma per­

tencentes aos sócios, Pedro António Guilherme e Suzana 

Domingos Ebo Guilherme, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os seus 

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 

incumbem aos sócios Pero António Guilherme e Suzana 

Domingos Ebo Guilherme, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, bastando uma assinatura 

dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Ficam vedados aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
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licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-12999-L02)

KWANZA SHIPPING AGENCY
— Transportes, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José António Canga, casado com Georgina 

Domingos Tavares Ebo Canga, sob regime de comunhão de 

adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­

dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Kinanga, Rua Santa Barbara, Casa n.°2;

Segundo: — Júlio Caxito Gomes da Cruz, casado com 

Maria Alice Caetano de Frias da Cruz, sob regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província 

de Luanda, residente em Luanda, no Município de Belas, 

Cidade do Kilamba, Quarteirão Hungo, Edifício A 26, 7 ° andar, 

Apartamento 73;

Terceiro: — ívraldo Walter Carvalho da Fonseca, casado 

com Maria Sebastião Domingos Afonso da Fonseca, sob 

regime de comunhão de adquiridos, natural da Samba, 

Província de Luanda, residente em Luanda, no Distrito 

Urbano da Samba, Bairro Samba, Rua Heróis, Casa n.° 58;

Quarto: — lx>pes Sebastião Miranda, solteiro, maior, 

natural de Muxaluando, Província do Bengo, residente em 

Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Rua II, 

Casa n? 20;

i ima sociedade comercial por quotas de resp0M). Madr limitada, que se regerá nos termos consta^ 

artigos seguintes.
Está conforme- único da Empresa,^

ESTATUTOS da SOCIEDA rw KWANZA SHIPPiNGAGENcíL 

TRANSPORTES, limitada j

artigo I °

sede social na . Lí™*>, «.

d f JS’ agencias OU outras formas de representação 

dentro e fora do País.

artigo 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser- 

viços, agente de navegação e transportes, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção 

civil e obras públicas, consultoria, exploração florestai, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transport6 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

promoção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-Q’ 
-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus 
acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica 

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificaç^0 
de documentos, venda de material de escritório e escola1"’ 

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea 
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 

de bens patrimoniais, educação e ensino, comercializa 

ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 

de combustíveis, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por quatro quotas iguais, no valor nominal de 

Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), cada uma perten­

cente aos sócios José António Canga, Júlio Caxito Gomes da 

Cruz, Ivraldo Walter Carvalho da Fonseca e Lopes Sebastião 

Miranda, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios José António Canga, Júlio 
Caxito Gomes da Cruz, Ivraldo Walter Carvalho da Fonseca 
e Lopes Sebastião Miranda, que ficam desdejá nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando duas assinaturas 
dos gerentes para obrigarem validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação, se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13000-L02)

Misto-Tato (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Santa Artur Dembo Mulai, casada com 

Armindo Ribeiro Mulai, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, de nacionalidade angolana, natural de Quilombo 

dos Dembos, Província do Kwanza-Norte, residente em 

Luanda, Município do Cacuaco, Bairro Panguila, casa s/n.°, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

«Misto - Tato (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.108/15, 

que se vai reger pelo disposto nos termos seguintes;

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa em Luanda, aos 3 

de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MISTO-TATO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Misto-Tato 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município do Cacuaco, Bairro Imbondeiros, Rua do 

Imbondeiro, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, comercialização 

de equipamentos tecnológicos, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que a sócia decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) pertencente à sócia-única Santa Artur Dembo Mulai.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Gerai deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão d; 

em 3 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar, 

de Março imediato.

ARTIGO 11.0 |
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as & 

posições da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda, 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° ;

de 13 de Fevereiro.

(15-13OO1-L02) •

ORGANIZAÇÕES-HZ— Eventos e Prestação
de Serviços, Limitada 1

Certifico que, por escritura de 31 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 25, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Hermenegildo José Xavier, solteiro, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, Município de Cacuaco, Bairro 4 de Fevereiro, 

Casa n.° 88 B;

Segundo: — Josué Martins Miguel, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­

tual mente, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Casa 

n.° 10, Zona 18;
Terceiro: — Alcides Vigário Sila de Jesus, solteiro, maior, 

natural do Saurimo, Província da Lunda-Sul, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Golf II, Rua 17, Casa n.° 217, Zona 20;
Quarto: — Alfredo António Lumbo, solteiro, maior, 

natural de Mucaba, Província do Uíge, residente habitual' 

mente em Luanda, no Distrito Urbano Ingombota, Bairro

Azul, Casa n.° 145, Zona 2;lidade lin^ fC^a<^e cornerc‘a^ por quotas de responsabi- 
artieos q 1 a a’ 9ue se regerá nos termos constantes dos 

anigos seguintes.LuandA°r'° ^°tanal do Guiché Único da Empresa, em 

ilegível. 5 06 Aê°StO de 2015' ~ ° auxiliar de nOtárí°’

ORGANI7a^WT°S DA S°CIEDADE<GAN1ZAÇOES-HZ - EVENTOS E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

. . artigo i.»^IZAÇÕES^ ad°^ta a denominação social de «ORGA- 
I imitai " Eventos e Prestação de Serviços,
Mun X SeÓe S°CÍal na Província da LllIlda-Sul’ 

P'° o Saurimo, Bairro Agostinho Neto, Rua da 
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Liberdade, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, incluindo a realizações de actividades culturais e 

desportivas, comércio geral a grosso e a retalho, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por quatro quotas iguais, no valor nominal 

de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), cada uma 

pertencentes aos sócios Hermenegildo José Xavier, Josué 

Martins Miguel, Alcides Vigário Sila de Jesus e Alfredo 

António Lumbo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios Alcides Vigário Sila de Jesus 

e Hermenegildo José Xavier, que ficam desde já nomea­

dos gerentes, com dispensa de caução, bastando uma das 

assinatura de um dos gerentes para obrigar validamente a 

sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO !l.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13003-L02)

SERVUS — Consultoria e Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Adilson Fernando Rebelo Sangueve, sol­

teiro, maior, natural do Lobito, Província de Benguela, onde 

reside habitualmente, no Município do Lobito, Bairro da 

Restinga, Avenida da Independência, Casa n.° 92;

Segundo: — Sérgio Vladmir de Assis Araújo, casado, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Município de Belas, Urbanização Nova 

Vida, Rua 119, Edifício E 114, l.° andar. Apartamento 7, 

que outorga neste acto em representação da sociedade
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«ANARIAM — Serviços e Comércio, Limitada», com 

sede em Luanda, no Município de Belas, Bairro Talatona, 

Condomínio o Vale dos Pássaros, Edifício Colibri,

Apartamento 5;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

SERVUS — CONSULTORIA 

E INVESTIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «SERVUS 

— Consultoria e Investimentos, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro 

Talatona, Condomínio o Vale dos Pássaros, Edifício Colibri, 

Apartamento n.° 5, podendo transferi-la iivremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, consultoria e 

investimentos, prestação de serviços, comércio geral a 

grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 

públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de 

equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­

ção de serviços de segurança privada, infantário, creches, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 

e cultura, escola de condução, informática, telecomuni­

cações, hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria 

pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani­

ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 

passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 

de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 

escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­

rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica

______________ D1ÂR1QDARE^J

era| geladaria, exploração de parques de diversâo !aeãò mineira, exploração florestal, exploração deb^ 

de combustíveis, estação de serviço, representações^j Xis serralharia, carpintaria, marcenaria, qualquet 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acorde^ 

seia permitido por lei. j
J ARTIGO 4.»

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwa^ 

, tP realizado em dinheiro, dividido e represe^integralmente valor de 5Q

por duas quotascada uma> pertencentes aos sód® 

(cinquenta mdkwa e <<ANARUM _

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Sérgio Vladmir de Assis Araújo, 

que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 

a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme 

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simp 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo nie 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos s 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° . a peP
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzi a 

centagem para fundos ou destinos especiais cria 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na P 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão supo 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° nto
A sociedade não se dissolverá por morte ou impe 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência^ ou 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fale 

interdito, devendo estes nomear um que a todos iepr 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13004-L02)

D — Design Interiores (SU), Limitada

Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe, da 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Dionísio Abrantes Muatanga Alberto 

Malenga, solteiro, maior, natural do Luachimo, Município 

de Chitato, Província da Lunda Norte, residente habitual­

mente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Mártires de Kifangondo, Rua 20, Prédio s/n.°, 3.° andar, 

Apartamento 6, constitui uma sociedade unipessoal por quo­

tas denominada «D — Design Interiores (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 1828/14, que se vai reger pelo disposto 

no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 5 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
D — DESIGN INTERIORES (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «D — Design 

Interiores (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro da Ingombota, Rua Major Kanhangulo, Marginal, 

Edifício da Citroên, 4.° andar, lado esquerdo, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­

tica, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 

e reparação de veículos automóveis, concessionária de 

material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­

cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, serviços de saúde, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 

grafia, impressões, serviços de cabeleireiro, butique, agência 

de viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, gela­

daria, panificação, representações comerciais e industriais, 

venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios indus­

triais, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, formação profissional, educação e ensino, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que o sócio decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único, Dionísio Abrantes 

Muatanga Alberto Malenga.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
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mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em j 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 

da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro.

(15-13011-L02)

Billabong, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Hamilton Pedro da Conceição Mareeiino, 
solteiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Comandante Valódia, Rua Sebastião Desta Vez, Casa 

n.° 23;

Segundo: — Luís Filipe da Conceição Mareeiino, sol­
teiro, maior, natural da Samba, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Ex-Combatentes, Rua Sebastião D., Casa n.° 34;

_________  DIÁRIO DA

, ima sociedade comercial por quotas de w 

nos termos constantes do documento em anexo.

d0 °“ich‘ ú"'“da X' " te Agosto de M15. o ajúd.nte, tlegM.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

BILLABONG, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Billabong, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Comandante Valódia, Rua Sebastião Desta Vez,Casa 

n.° 23, podendo transferi-la livremente para qualquer outa 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

. ARTIGO 2.»
2“ ,emp° ». co„«„,

«» *..» d. celebração di “ **»

A • ARTIGO 30
ços, co“X “m° Obj““ prestação de st„|.
indústria, pesca 6 3 reta,ho’avícu,turA agro-pecuám 

tica e telecom/ • ?na ° tur,smo’ se^viços de informa- 

obras públicas pufc,llc,dade> construção civil e

lização de telefonei exploração fíorestal, comercia- 
camionaeem e S6US acessórios> transporte marítimo, 

e mèdiaSn ’ despacha"* e transitários, promoção 

e reoararãm , VaS °U usadas e seus acessórios, venda 
material p veículos automóveis, concessionária de 

cos e vifrnf^38 SeParadas de transporte, fabricação de blo- 
cirúrpien aS’ ColTlerc’a^zaÇão de medicamentos, material 
eêuticos 9 ^aS\aVe' e ^osP‘talar, produtos químicos e fanW 
venda dè mZXi SaÚde’ plastificaÇão de documentos, 
erafia ~ escritório e escolar, decorações, sen- 
de viacr^ Press°es’ serviços de cabeleireiro, butique, agência 
daria nS'^er^urnar^ re'a<?ões públicas, pastelaria, gela' 
venda Ha 1' CaÇã°’ rePresentaçoes comerciais e industriais, 

triais r faS ~ C02,n^a» desporto e recreação, meios indus- 
manutP^’2^008 de actividades culturais e desportivas, 
niaiq Ari^a° ~e esPaV°s vepdes, segurança de bens patrim0' 
ainda d u.Caçao e ens,no> importação e exportação, podendo 
indú^tr^ 1Car"Se a 9ualquer outro ramo do comércio ou 

em que os sócios acordem e seja permitido por le,r

ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen 
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma perten 

cente aos sócios Hamilton Pedro da Conceição Marceíino e 

Luís Filipe da Conceição Marceíino, respectivamente.
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ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Hamilton Pedro da Conceição 

Marcelino, que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obri­

gar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13013-L02)

Manuel J. Maino & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 45, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel José Maino, solteiro maior, natural 

da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Dr. 

Américo Boavida, Casa n.° 1;

Segundo: — Niurca Antónia Fabião Maino, menor, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, reside habi­

tualmente no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 

Dr. Américo Boavida, Casa n.° I;

Terceiro: — Manuel José Pereira Maino, menor, natural 

da Maianga, Província de Luanda, reside habitualmente no 

Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Dr. Américo 

Boavida, Casa n.° 1;

Uma sociedade comerciai por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MANUEL J. MAINO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Manuel J. 

Maino & Filhos, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Doutor Américo 

Boavida, Casa n.° 161, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 

imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 

infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 

línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­

cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 

de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­

trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 

material de construção, comercialização de lubrificantes, 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 

clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­

são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Manuel José Maino, e outras 2 quotas no valor nominal de 

Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencentes aos sócios 

Manuel José Pereira Maino e Niurca Antónia Fabião Maino, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Manuel José Maino, que fica desde 

já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

^22^
o o gerente poderá delegar num dos sócios ou 

na estranha à sociedade parte dos seus em pesso para 0 efeito o respectivo mandato.

gerênT’̂ vedado ao gerente obrigar a sociedade em

c estranhos aos negócios sociais da sociedade,^ e contratos e fiança, abonações ou actos

como letras de

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simp|K 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com. 

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e n°s 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo so 

licitado em globo com obrigação do pagamento do Passl 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

dade de condições.

ARTIGO 11.0 de
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a 4L10t 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhor 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qLier 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro-

ARTIGO I3.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 3 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(I5-13014-L02)



IH sÉrie —N.° 162 —DE 21 DE AGOSTO DE 2015 15235

Nigorsaj Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 72, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José João de Almeida, casado com Sarita 

Domingos Tomás de Almeida, sob o regime de comunhão 

adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 

residente em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Talatona, Zona 3, casa s/n.°, que outorga neste acto por si 

individualmente e em nome e representação de seus filhos 

menores, Igor Yoani Tomás de Almeida, de cinco anos de 

idade, e Niza Yonara Tomás de Almeida, de onze anos de 

idade, ambos naturais de Luanda e consigo conviventes;

Segundo: — Sarita Domingos Tomás de Almeida, casada 

com José João de Almeida, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, 

residente em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Talatona, Zona 3, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes de documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NIGORSAJ COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Nigorsaj 

Comercial, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 

Bairro Marçal, Rua dos Três, Casa n.° 242, podendo trans­

feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, pesca, 

hotelaria e turismo, construção civil e obras públicas, impor­

tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) inte­

gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado por 4 

(quatro) quotas iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e 

cinco mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios José João 

de Almeida, Sarita Domingos Tomás de Almeida, Igor Yoani 

Tomás de Almeida e Niza Yonara Tomás de Almeida, respecti­

vamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio José João de Almeida, que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando I (uma) assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13015-L02)

Erkasil, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 31, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

José António Ndoki, solteiro, maior, natural de Cabinda, 

Província de Cabinda, residente habitualmente em Luanda, 

no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua 

Amílcar Cabral, Prédio n.° 54, 2.° andar, Apartamento 8, 

que outorga neste acto como mandatário de António Ernesto 
Silvino, solteiro, maior, natural de Caconda, Província da 

Huíla, residente habitualmente em Benguela, no Município 

do Cubai, Bairro Camunda, casa s/n.°, Agostinho Kandanda, 

solteiro, maior, natural do Cubai, Província de Benguela, 

onde reside habitual mente, no Município do Cubai, Bairro 

Benfica, casa s/n.°, e Agostinho Ernesto, solteiro, maior, natu­

ral de Caconda, Província da Huíla, residente habitualmente 

em Benguela, no Município e Bairro do Cubai, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

ERKASIL, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «Erkasil, 

Limitada», com sede social na Província de Benguela, 

Município do Cubai, Bairro Benfica, Rua Principal do

Hospital Missionário, casa s/n.°, podendo 
mente para qualquer outro local do territóri^8^’'’3 S 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outra^rn!"’ 

representação dentro e fora do País. S

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, cont 

início da sua actividade, para todos os efeitos |e ais^0 

da data da celebração da escritura. ’a panif

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de 

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitada^ 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 

imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu 

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 

infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 

línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­

cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 

de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­

trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 

material de construção, comercialização de lubrificantes, 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen 

tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesan, 

relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro me 

clínica geral, geladaria, exploração de parques de 1 

são, exploração mineira, exploração florestal, exp 

de bombas de combustíveis, estação de serviço, repr 

tações comerciais, serralharia, carpintaria, mar 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, 

ração mineira, exploração florestal, exploração de 

de combustíveis, estação de serviço, representações c Q 

ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, imp0 a 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outr0 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem 

permitido por lei.

ARTIGGV nZ3S)
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mi reseIr 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e reP^ je 

tado por 3 quotas, sendo uma quota no valor nom 

Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 

António Ernesto Silvino, e outras 2 quotas iguais n° 

nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) ca a 

pertencentes aos sócios Agostinho Ernesto e Ag° 

Kandanda, respectivamente.
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ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio António Ernesto Silvino, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples car­

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13016-L02)

Zuela Jadiel Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Diógenes Afonso António, casado com 

Hermínia Regina Santos Marceíino António, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua Gil Liberdade, Casa 
n.°117-A;

Segundo: — Pedro Francisco Lemos, casado com Júlia 
Manuela Marinho Lemos, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município do Cazenga, 
Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Ponta do Sol, Casa n.° 47;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ZUELA JADIEL EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Zuela 

Jadiel Empreendimentos, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Zango I, 

Rua do Estaleiro, Lote N, Quadra n.° 25, casa s/n.°, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, construção civil 

e obras públicas, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Diógenes Afonso António e Pedro 

Francisco Lemos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Diógenes Afonso António, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

^512^
ARTIGO II.»

A sociedade reserva-se o direito de am0 • 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arrestT * 

providência cautelar. ’

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente C0Mía(# 

„er entre os sócios, seus herdeiros ou representante^ 

< eles e a própria sociedade, fica estipulado o

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a q«a> 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dado 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara]) 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-I3017-L02)

Miramundo, Limitada

'avrada com inWoTfo^as 5 3 Í

turas diversas n.° 9ít.a a ’ d 'Vr° de notas para escn' 
Único da Fm J , do Cartório Notarial do Guiché 
da Costa 7PreSa’.a carg° do Notário, LúcioAlbertoPiRs 
Micael Antó ,Cen'adO DÍreÍt0> foi constituída entre 

de Caz 010 orrdn£os Daniel, solteiro, maior, natural 
mente, Distrito^rba'3 Í LU3nd3’ °"de reS'de habÍ‘Ual’ 

sem niimp bano da MaianSa> Bairro Prenda, casa 
VicenteAdHanor01110^3 aCt° Como mandatáriode 

Domincr^ a . , ornes’ casado com Teresa Marisa Carlos 
natural d § S°b ° regírne de comunhão de adquiridos, 
tualment ° Provínc,a Luanda, onde reside habi-

n.° 12- v ^Stnt° UJban° d° Rangel> Rua d0 Minh0’ 
natnrJi a a. mar J°a° $aJyad°r dos Santos, solteiro maior, 
habitual 3 ngOmbota’ Província do Luanda, onde reside 
Casa n ^,Str,t0 Urbano do Rangel, Rua da Vaidade, 

lidador S°Cledade cornercial por quotas de responsabi' 
imitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
E-stá conforme.1 11^0° Notanal do Guiché Único da Empresa, enl 

a’ Quatro de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível'

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

MIRAMUNDO, LIMITADA

artigo l.» 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas e 
denominação de «Miramundo, Limitada», tem a sua sede en1 
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Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro do Rocha Pinto, na Avenida 21 de Janeiro casa sem 

número, próximo da Toyota de Angola, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o exercício de 

actividade nos sectores da indústria, que corresponderá 

nomeadamente na indústria alimentar e bebidas; do cal­

çado, da madeira e mobiliário; indústria metalúrgica de 

base; fabricação de têxteis e de vestuário, fabrico de pasta 

de papel e seus derivados, fabricação de produtos químicos 

incluindo produtos farmacêuticos, fabricação de produtos 

minerais não metálicos, e materiais de construção, matérias 

de construção, fabricação de produtos metálicos, de mate­

rial de transporte e reciclagem, podendo no entanto exercer 

qualquer outro ramo de natureza acessória, desde que se 

verifique afinidade com o seu objecto principal e desde que 

permitidas por lei e aprovadas pelos sócios.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 

Geral, aceitar ou adquirir, sem limites, participações ou de 

qualquer forma colaborar com outras sociedades, mesmo 
que reguladas por leis especiais, com objecto igual ou dife­

rente do seu e/ou em agrupamentos de empresas e/ou em 

associações sob qualquer forma não proibida por lei bem 

como participar, directamente ou indirectamente, em pro­
jectos de desenvolvimento que de alguma forma concorram 

para o objecto da sociedade.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1. O capital social, no valor nominal de Kz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas), está integral mente realizado em 

numerário e corresponde 2 (duas) quotas iguais no valor 

nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios, Vicente Adriano Gomes e Valdmar 

João Salvador dos Santos, respectivamente.

2. Os sócios, à proporção do capital que detiverem ao 

tempo, gozam do direito de preferência em qualquer caso 
de aumento do capital social através de novas entradas, 

podendo qualquer um deles chamar a si, na mesma propor­

ção, a subscrição escusada por qualquer outro.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

1 • A cessão de quotas, total ou parcial, entre os sócios 

é livre, ficando os mesmos sócios, para esse efeito, autori­

zados a proceder à divisão; em relação a terceiros a cessão 

depende do consentimento da sociedade.

2. Os sócios em primeiro lugar e a sociedade em segundo 

gozam do direito de preferência em qualquer caso de cessão 

de quotas.

ARTIGO 6.°
(Prestação de suprimentos)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 

de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias nos 

termos, pelos prazos e nas condições que vierem a ser esta­

belecidos em Assembleia GeraL

2. Os suprimentos bem como as prestações acessórias 

poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 

social e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio 

sócio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos com carácter permanente, excedendo 

um ano, deverão constar de contrato escrito.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gestão e administração da sociedade e a sua repre­

sentação, em juízo ou fora dele, activa e passivamente, será 

exercida pelo sócio Vicente Adriano Gomes, mas poderá vir 

a ser conferida a outros sócios ou a terceiros.

2. A gerência será exercida com ou sem caução e com ou 

sem remuneração conforme o que vier a ser deliberado em 

Assembleia Geral.

3. A nomeação de gerentes em pacto social não constitui 

um direito especial dos sócios.

4. A sociedade pode constituir mandatários/procuradores 

da própria sociedade e os sócios gerentes, nas suas ausências 

ou impedimentos, podem delegar todos ou alguns dos seus 

poderes de gerência em outro sócio ou em terceiro.

ARTIGO 8.°
(Vinculação)

1. A sociedade obriga-se pela assinatura do gerente da 

sociedade ou de mandatários da sociedade, quando os hou­

ver, nos termos e limites dos respectivos mandatos.
2. É vedado a gerência e mandatários comprometerem 

a sociedade em actos ou contratos estranhos ao seu objecto 

social, nomeadamente em fiança ou aval.

ARTIGO 9.°
(Assembleia Gerai)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

8 (oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 10.°
(Lucros)

Os lucros apurados, depois de deduzida a percentagem 

para fundos ou destintos especiais criados em Assembleia 

Geral, serão divididos pelos sócios na proporção das suas 

quotas, e em igual proporção serão suportados as perdas se 

as houver.
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ARTIGO II.°
(Dissolução)

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 

com o sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fale­

cido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 

represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

2. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.

ARTIGO 12.°
(Amortização de quotas)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 13.°
(Fórum competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Fórum da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.°
(Anos sociais)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 15.°
(Disposições aplicáveis)

Em tudo o mais não previsto no presente estatuto, aplicar-se- 

-á o disposto na Lei das Sociedades Comerciais — Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro, e demais legislação complementar.

(15-13050-L02)

Sopa do Dia, Limitada
Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 82, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Lídia 

Cassova Mendonça Mota Lemos, solteira, maior, natural 

do Cuito, Província do Bié, residente habitualmente em 

Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 

Rua Gaia, Prédio n.° 59, 3.° andar, Apartamento n.° 12, que 

outorga neste acto como mandatária de Hamilton Pedro da 
Conceição Marcelino, solteiro, maior, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano de Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua 

Sebastião Desta Vez, n.° 23, e do menor, Carlos Daniel Cruz 

da Conceição, de 14 anos de idade, natural de Luanda, onde 

reside habitualmente com a sua mãe «mandante»;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Agosto dc 2015. — O ajudante, ilegível.

_____ diário dar^I
estatutos da sociedade

SOPA DO DIA, LIMITADA

ARTIGO 1° I
A sociedade adopta a denominação social de «S^ 

. i imitada», com sede social na Província de D'a, L'nio de Luanda Distrito Urbano do Sambi^ 

MUnlC Comandante Valódia, Rua Sebastião Desta Vez, 

B’”° podendo transferida livremente para qnalq» 

território nacional, bem eomo abnr Statr, local do wi de repreSentação denta t

sais, agências ou ouua

fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a restauração 
prestaçao de serviços, comércio geral a grosso e a retalho’ 

empre.tadas de construção civil e obras públicas, promoção 
e mediaçao imobiliária, venda de equipamentos dos serviços 

segurança privada, prestação de serviços de segurança 

privada, infantário, creches, importação e comercializa­

ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 

a oratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­

mentos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 

e assistência a equipamentos diversos, educação, ensino 

geral, escola de línguas, desporto e cultura, escola de con­

dução, informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, 

restauração, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, 

agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, tran­

sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mer­

cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 

e instalação de material industrial, venda e assistência a 

viaturas, comercialização de material de construção, comer 

cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 

botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou 

cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagenS’ 
farmácia, centro médico, clínica geral, geladaria, expl°ra^ 

de parques de diversão, exploração mineira, exploração 

restai, exploração de bombas de combustíveis, estação 

serviço, representações comerciais, serralharia, carpintar^/ 

marcenaria, importação e exportação, podendo a,*nda 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwam 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.0Ú 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sóc> 

Hamilton Pedro da Conceição Marcelino e Carlos Danio 

Conceição, respectivamente.

iza*)’

i
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ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Hamilton Pedro da Conceição 

Marceíino, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a assinatura do gerente, para obrigar 

validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13051-L02)

Organizações Beú-MC Internacional, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 59, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel Paulo Luvenguedi, solteiro, maior, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

Comandante Valódia, Avenida Comandante Valódia, Prédio 

n.° 283, 8.° andar, Apartamento 83;

Segundo: — Carlos João Domingos, solteiro, maior, 

natural do Uíge, Província do Uíge, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua da 

Sela, Bloco 18;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES BEÚ-MC 

INTERNACIONAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Orga­

nizações Beú-MC Internacional, Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Rua Direita do Camama nas ime­

diações da Loja dos Registos, casa sem número, Bairro 

Camama, Município de Belas, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e 

obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda 

de equipamentos dos serviços de segurança privada, pres­

tação de serviços de segurança privada, infantários, creches, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de lín­

guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 

de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer 
de viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de firio, 

fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­

rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­

ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 

de combustíveis, estação de serviço, representações comer­

ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de 

serviços, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que 

os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por (2) quotas, iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Carlos João Domingos e Manuel Paulo Luvenguedi, respec­

tivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Carlos João Domingos que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.

, o gerente poderá delegar num dos soclos1 estranha à sociedade parte dos seus * 
em P^so para 0 efeito o respectivo man^
gerência, co &erente obngar a sociedade 

2' F'“ estranhos aos negócios sociais da sociedade,^ 
e contratos es abonações ou actos
como letras de
ihantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá $g 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° 1

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênciacomo 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falía 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igl,a* 

dade de condições.

. artigo Ji.°Qualquer sócíq6 feSerVa“se ° direito de amortizar a quota 
Providência cautelar^ arrest0’ Penhora °U

para todas a^igo 12°quer entre S aS ^uestôes emerSentes do presente contrato, 
entre eles e a °C,°S’ Seus ^erdeiros ou representantes, quer 
Comarca de ,^r°^ria soc*edade, fíca estipulado o Foro da 
outro. uanda, com expressa renúncia a qualquer

artigo 13.° u de cada
Os balanços serão dados em 31 de Dezemor 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do an° 

diato.

ARTIGO 14°No omisso regularão as deliberações sociais, as disp 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Fel 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13053-^
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MISADANI — Engenharia e Projectos, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 39, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Diógenes Afonso António, casado com 

Hermínia Regina Santos Marcelino António, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua Gil Liberdade, Casa 

n.° 117-A;
Segundo: — Hugo Pedro Manuel Caetano, solteiro, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Município de Belas, Bairro Camama, 

Condomínio das Acácias, Rua H, Casa n.° 5;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MISADANI — ENGENHARIA 

E PROJECTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «M1SA- 

DANI — Engenharia e Projectos, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro 

Zango I, Rua do Estaleiro, Lote N, Quadra n.° 25, casa sem 

número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, engenharia e projectos, construção civil e obras 

públicas, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

"Se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que 

os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios Diógenes Afonso António e Hugo Pedro 

Manuel Caetano, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Diógenes Afonso António, que 
fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13054-L02)

LSMT — Serviços, Limitada
Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel Cândido dos Reis Teixeira, casado 
com Ana Paula Filipe Teixeira, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 17, Casa n.° 20;

Segundo: — Landes Fernando Castelo dos Santos, sol­
teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Prenda, 8.a Esquadra, Casa n.° 478;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,

Luanda, 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

acessórios, transporte marítimo, camio 
pachante e transitários, promoção e meã? 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de^ 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação^’ 

automóveis, concessionária de material e peçaTs^ 

transporte, fabricação de blocos e vigotas co 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável 

lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 

plastificação de documentos, venda de material de 
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões sen^ 

de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfuma^ 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, re^. 

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha 

desporto e recreação, meios industriais, realizações dea& 

vidades culturais e desportivas, manutenção de espaça 

verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensirç 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se aqui 

quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócia 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanaA 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre» 
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal e 

Kz: 52.000,00 (cinquenta e dois mil kwanzas), Pertence"“ 

ao sócio Manuel Cândido dos Reis Teixeira e outra no 

nominal de Kz: 48.000,00 (quarenta e oito mil kwan^ 

pertencente ao sócio Landes Fernando Castelo dos 

respectivamente.

em

A ~ ARTIGO 5.°sentinXT^ 06 qU°taS a estranhos fica dependente docofr 
de nrefp ° 3 SOC,edade’ a fitial é sempre reservado o direis 
quiser ftoerTso0^'00 a°S S°C'°S Se a sociedade delenl°

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

LSMT — SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.° 1
A sociedade adopta a denominação social de «LSMT 

— Serviços, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Prenda, Rua da 8? Esquadra, Casa n.° 478, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus

'■AêerênciaerenrpARr,Go^
seus actos e contramf entaçao da sociedade, em todos os 
^amente, incumbe em.3u^zo e fora dele, activa e pasSI' 
Sant°s, que fica s°cio Landes Fernando Castelo 
caução, bastando I fl.J\norneado gerente, com dispensa 
Va ‘damente a sociedade aSS’natura do gerente para obríg^ 

ern pessoa estranha à™ de^e^ar num dos sócios ou mesffl0 
^rência, conferindo DaS°CIedade parte dos seus PodereS

Pica vedado ™ ° ePe^t0 0 respectivo mandato. 
e c°ntratos estranho. 8erente obrigar a sociedade em acto* 
??trí0 letras de favn °^ne^c’os s°eiais da sociedade, ^lS 
lhantes. av°fi fiança, abonações ou actos se^

Ás^emb\oiaso ART,GO7° cartas registacja ,era,s Serão convocadas por simpleS 
30 (trinta) dias de * aos sócios com, pelo menos, 
Creva formalidade. ° eCedênc,a> >sto quando a lei não pr& 
dos sócios estiver fSpecla,s de comunicação. Se quaWer 
devepá ser feita comUfSente da sede social, a comunicaçã0 
Parecer. empo suficiente para que possa coro
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13055-L02)

Grupo Hemofarma, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 92, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Hemerson Estéril Armando da Silva Couto, 
solteiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Operário, Rua de São Tomé, Casa n.° 6, Zona 10;

^gundo: — Neide Marisa Felix Bernardo, solteira, 

^aior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Operário, Rua de São Tomé, Casa n.° 6;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO HEMOFARMA, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 

Hemofarma, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Operário, Rua de São Tomé, 
Casa n.° 6, Zona 10, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, serviços de saúde, produtos químicos e farmacêuticos, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 
empreendimentos, armazenamento e distribuição, comércio 
geral a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil 
e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda 
de equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, serviços de infantário, 
educação e ensino geral, desporto e cultura, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, indústria 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panifi­
cação, camionagem, transitários, cabotagem, transporte 

marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, 
transporte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, 
venda de material de escritório e escolar, venda e instalação 
de material industrial, assistência a viaturas, comercia­
lização de material de construção, comercialização de 
lubrificantes, serviços de cabeleireiro e barbearia, botequim, 
comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, comercialização de perfumes, artigos 
de toucador e higiene, agenciamento de viagens, indústria 
de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, exploração de 
parques de diversão, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serviços de serralharia, carpintaria, marcenaria, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.
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■ i - rtp KzúOO 000,00 (eem mil kwanzas>’ 

Ocapual tej djvjdido e represen-
miegralmenle realoa ° , juma) quota no valor

respectivamente.

ARTIGO 5.’
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio Hemerson Estéril Armando 

da Silva Couto, que fica desde já nomeado gerente, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente, para 
obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
->0 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

devera ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortiZar a 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penh^'1* 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente conu 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o FÒrOlii 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outrç 

ARTIGO 13.° |

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dadK 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3| 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
blo omisso regularao as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-13O56-L02)

Medical-Art, Limitada 
lavrada^00 q—’ P°f escr’tura de 5 de Agosto de 2015, 
turas div Om Ini o'° 3 f°^as 94, do livro de notas para escri- 
da Fmn aSn’ 419’doCartóri° Notarial do Guiché Único 

Cn^tp i reSa’ 3 Carg° d° Notário, Lúcio Alberto Pires da

, icenciado em Direito, foi constituída entre:
^emerson Estéril Armando da Silva Couto, 

resideni* maiOr’ natural da Ingombota, Província de Luanda, 

Rairrnn em. Luanda» Oistrito Urbano do Sambizanga,
X °PJan0’ Zona 1 *“a de São Tomé, Casa n.°6; 

mainr^iTf0 Neide Marisa Felix Bernardo, solteira, 

dente p ^nSornbota, Província de Luanda, resi-
OnerÁrin Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro

Upyano,RUadeSãoTomé,Casan.<>6;termos S0^Iec^ade comercial por quotas que se regerá nos

«»
Luanda^Sh aolarial do Guiché Único da Empresa, enl 

5 * Agosto de 201 s. - o aJ ndame, Ilegal.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

MEDICAL-ART, LIMITADA

ART1G01° -fl| de «Medica1' 
A sociedade adopta a denominação sociai LUanda’ 

-Art, Limitada», com sede social na Província e ^.^ga, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do ^all^Qna 10, 

Bairro Operário, Rua de São Tomé, Casa n.° 6, j d° 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursal 

cias ou outras formas de representação dentro e fora

artigo 2.° 0
A sua duração é por tempo indeterminado, contan^ 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais»c 

da data da celebração da escritura.
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ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, serviços de saúde, produtos químicos e farmacêuticos, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 

empreendimentos, armazenamento e distribuição, comércio 

geral a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil 

e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda 

de equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­

ção de serviços de segurança privada, serviços de infantário, 

educação e ensino geral, desporto e cultura, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indús­

tria de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, 

transporte marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, rent-a-car, 

compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 

passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização de obras 

públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 

e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 

comercialização de material de construção, comercializa­

ção de lubrificantes, serviços de cabeleireiro e barbearia, 

botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­

mes, artigos de toucador e higiene, agenciamento de viagens, 

indústria de panificação, exploração de pastelaria, geladaria 

e gelo, exploração de parques de diversão, exploração flo­

restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serviços de serralharia, 

carpintaria, marcenaria, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integràlmente realizado em dinheiro, dividido e repre­

sentado por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­

cente ao sócio, Hemerson Estéril Armando da Silva Couto 

e a outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 

kwanzas), pertencente à sócia Neide Marisa Felix Bernardo, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 • A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Hemerson Estéril Armando 

da Silva Couto, que fica desde já nomeado gerente, com 

dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente, para 

obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
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ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13057-L02)

ESLOVENO — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 41, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Costa Manuel da Graça Gonçalves, sol­

teiro, maior, natural do Amboim, Província do Kwanza-Sul, 

residente no Kwanza-Sul, no Município do Amboim, Bairro 

Zambla, casa sem número;

Segundo: — Artur Gonçalves, solteiro, maior, natural do 

Amboim, Província do Kwanza-Sul, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek, casa sem 

número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

florestal, comercialização de telefon 
transporte marítimo, camionagem^ X 

transitários, promoção e mediação imobir 

rent-a-car, compra e venda de viaturas 
seus acessórios, venda e reparação de veícX 

concessionária de material e peças separadas0^'"1"’"'^ 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

mentos, material cirúrgico, gastável e hospiti/ 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde pi^ 

de documentos, venda de material de escritório e 
decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, b^ 

agência de viagens, relações públicas, exploração de'* 

telaria, geladaria, panificação, representações comercia^ 

industriais, venda de gás de cozinha, lubrificantes, bonfe 

de combustível, desporto e recreação, meios industriais^ 

lizações de actividades culturais e desportivas, manuterçà 

de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, à 

cação e ensino geral, serviços de infantário, importaçàot 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro® 

de comércio ou indústria em que os sócios acordem es^ 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000 00 (cem mil 

zas), integralmente realizado em dinheiro, IVI * 

representado por 2 (duas) quotas iguais no va 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) ca a_ ’ 

tencente aos sócios, Costa Manuel da Graça 

Artur Gonçalves, respectivamente.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE

ESLOVENO — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «ESLOVENO 

— Comércio Geral, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Cacuaco, Bairro do Kikolo, Rua da 

Moagem - Kianda, n.° 3, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comercialização de mobiliários diversos, elec­

trodomésticos, vestuários, calçados e outros acessórios, 

consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de empreen­

dimentos, gestão de logística, comércio geral a grosso e a 

retalho, serviço de serralharia, caixilharia de alumínios, 

avicultura, agro-pecuária, pesca, indústria transforma­

dora, serviços de hotelaria e turismo, restauração, serviço 

informático, telecomunicações, publicidade e marketing, 

construção civil e obras públicas, consultoria, exploração

A cessão de o ARr'Go 5.», nt,mento da sociedad^ eSlran'10s ^ca dependente do c» 
Preferência, deferín ’3 qual é semPre reservado 0 direto 

U|ser fazer uso. ° 3°S sdc>os se a sociedade dele nto

1 • A gerência e art<go ó.°eus actos e contrata«*°reSentaqao da soc'edade, em todos»1 
ente, incumbe ao - ’ .emju'zo e fora dele, activa e passiw 

? fica desdejá nom a C°Sta Manuel da Grafa atando I (uniJa) neado gerente, com dispensa de cauç®
Soc'edade natura do gerente para obrigar vali^' 

Te^s°a estranhará de*egar num dos sócios ou meSlV‘> 
erencia, conferin(j a S0Cle^e parte dos seus poderes c

Fica vedada ^ra ° e^e,t0 0 respectivo mandato- 
e c°ntratos estranha ° ^ereníe obrigar a sociedade etn ^ct° 
^°m° letras de fa S a°S negóc,os sociais da sociedade, 
'hantes. ^r, abonações QU actoS se^

As Assembl • z°

Cartas registad aS ^era,s serão convocadas por sii^ 
■3^ (trinta) dias d ’ ^,r,^,c^as a°s sócios com pelo tJierJ 
Creva formalidnri antecedência, isto quando a lei nã°Pte 

de comunicação. Sedeverã ser fejta ailsente da sede social, a comunie^ 
Parecer. COni te'npo suficiente para que possa c°"'
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13058-L02)

Pauaf (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 58, do livro-diário de 5 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Afonso Paulo, solteiro, maior, de nacio­

nalidade angolana, natural do Luau, Província do Moxico, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Cassenda, Zona 6, casa sem número, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Pauaf (SU), 

Limitada», registada sob o n.° 4.163/15, que se vai reger 

pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 5 de Agosto de 

2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

PAUAF (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Pauaf (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, na Avenida 21 de Janeiro, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção e 

mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá- 
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 

de saúde, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, servi­
ços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de activi­

dades culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que o sócio decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
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uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Afonso Paulo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO II.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(I5-13059-L02)

Dericontas, Limitada
Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 61, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Juliana Sousa Agostinho, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Maculusso, Rua Joaquim Kapango, Casa n.° 40;

...

m Humberto Domingos <ta Cosia, sob o regmaj com Hum da lngombota; pTOvmciadeLw
deadqmn ’ nQ Urban0 dalngomb^

XX Manjor Kanhangulo n.‘ 59;
Ingombota, comercial por quotas que se re^
JuToXes - artigos segmmos.

Está conforme. Gu;cbé Único da Empresa, v
Cartório Hotan - —O ajudante, ilegível. 

Luanda, 5 be Agosto deMl .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

DERICONTAS, LIMITADA

ARTIGO l.°
9

A sociedade adopta a denominação social de «Dericontas, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Lar Patriota, Rua n.° 16, Casa

n.° 176, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro* 

fora do País. |

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a part'r 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° ~A sociedade tem como objecto social a prestação e 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia,cal 

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicaÇ0^ 

publicidade, construção civil e obras públicas, consu 

contabilidade, exploração florestal, comercialização e 

fones e seus acessórios, transporte marítimo, 

agente despachante e transitários, promoção e 

imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e v 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, ven a . 

ração de veículos automóveis, concessionária de tn 

peças separadas de transporte, fabricação de *9!°C^r^rgico, 

tas, comercialização de medicamentos, material c^tjcOs, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farma 

serviços de saúde, plastificação de documentos»..^#, 

de material de escritório e escolar, decorações, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, a&e|ajaria’ 

viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, 

panificação, representações comerciais e ,n^ustr^^stri^s’ 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios i ^nii' 
realizações de actividades culturais e ^esPortlVt^0ni^s’ 

tenção de espaços verdes, segurança de bens pa ajrida 
educação e ensino, importação e exportação, po e 

dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 

em que as sócias acordem e seja permitido por o

artigo 4.» kwan^’
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem n 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
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tado por 2 (duas) quotas, iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

cente às sócias Juliana Sousa Agostinho e Rita Manuel Luís 

Agostinho da Costa, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe às sócias Juliana Sousa Agostinho e Rita 
Manuel Luís Agostinho da Costa, que ficam desdejá nomea­
das gerentes, com dispensa de caução, bastando qualquer 
uma das assinaturas das gerentes para obrigar validamente 

a sociedade.
2. As gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

fiualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 3 I de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-13060-L02)

Sandry (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 66, do livro-diário de 5 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Sandra Maria Filipe Domingos Manuel, 

casada com Gonçalves dos Santos Manuel, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, natural 

de Luanda, residente em Luanda, no Município de Cacuaco, 

Bairro Cacuaco, Rua das Salgas, Casa n.° 19, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Sandry (SU), 

Limitada», registada sob o n.° 4.167/15, que se vai reger 

pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 5 de 

Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SANDRY (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Sandry (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Cacuaco, Bairro de Cacuaco, Rua das Salgas, 

Casa n.° 19, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.



A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 

empreendimentos, comércio geral a grosso e a retalho, ser­

viços de serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços 

de informática e telecomunicações, publicidade, construção 

civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, comer­

cialização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção e 

mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 

comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá- 

vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 

de saúde, plastificação de documentos, venda de material de 

escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, ser­

viços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 

comercialização de perfumes, relações públicas, indústria 

transformadora, pastelaria, geladaria, panificação, represen­

tações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de activi­

dades culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria em que a sócia decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Sandra Maria Filipe 

Domingos Manuel.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

A sociedade não se dissolverá por morte 

da sócia-única, continuando a sua existência U 

ros ou representantes da sócia falecida ou interT 

estes nomear um que a todos represente, enquanto’^ 

mantiver indivisa. 0 a

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos daLei^ 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° 1

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrarall 

de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposiçõesda 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de b de Fevereiro.

(15-13061-101)

Gamav (SU), Limitada

Darbara Celeste PConservatória do ^^hoa, Conservadora de 3.a Classe,
Cuiché Único da Empre^° ^ornerc’a* de Luanda, 2.a Secção do 

sentada sob o n^id^ me ,^0’ reAuerido em petição apre- 
corrente ano a ai I n ’ d° Iivro"diário de 31 de Julho do 

Certifico’ ou Vi arc^u’va(^a nesta Conservatória, 
maior, natural d° J?Zatuvan£a António Mavuila, solteiro, 
habitualmente ° ,Uaco’ Província de Luanda, residente 
Quicolo Rua F>ern uanda, Município de Cacuaco, Bairro 
dade uninp^ ?C° ^aU} ^asa n*° ^32, constituiu uma socie- 
Limitada» m ^°f ^uotas denominada «Gamav (SÚ, 
Direita da ViHUn'C'PÍ0 d° Cacuac°’ ™a Cacuaco, W 
que se vai reser^51* número’ registada sob o n.° 4.184/1 ■

Lstá conforme ° ^*S^°Sto no documento em anexo.

2.a Seccão rf3*a do5eSÍsto Comercial de Luand^ 
Agosto de 201 s U'C^ Un,C0 da EmPresa> em Luanda’6

O ajudante, ilegível.

GAMaT°S DA SOC/EDADE GAMAV(SL), LIMITADA
ARTIGO I °

A SOCiedade (DCn°mÍnaíã<>^ede)Limitada» en^ 3 denorn‘nação social de «GamaV 
Municípj0 do Cae m Sede Social na Província de Luanda 
Vlla> casa sem num ™0’ V'la de Cac"aco, Rua Direita da 
qoalquer outro lorTa’ P°dondo transferi-la livrementepa{i 
filiais, sucursais ar * ° territór'° nacional, bem como abr'r 
dent*-o e fora doPa^'™ °U °Uíras Fomas de representa^0



III SÉRIE —N.° 162 —DE 21 DE AGOSTO DE 2015 15253

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 

imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 

infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­

cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 

clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que o sócio-único decida 

e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Nzatuvanga António 

Mavuila.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

ruente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO H.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13062-L02)

Bimbi Tecas (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6, do livro-diário de 6 de Agosto do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Teresa Bimbi da Silva Cardoso, solteira, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 17, Casa 
n.° 99, Zona 9, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­
tas denominada «Bimbi Tecas (SU), Limitada», com sede 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 17, Casa 
n.° 99, Zona 9, registada sob o n.° 4.180/15, que se vai reger 

pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 6 de 

Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

BIMBI TECAS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Bimbi 

Tecas (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 17, Casa n.° 99, Zona 9, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.’
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio, pres­

tação de serviços, marketing, publicidade e comunicação, 

acessória, consultoria empresarial, gestão e produção de 

eventos, consultoria, auditoria, agenciamento de viagens, 

geral a grosso e a retalho, restauração, serviços de trans­

portes aéreo, marítimo e terrestres, de passageiros ou de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car, oficina auto, boutique, venda de material de escritório 
e escolar, modas e confecções, botequim, serviços médico- 

-hospitalares, comércio de medicamentos e de material e 

equipamentos hospitalares, serviços de ourivesaria, indús­

tria pasteleira e panificadora, exploração de parques de 

diversões, realização de eventos culturais, recreativos e 

desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 

de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­

cialização de petróleo e seus derivados, representações 

comerciais, ensino geral, infantário, importação e expor­

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que a sócia-única decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Teresa Bimbi da Silva 

Cardoso.

ARTIGO 5.“ 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi-

acta pa

vamente, incumbem à sócia-única ba 

para obrigar validamente a sociedade & SUaassinat

1. Fica vedado à gerente obrigar a Soci

contratos estranhos aos negócios sociais da • K 

como letras de favor, fiança, abonações 0^'^  ̂

lhantes. actos

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha' 

dade para assumir as funções de gerência. asocit-

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 

mento da sócia-única, continuando a sua existência como 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecidaou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° |
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

Março imediato. |

ARTIGO II.° I
(Omisso) |

No omisso regularão as deliberações sociais, a .-eS 

ções da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda as 

da Lei das Sociedades Comerciais, n. 1/04, 

Fevereiro. (15-13O63-L°2) |

Katulamina, Limitada

Certifico que 
lavrada com iníJo^P nSCrÍtUra de 5 de Agosto de 20* I 

toras diversas n ° 2s/ 67> d° l'Vro de notas paraÚn'co da Emnre„ A’ d° Cartóri° Notarial do Guid>é 
da Costa, Licenciai Carg0.do Notário, Lúcio Alberto PireS

Primeiro-._ jn~° Dire't0> foi constituída entre:
ma'or, natural do R^ ra"cisco da Costa Carvalho, soltei 
habitualmente n„ n-T*’ Província de Luanda, onde reside 
Coife, Casa n.° ] • ,Stnt0 Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairf0

Segundo:__Fran '
natural de KiWaba ' ° Morais Cassenda, solteiro, maior, 
habitualnienie em t' Z° '’ Província de Malanje, residente 
Bairro Rocha Pinm Ua'lda’ "° Distr'to Urbano da Maianga

Terceiro: — Á ’ sem "úmero; s°lteiro, maior iiatu^u'0^1'3^'300 Ag°stinho Quitumba, 
ra'de Cangandala, Província de Malanje, 
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residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Caop, Casa n.° 145, Quarteirão 18;

Quarto: — Gerson de Jesus Barbosa João, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Rua 1 de Maio, Casa n.° 9;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

KATULAMINA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Katula- 

mina, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua de Maio, 
Casa n.° 9, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a remoção de 

objectos explosivos não detonados e minas, desminagem 

nas vertentes comerciais e humanitárias, controlo e quali­
dade, sensibilização contra o perigo de minas, prestação de 

serviço, consultoria e comercialização de equipamentos de 
desminagem, comércio geral, agro-pecuária, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) quotas, iguais no valor nominal 
de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios João Francisco da Costa Carvalho, 
António Francisco Agostinho Quitumba, Francisco Morais 
Cassenda e Gerson de Jesus Barbosa João, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

Quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 • A gerência e representação da sociedade, em todos os 

Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

niente, incumbe ao sócio João Francisco da Costa Carvalho, 

Que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha, à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO !0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13064-L02)
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JETZONE — Trading, Limitada
Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Maximiliano de Jesus Pio da Costa Gourgel, 
casado com Marinela de Jesus Teixeira Guilherme Gourgel, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do Cuito, 

Província do Bié, residente em Luanda, no Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Rei Katiavala, 

Casa n.° 29, rés-do-chão;

Segundo: —Adriana Garrocho Gourgel, solteira, maior, 

natural de Almada, Portugal, mas de nacionalidade angolana, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Patrice Lumumba, Rua Rei Katiavala, Casa n.° 29;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

^Fi|

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE 

JETZONE —TRADING, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e âmbito)

A sociedade adopta a denominação de «JETZONE 

— Trading, Limitada» e a sua duração é por tempo indeter­

minado.

ARTIGO 2.° 
(Sede)

A sede social é em Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Avenida 

Pedro de Castro Van-Dúnem «Loy», Condomínio Interland, 

Prédio 36, rés-do-chão, Apartamento n.° 1, podendo mudá-la 

para qualquer outro local, bem como abrir sucursais, agên­

cias, delegações ou qualquer outra forma de representação 

em lodo território nacional ou no estrangeiro, por conve­

niência e interesse societário.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

O seu objecto social consiste no comércio geral a grosso 

e a retalho, indústria, prestação de serviços, representação 

comercial, agro-pecuária, construção civil e obras públicas, 

consultoria e gestão de projectos, pescas, transportes, impor­

tação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitida por lei.

Para prossecução do seu objecto social, a sociedade 

poderá associar-se ou participar no capital de sociedades 

congéneres, por simples deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 4 °
. (Capital social)O capital social é de Kz- ,nnAA 

Zas)- Cimente reali2ado “*:«« («. „ 

representado por duas (?) n dinheiro 
de Kz: 50 000 00(X® 3“ d' 

lencentes aos sócios, 

Gourgel e Adriana Garrocho Cou^l, %

ARTIGO 5.°
(Suprimentos) Os sócios poderão fazer suprimentos de capita| n 

prestações acessórias nos termos, pelos pree ’ 
que vierem a ser acordadas em AssemblX Geral * 

Os suprimentos com carácter permanente, excedo* 

um ano deverão constar de contrato escrito. *

ARTIGO 6.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas, total ou parcial, entre sócios ouseis 
herdeiros é livre, porém, quando feita a estranhos fica dep 

dente da sua aprovação pela Assembleia Geral.

Havendo cessão de quotas na sociedade, os sócios,pa 

essa ordem, gozam do direito de preferência.

ARTIGO 7.°
(Gerência e administração)

A gerência e administração da sociedade, em todosos 

actos e contratos, em juízo e fora dele, serão exercidas pelo 
sócio, Maximiliano de Jesus Pio da Costa Gourgel,^. 

desde já fica nomeado gerente.

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do gerente;

b) Pela assinatura conjunta do gerente e de um P

curador; • a ser deli-
Os gerentes serão remunerados conforme vier 

berado em Assembleia Geral. cllía.

A sociedade poderá constituir mandatários ou pt 
dores, passando para o efeito os respectivos man a

Os gerentes poderão delegar aos sócios ou je 

estranha a sociedade, todos ou parte dos seus p . 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo man^ 

Fica vedado aos gerentes, obrigar a socieda e e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais com 
favor, fianças, abonações ou documentos seme ai

ARTIGO 8.°
(Assembleias Gerais) . jg

. nor mel°
As Assembleias Gerais serão convocadas p cOfn> pel° 

anúncios ou cartas registadas, dirigidas aos sócios 

menos, (30) trinta dias de antecedência. sede
Se qualquer dos sócios estiver ausente dosiifr 

social, a convocação deverá ser feita com a 1 

ciente para que possa comparecer.

ARTIGO 9.°
(Repartição dc resultados)

Os lucros líquidos apurados depois de ^edl,Zje reS^rV3 

centagem de 30% (trinta por cento) para o fun 0 $ 
legal, e quaisquer outras percentagens para u$ 

ciais acordados em Assembleia Geral, serão ivl jas 

sócios na proporção das suas quotas, bem como a 

as houver.
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ARTIGO 10.°
(Balanço)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 

assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Dissolução dc sociedade)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros ou legais representantes do sócio 
falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
represente, enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO 12° 
(Amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, pelo seu valor nominal, nos seguintes casos:

Se essa quota for objecto de penhora, arresto ou qualquer 
outra forma de pressão judicial;

Por acordo com o respectivo titular;
Se essa quota tiver sido cedida com a violação do dis­

posto no artigo 6.° do presente estatuto, ou da lei em vigor;
Se o seu titular a tiver adquirido a algum dos sócios, em 

resultado de processo judicial ou arbitrai;
Por exoneração ou exclusão do sócio.

ARTIGO 13.°
(Dissolução por acordo dos sócios)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e a liquidação 

e partilha procederão como para eles acordarem.
Na falta de acordo e se algum deles o pretender, será 

o activo social licitado em globo, com obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO I4.°
(Omissos)

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 
de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, as deliberações 
sociais, tomadas em forma legal, e demais legislação aplicável.

(15-I3066-L02)

Colégio do Século, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 21, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 420, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Felicidade da Conceição Vicente Banganga, 
solteiro, maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, 

onde reside habitualmente, no Município de Cabinda, Bairro 
Cabassango, Rua Simione Mucene, casa sem número;

Segundo: — Rui Jorge Alemão Montes Palma, solteiro, 

maior, natural de Lisboa - Portugal, de nacionalidade por­

tuguesa, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Prenda, rua sem número, casa 

sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — A Notária-Adjunta, 

Lourdes Mingas Cativa.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COLÉGIO DO SÉCULO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Colégio do 

Século, Limitada», com sede social na Província de Cabinda, 

Município de Cabinda, Sede, Bairro do Cabassango, rua 

para quem vai ao Nosso Super, casa sem número, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, educação e ensino geral, ensino superior, infantário 

e pré-escolar, actividades em tempos livres (ATL), forma­

ção profissional, serviços de gráfica, publicação de revistas 

científicas, jornais científico, realização de planos de férias, 

acompanhamento de elaboração de projectos de monogra­

fias, trabalhos científicos, escola de línguas nacionais e 

estrangeiras, recrutamento e selecção de pessoas para todas 

áreas, cedência temporal de mão de obras, elaboração de 

projectos de arquitectura, empreitadas de construção civil e 

obras públicas, fiscalização de obras de construção, consulto­

ria, contabilidade e auditoria, fiscalização e armazenamento 

e distribuição de material didáctico, gestão de empreendi­

mentos, venda de equipamentos dos serviços de segurança 

privada, prestação de serviços de segurança privada, promo­

ção e mediação imobiliária, importação e comercialização 

de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 

laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­

mentos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 

e assistência a equipamentos diversos, desporto e cultura, 

serviços de condução, informática, telecomunicações, ser­

viços de hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria 

pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani­

ficação, pastelaria, geladaria e gelo, transportes marítimo, 

fluvial, aéreo, ferroviário e terrestre, camionagem, transi­

tários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mer­

cadorias, oficina auto, oficina de frio, venda de material de 

escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de material
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de construção, comercialização de lubrificantes, serviços 

de cabeleireiro e barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

comercialização de perfumes, artigos de toucador e higiene, 

agenciamento de viagens, produtos químicos e farmacêuti­

cos, serviço de saúde, exploração de parques de diversão, 

exploração florestal, exploração de bombas de combustí­

veis, estação de serviço, representações comerciais, serviços 

de serralharia, carpintaria, marcenaria importação e expor­

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), perten­

cente à sócia Felicidade da Conceição Vicente Banganga e a 

outra quota no valor nominal de Kz: 45.000,00 (quarenta e 

cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio, Rui Jorge Alemão 

Montes Palma, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

diário

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existènq 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 

interdito, devendo estes nomear um que a todos 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios^ 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatário^ 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem.^ 

de acordo e se algum deles o pretender será o activo 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

e adjudicado ao sócio que melhor preço 

dade de condições.

ARTIGO n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotai 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhorara 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato,, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qua 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Cabinda, com expressa renúncia a qualquer outra.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do anoime

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Felicidade da Conceição 

Vicente Banganga e Rui Jorge Alemão Montes Palma, que 

ficam desdejá nomeados gerentes, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) assinatura dos gerentes para obrigar vali­

damente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Ficam vedados aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

diato.

N . ARTIGO 14.°
círA orn,sso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
ç . , ^ei n- 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

es Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-13067^1

ganizaçoes Kussonga, Limitada

Certifico que n
lavrada com início a f ®SCr'tura de 5 de Agosto de 20li 
tllras diversas n °419 as $8, do livro de notas para escrí' 
da Empresa a m ’ ° Cart°rio Notarial do Guiché Único 
C°sta, Licenciado Lm n° "°tário’ Lúci° Aberto Pires d’ 

Primeiro: __ A .,re,to’ f°* constituída entre:maior, natural de iu ntÓni° Kussonga Baptista, soltei^ 
residente em Li a<due^a do Zombo, Província do DíSe’ 
Hdala Mulemba iT n° MunicíP'° de Cacuaco, Wrr0 

Segundo: -L * M°XÍC°’ casa se™ número;maior, natural de m KussonSa Tarzan, soltei 

residente em l aclue^a do Zombo, Província do H°ji~ya-Tlenda & a’ °° Município do Cazenga, B^'rr0 
lndividualmente e^ ” ^ue outorga neste acto p°r sl 

r?s Antónia de representa<?ão de seus filhos Fácio de Almeida ^ei<^a Kussonga, de 10 anos de idade> 
Almeida Kusson > usson6a» de 7 anos de idade e Vania de 
Luanda e consíaJ^ ’ ° an°S ‘dade, todos naturais de 

consigo conviventes;
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Terceiro: — Ascensão Mayoni Fuquila Bage, sol­

teira, maior, natural do Uíge, Província do Uíge, residente 

em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro São Pedro da Barra, Casa n.° 184*

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES KUSSONGA, LIMITADA

ARTIGO Io

A sociedade adopta a denominação social de «Orga­

nizações Kussonga, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Kifangondo, Rua 

Junto ao Marco Histórico do Kifangondo, casa sem número, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

artigo 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, agro- 

-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promo 

ção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, distribuição e comercialização de medica 

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 

exploração de pastelaria, geladaria e padaria, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, meios industriais, realizações de actividades 

culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa 

Ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer ou 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 6 (seis) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes ao 
sócio António Kussonga Tarzan e outras 5 (cinco) quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanza) 
cada uma, pertencente aos sócios Ascensão Mayoni Fuquila 
Bage, Antónia de Almeida Kussonga, Tácio de Almeida 
Kussonga, António Kussonga Baptista e Vania de Almeida 

Kussonga, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio António Kussonga Tarzan, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócia falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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ARTIGO Il.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13068-L02)

COOPSERVICE ANGOLA — Comércio
e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 86, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre Eduardo João 

dos Santos Estevão Daniel, casado com Virgínia Januário 

Teixeira Daniel, sob regime de comunhão de adquiridos, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente em 

Luanda, no Município de Viana, Bairro Zango 1, Condomínio 

Glakeni, Casa n.° L 13-CD, que outorga neste acto por si 

individualmente e como mandatário do Lando Clemente 

Pioka, solteiro, maior, natural do Sambizanga, Província 

de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Operário, Rua de Benguela, Casa n.° 62;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,

Luanda, 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

D1ÁRlo
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acessórios, transporte marítimo, camionagem, ag<^ 

pachante e transitários, promoção e mediação imobii^ '■ 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veH 

automóveis, concessionária de material e peças separata 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa? 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e ho^ 

lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saíá 

plastificação de documentos, venda de material deesci 

rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, servrça 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumará 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, iq» 
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinrá 

desporto e recreação, meios industriais, realizações eac& 

vidades culturais e desportivas, manutenção de espaç^ 

verdes, segurança de bens patrimoniais, educação^ 

importação e exportação, podendo ainda dedicar 

quer outro ramo de comércio ou indústria em que 

acordem e seja permitido por lei.

artigo 4.° -Ibvan^
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemi m^ 

integralmente realizado em dinheiro, divi i 

tado por 2 (duas) quotas iguais no va or 
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centes aos sócios Eduardo João dos Santos s 

Lando Clemente Pioka, respectivamente.

ARTIGO 5.° te do
A cessão de quotas a estranhos fica dePen o 

sentimento da sociedade, à qual é sempre res^aCje <jele 

de preferência, deferido aos sócios se a soei 

quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COOPSERVICE ANGOLA — COMÉRCIO 

E SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «COOP- 

SERVICE ANGOLA — Comércio e Serviços, Limitada», 

com sede social na Província de Luanda, no Município de 

Viana, Bairro Zango I, Condomínio Giakeni, Casa n.° L 13-CD, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas dc representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13069-L02)

Fenissandra, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 73, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
l^ário Ataíde Muacefo, casado com Erondina Bento, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Cambulo, 

Província da Lunda-Norte, onde reside habitualmente, no 
Município de Cambulo, Bairro Nzagi, casa sem número, 

que outorga neste acto por si individualmente e como man­
datário de Félix Domingos Manuel, solteiro maior, natural 
de Luachimo, Província da Lunda-Norte, onde reside resi­
dente, no Município de Chitato, Bairro 4 de Abril, casa sem 
número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FENISSANDRA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Fenissandra, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Quarteirão R, 
Prédio R-27, 3.° andar, Apartamento n.° 2, podendo transferi- 
-la livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
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e exportação, podendo ainda dedicar- se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4?
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por (3) quotas sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 

(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio Félix Domingos 

Manuel, outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 

mil kwanzas) pertencente ao sócio Mário Ataíde Muacefo.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de nreWnnU * aos sócios se a sociedade dele nãode preferência, deferido 

quiser fazer uso.

artigo h.°, sociedade reserva-se o direto de ,q0atq«r sócio, quando sobre ela reea.a aneto,

providência cautelar.

ARTIGO 12.° 
emergentes do presente 
’ ' iros ou representantes,

, fica estipulado 0 
com expressa renúncia a omu

Para todas as questões cr.^ig 

quer entre os sócios, seus herdeii 

entre eles e a própria sociedade, 

Comarca de Luanda, 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de «4 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do anoim. 

diato.

ARTIGO 6.”
A aerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juizo e fora dele, acttva e passt- 

vamente, incumbe ao sócio, Félix Domingos Manuel, que 
fica desde já nomeado gerente, com dtspensa de cauçao bas 

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1 O gerente poderá delegar num dos soctos ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leidss 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13075-101)

Ce Vision Corporation, Limitada

lavrada com ^Ue’ P°r escritura de 5 de Agosto de 201), 

turas 61 d° ,ÍVr° de nOtaSpara*
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X adoemDireko’foic^‘'‘a-da-^ 

com Sand d , anUan° Almeida Guimarães, casado 

de adauirid3 Guimarães, sob regime de comunhão

reside hahit°S,|natUra^ ^angel, Província de Luanda, on^
Cassenda mente’no Distrito Urbano da Maianga, Bain° 

ral de Ca Llno Sequeira Fialho, solteiro, maior, n* 

^bitualmen/g0’ Provinc'a de Kwanza-Norte, reside^ 

Bairro Nelitn^ Luanda’ Distrito Urbano do Ran^’ 

Uma sor' ,°ares’ travessa do Alentejo, Casa n.°9, 
termos const 6 Comercial Por quotas que se regerá i|0- 

Está confonÍe d° d°CUmen‘° em anex0-

Luanda 6deA°lanal d° Guiché Único da Empresa. e" 

’6de Agosto 2015.__Oajudante,//^/.

TRace Da SOCIEDADE
C°RPORATION, limitada

A sociedade ARri°O l.° 
dpSl|°n Corporalion Lim- 3 denom,naÇão social de «Trace 
BPC Upnda’ Munic'Pio ?daD>>,COmsede ^cial na Proví"^ 

Xí ° d; Bairro CondomM» *

abrir raal?uer °uiro l()c,i l transferi-la livrem^ 

sucuraals » - ° ter"ló"0 nacional, bem 
***•*•.. ^*22" °U,r“S f<™ *
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ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

grosso e a retalho, importação e exportação, indústria, pro­
moção e produção de eventos, higiene e limpeza, hotelaria 
e turismo, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou 
usadas e seus acessórios, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma 

pertencentes aos sócios Januário de Almeida Guimarães e 

Lino Sequeira Fialho, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6 o
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Januário de Almeida Guimarães 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios,com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

Interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO !0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13076-L02)

Petroshore, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 57, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Grupo Mieres Angola Limitada, com 
sede social em Luanda, no Município de Belas, Avenida de 
Talatona, Condomínio Pitanga, Casa F5;

Segundo: — Victoria Leonilde Júlio Siloca Cateia, 
casada com Alegria Joaquim Cateia, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Cuíto, Província do Bié, 
residente habitualmente em Luanda, Município de Belas, 
Urbanização do Talatona, Casa n. 14;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PETROSHORE, LIMITADA

CAPÍTULO 1

Denominação, Forma, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO L°
(Forma e denominação)

A Sociedade adopta a forma de sociedade por quotas e a 

denominação «Petroshore, Limitada»,



ARTIGO 2.°
(Sede)

A sede da Sociedade situa-se, em Luanda, Município de 

Luanda, Bairro de Tolatona, na Via do Talatona Condomínio 

Piranga. Casa F5, Luanda, Angola.

A Gerência poderá, a todo o tempo, deliberar transferir 

a sede da Sociedade para qualquer outro local em Angola.

A Sociedade poderá, mediante deliberação da Gerência, 

criar e extinguir filiais, sucursais, delegações, escritórios de 

representação, agências ou outras formas de representação 
social, em Angola ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A Sociedade durará por um período de tempo indeter­

minado.

específicas

Sociedade 

minoritárias, 

estrangeiras,

lade poderá 

comercial ou de

a

ARTIGO 4.°
(Objecto)

O objecto social da Sociedade consiste na prestação de 

serviços de transporte marítimo, gestão de embarcações, 

cedência de pessoal, formações, importação e exportação, 

tratamento de superfícies, serviços à indústria petrolífera, 

comércio a grosso e a retalho, alpinismo para o sector petro­
lífero, logística, assistência técnica e manutenção para a 

indústria petrolífera (entre outros sectores).

2. A Gerência poderá definir as actividades específicas 

compreendidas no âmbito do objecto social da Sociedade 

que a mesma está autorizada a prosseguir.

3. Mediante deliberação da Gerência, 

poderá adquirir participações, maioritárias ou 

no capital de outras sociedades angolanas ou 

em qualquer ramo de actividade.

4. Mediante deliberação da Gerência, a Socied; 
dedicar-se a qualquer actividade industrial, 

prestação de serviços não proibida por lei.

CAPÍTULO II

Capital Social
ARTIGO 5.° 
(Capital)O capital da Sociedade, integralmente realizado em 

dinheiro, é de Kz; 1.000,000,00 (um milhão de kwanzas), 

equivalentes a LSD 10,000,00 (dez mil dólares dos Estados 
Lnidos da América), e corresponde à soma das seguintes 2 

<duas) qixxas;

Uma quou no valor nominal dc Kz: 990.000,00 

(novecenVA e noventa mil kwanzas), equiva- 

ierdes a LSD 9,900,00 (nove mil e novecentos 

<k4are>z dos Estados Unidos da América), repre- 

Wttauva de 99% (noventa e nove por cento) do 

capital social, pertencente â sócia. Grupo Mieres 
Angola, I /imitada; c

///1 ima quota valor nominal dc Kz: 10.000.00 (dez 

mil kwanzas), equivalentes a USD 100,00 (cem 
d/dares dos F.stados Unidos da América), repre­

sentativa de 1% (um por cento) do capital social, 

pertencente a sócia, Victória Leonílde Júlio 
Siloca Cateia.

a Sociedade pode ser 
mediante deliberação 
doria de 3/4 dos votos

ARTIGO 6.
(Aumento de capital)

1 O capital social da Sociedade pode ser 
dinheiro ou em espécie, mediante deliberação 
Geral, aprovada por maioria de 3/4 dos votos 
vos do capital social.

2 Em cada aumento de capital em dinheiro, 
têm direito de preferência

Rcrrieão do montante do aumento, na 
do valor das respectivas quotas à data da deliberai 
aumento de capital-

ARTIGO 7.°

I a r (Cessão de quotas)

poderá efectuar-se com prévio e e°U P^'31 3 terCei^’ 
sociedade e de todos os fócios XPFeSS° COnsentimf* 

direito de preferênc?30 qU°t3S 3 terceiros os sóciosteri 

nicar a sua intenTão^"^ Ceder 3 SUa quota deverác* 

registada da n i a°S restaníes sócios, por meio decaií 
s.oná“ e ° C°nS,ara° ‘ '««tiScaç» do powi.1. 

sócio aS condiÇóes que hajam sido oferecidas»
“ *rentó o preço e o modo de

ciai cesq eX,Stirern ProPostas escritas formuladaspelopow 
carta re •°n^.n0’ deverao as mesmas serem juntas à referi 

gistâ a, sob forma de cópias fidedignas e compl^ 

no nr § ^C*°S deverao exercer o seu direito de preferêncã 

da carf20 6-90 (noventa) dias a contar da data de recepç*1 

oferente regIStac^a’ através de comunicação escrita aoS^1 

n_7‘ D,Urante aque]e período de 90 dias o sócio oferente^1 

n . 3 es,st,r da sua oferta aos restantes sócios ainda q^ 
cia cessionário venha a perder interesse na aquisK30 

da quota.

ren^ $e nen^urri dos sócios exercer o seu direito dePrC. 
ao n f ’ ° S.óC,° °ferente poderá no prazo de 30 dias traflS[1' 

ri . ° enC,aJ cessi°nário mencionado na carta registada*’ , 

em 3 quota oferecida por um preço não ,n^erl 
da ’^es que nao serão mais favoráveis às constai 

betada carta registada. . idG

cedia XPÍ{ado 0 Prazo de 30 dias sem que a quota 

deixa^0 n3Í0 exercic'° do direito de preferência Pe^°s^ jt 
novo e Pr°duz*r efeito e o sócio oferente deverá 

nreip Cu,ni3r,friento ao disposto nos números anterio^5 
p/ô“a"™'l,r 
a cecQa u° °^stante o disposto nos números ante. 

Mink/°t 6 quotas dependerá de autorização Pr^V oSto 
FÍnan^ termos e para efeitos do d^ 

,g° 6 ° da Lei n.° 15/94, de 23 de Setembro.

ARTIGO 8.°
(Ónus e encargos) .e

sei-im °S SÓCÍOS sa° ,ivres de constituir, ou aut°r'zí>r L 

c^argo?sobr“,d°S’ qUaÍSquer ónus’ penh°reS 

Angobi I C as suas 9uolas a favor do Grup 
J*nitada, ou de qualquer sua afiliada.
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2. Excepto nos casos referido no parágrafo 1 anterior, os 
sócios não constituirão nem autorizarão que sejam constituí­
dos quaisquer ónus, penhor ou outro encargo sobre as suas 
quotas, salvo se autorizados pela Sociedade, mediante deli­
beração unânime da Assembleia GeraL

3. O sócio que pretenda constituir quaisquer ónus, 
penhor ou outros encargos sobre a sua quota deve notificar a 
Sociedade, por carta registada enviada para as moradas cons­
tantes do artigo 26.°, dos respectivos termos e condições, 
incluindo informação detalhada da transacção subjacente.

4. A reunião da Assembleia Geral será convocada no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de recepção da carta 

registada.

CAPÍTULO III

Amortizações de Quotas

ARTIGO 9.°
(Condições dc amortizações)

1. A Sociedade poderá amortizar as quotas de qualquer 
sócio quando a mesma tenha sido penhorada ou arrestada, 
se não for logo desonerada, ou tiver sido vendida judicial­

mente.
2. O preço da amortização, salvo acordo em contrário, 

será o valor nominal da quota, acrescida ou diminuído da 
importância que proporcionalmente lhe corresponder nos 
fundos sociais ou nos prejuízos acumulados e acrescidos 
ou diminuído da parte dos lucros ou prejuízos do exercício 
decorrente, calculados no momento da amortização, tudo em 
conformidade com último balanço aprovado.

3. O preço da amortização será pago em quatro presta­
ções iguais, vencendo-se a primeira no acto da amortização 

e as restantes de seis em seis meses.
4. A amortização considerar-se-á efeçtuada pela outorga 

da respectiva escritura.

5. Caso a sociedade não tenha fundos para a amortização 
poderão estes ser subministrado à sociedade por um ou mais 
dos restantes sócios.

ARTIGO 10.°
(Exoneração ou aquisição de quotas)

1 • Qualquer sócio tem direito a exonerar-se da Sociedade 
mediante a verificação de uma Causa de Exclusão e da não 

concretização por parte da Sociedade do dever de amortizar, 
adquirir ou fazer adquirir a quota por outro sócio ou por ter­
ceiro (“Causa de Exoneração”).

2. Verificando-se uma Causa de Exoneração, o sócio 

que queira usar desta faculdade notificará a Sociedade por 
escrito da sua verificação e da sua intenção de amortizar a 
quota, no prazo de 90 (noventa) dias a contar do conheci­

mento da Causa de Exoneração. No prazo de 30 (trinta) dias 
a C0ntar da data da notificação do sócio à Sociedade amorti­
zará a quota, procederá à sua aquisição ou fará com que seja 
adquirida por outro sócio ou por terceiro.

3- A deliberação de aquisição da quota deve ser apro- 
Vada pela Assembleia Geral. Se a Assembleia Geral optar 
Pda aquisição da quota, a mesma será vendida mediante 

a outorga da competente escritura de cessão. A quota será 

Vendida livre de quaisquer ónus ou encargos e mediante o 
Pagamento integral do preço.

4. Se a Sociedade não amortizar, adquirir ou fizer adqui­
rir a quota por outro sócio ou por terceiro, o sócio poderá 
ceder a sua quota a um terceiro sem o consentimento prévio 
da Sociedade ou requerer a dissolução da Sociedade.

5. O valor da amortização ou de aquisição da quota 
será fixado por acordo mútuo entre as partes, no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da notificação de amortização. Na 
falta do referido acordo, o preço da amortização ou aquisi­

ção corresponderá ao respectivo valor justo de mercado, a 
ser determinado por um banco de investimento ou empresa 
de avaliação de reputação internacional, seleccionada pela 
Gerência. Os custos da avaliação serão suportados pelo 
adquirente. A avaliação efeçtuada pelo banco de investi­
mento ou empresa de avaliação de reputação internacional 
será definitiva e vinculativa.

6. Se a Sociedade não dispuser de fundos suficientes para 
pagar o valor atribuído à quota amortizada, qualquer um dos 
restantes sócios poderá disponibilizá-Ios à Sociedade.

CAPÍTULO IV

Administração

ARTIGO 11.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente pelo 
menos uma vez por ano, nos primeiros 3 (três) meses depois 
de findo o exercício anterior e extraordinariamente sempre 
que tal se mostre necessário.

2. As reuniões deverão ser convocadas por qualquer 
gerente ou, se este não o fizer, por qualquer sócio, por meio 
de carta registada com aviso de recepção e por meio de anún­
cio publicado no jomal de maior tiragem no lugar da sede da 
Sociedade, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
Da convocatória deverá constar a ordem de trabalhos, o dia, 

a hora e o local da reunião.
3. As reuniões da Assembleia Geral poderão ter lugar 

sem que tenha havido convocação, desde que todos os 
sócios estejam presentes e tenham prestado o seu consen­
timento para a realização da reunião e tenham acordado em 
deliberar sobre determinada matéria.

4. As reuniões da Assembleia Geral poderão ser dispen­
sadas quando os sócios aprovarem deliberações unânimes 
por escrito ou deliberações por voto escrito. No caso das 
deliberações aprovadas por voto escrito, os sócios manifes­

tarão por escrito:
a) O seu consentimento escrito para que seja apro­

vada uma deliberação por voto escrito; e
b) A sua concordância quanto à deliberação em ques­

tão.
5. Os sócios podem aprovar deliberações segundo as for­

mas previstas na lei, incluindo:

a) Deliberações aprovadas em Assembleia Geral

regularmente convocada nos termos estabeleci­

dos no parágrafo 2 supra;

b) Deliberações aprovadas em reunião universal da

Assembleia Geral realizada sem convocatória 

nos termos estabelecidos no parágrafo 3 supra;
c) Deliberações unânimes por escrito nos termos esta­

belecidos no parágrafo 4 supra; e
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d) Deliberações aprovadas por voto escrito em reu­

nião da Assembleia Geral, nos termos estabele­

cidos no parágrafo 4 supra e na lei.

6. A Assembleia Geral só pode deliberar validamente se 

estiverem presentes ou representados sócios que represen­

tem a maioria absoluta dos direitos de voto representativos 

do capital social da Sociedade. Qualquer sócio que esteja 

impossibilitado de comparecer a uma reunião poderá fazer-se 

representar por outra pessoa, através de carta de representa­

ção dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, a 

identificar o sócio representado e o âmbito dos poderes con- 

feridos.
7. As deliberações da Assembleia Geral serão adoptadas 

validamente por maioria absoluta dos direitos de voto cor­

respondentes ao capital social, salvo quando a lei aplicável 

ou os presentes estatutos exijam uma maioria qualificada.

ARTIGO 12.°
(Direitos de voto)

Os sócios terão direito a um voto por cada parcela da 

sua quota equivalente a USD 50,00 (cinquenta dólares dos 

Estados Unidos da América) em moeda angolana.

ARTIGO 13.°
(Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral deliberará sobre as matérias que lhe 

estejam exclusivamente reservadas, por força da lei aplicá­

vel ou dos presentes estatutos, nomeadamente:

a) Aprovação do relatório anual de gestão e das con­

tas do exercício;

b) Distribuição de dividendos;

c) Destituição dos gerentes;

d) Quaisquer alterações aos estatutos da Sociedade;

e) Fusão, transformação, dissolução ou liquidação da

Sociedade;

f) Redução ou aumento do capital social da Sociedade;

g) Interpelação para realização ou reembolso de pres­

tações suplementares;

h) Exclusão de um sócio e amortização de quotas;

i) Consentimento da Sociedade para a cessão de quotas.

SECÇÃO I
Gerência

ARTIGO 14.° 
(Composição)

A Sociedade será administrada e representada por um ou 

mais gerentes, nomeados pela Assembleia Geral para man- 

atos renováveis de 4 (quatro) anos ou até que os mesmos 

renunciem ao respectivo cargo ou que a Assembleia Geral 
delibere a sua substituição.

ARTIGO 15?
(Poderes)

, * 2erênC,a terà lodos os Poderes para gerir os assun­

tes da Sociedade e prosseguir o seu objecto social, contanto 

que tais poderes não sejam da competência exclusiva da 
Assembleia Geral, por força da lei aplicável ou destes esta- 

tutos.

DIÁR.IQ

artigo 16o 
ac -j, (F°rmadeobl.igar) 
A Sociedade obnga-se da seguinte fa) Assinatura de um gerente- k"11*

b) Assinatura de um ou mais .-se no âmbito das respe^^H^ 

CAPÍTULO V
Exercício e Contas do Exercício |

ARTIGO 17.» ;

(Exercício)

O exercício da Sociedade corresponde ao ano civil,

ARTIGO 18.»
(Contas do exercício)

1. A Gerência deverá preparar e submeter à aprovaçãoé 

Assembleia Geral o relatório anual de gestão e as contasá 

cada exercício da Sociedade.
2. As contas do exercício deverão ser submetidasi 

Assembleia Geral nos 3 (três) meses seguintes ao finalL 

cada exercício.3. A pedido de qualquer dos sócios e a expensasi 

Sociedade, as contas do exercício serão examinadas p« 

auditores independentes de reputação intemacionalmerô 

reconhecida, nos termos decididos pela Assembleia Geral 

abrangendo todos os ássuntos que, por regra, estão incluv 

dos neste tipo de exames. Cada sócio terá direito areun,r^ 

isoladamente, com os referidos auditores e rever dela 

damente todo o processo de auditoria e documentaça 

suporte.

CAPÍTULO VI

Dissolução e Liquidação
ARTIGO 19?
(Dissolução)

A Sociedade dissolve-se nos casos previstos na

cável.

ARTIGO 20?
(Liquidação) ^ibC'

1. A liquidação será extra-judicial, conforme

rado pela Assembleia Geral. liqui^

2. A Sociedade poderá ser imediatamente^ sjVo* 

mediante a transmissão de todo o seu activo alltofl 

favor de um ou mais sócios, desde que devidam

zada pela Assembleia Geral e obtido acordo escr 

os credores. liqui^ í

3. Se a Sociedade não for imediatamente 

nos termos do parágrafo 2. supra, e sem prej uiz° ^spoiiSa' 

disposições legais imperativas, todas as dívidas e 

bilidades da Sociedade (nomeadamente, todas as 

incorridas com a liquidação e quaisquer empr^stl s6Í 

eidos) serão pagas ou reembolsadas antes que P 

transferidos quaisquer fundos aos sócios. hpnsteí11^

4. A Assembleia Geral pode deliberar que os $ 
nescentes sejam distribuídos em espécie pelos sócio
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5. Se a Sociedade for liquidada, com excepção do caso 

previsto no parágrafo 2. supra, os activos e/ou lucros res­

tantes serão distribuídos entre os sócios na proporção da 

respectiva participação no capital social da Sociedade.

CAPÍTULO VII

Disposições Finais

ARTIGO 21.°
(Inspccçõcs, auditorias c informação)

1. Sem prejuízo de outros direitos e obrigações estabe­
lecidos na lei aplicável, os sócios e os seus representantes 

devidamente autorizados têm o direito de acesso integral e 
irrestrito aos gerentes, funcionários executivos e emprega­

dos da Sociedade e o direito de, a expensas suas:
a) Examinar e copiar, assistidos ou não por contabilis­

tas independentes certificados, os livros, registos 

e contas da Sociedade, bem como as suas opera­

ções e actividades;
b) Exigir que a Sociedade lhes preste a informação

financeira e respectiva documentação de suporte 
com o detalhe e frequência que sejam razoavel­

mente solicitados pelos sócios;

c) Exigir que a Sociedade prepare as suas contas, na
forma e datas que sejam razoavelmente solicita­

das pelos sócios;
d) inspeccionar os escritórios, propriedades e bens

tangíveis da Sociedade.
2. O sócio deverá notificar à Sociedade da realização do 

exame ou inspecção, mediante aviso escrito, com 2 (dois) 
dias de antecedência em relação ao dia do exame ou ins­

pecção.
3. A Sociedade deverá cooperar totalmente, facultando 

para o efeito o acesso aos livros e registos da Sociedade.

ARTIGO 22.°
(Contas bancárias)

1. A Sociedade deve abrir e manter, em nome da 
Sociedade, uma ou mais contas separadas para todos os 

fundos da Sociedade, num ou mais bancos, conforme seja 

periodicamente determinado pela Gerência.

2. A Sociedade não pode misturar fundos de quaisquer 

outras pessoas com os seus fundos próprios. A Sociedade 
deve depositar nas suas contas bancárias todos os seus fun­

dos, receitas brutas de operações, contribuições de capital, 

adiantamentos e recursos de empréstimos. Todas as despesas 

da Sociedade, reembolsos de empréstimos e distribuição de 

dividendos aos sócios, devem ser pagos através das contas 

bancárias da Sociedade.

3. Nenhum pagamento poderá ser feito a partir das con- 

*as bancárias da Sociedade, sem autorização e/ou assinatura 

de um gerente ou de um representante no uso dos poderes 

que lhe tenham sido atribuídos pela Gerência.

ARTIGO 23.°
(Pagamento dc dividendos)

E Os dividendos serão pagos nos termos que vierem a 

er deliberados pela Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral poderá deliberar sobre a distri­

buição de dividendos antecipados, conforme permitido pela 

Lei Angolana.

ARTIGO 24.° 
(Comunicações)

1. Salvo estipulação diversa nos presentes estatutos, 

todas as comunicações e notificações entre a Sociedade e os 

sócios e entre estes últimos deverão ser entregues em mão 

ou remetidas por correio registado, para as moradas e ao cui­

dado das seguintes pessoas:

a) Para Victoria Leonilde Julio Siloca Cateia:

Casa n.° 14, Bairro do Talatona Luanda,

República de Angola,
À atenção de: Victoria Leonilde Julio Siloca Cateia

b) Para a sócia Grupo Mieres Angola, Limitada;

Via do Talatona, Condomínio Pitanga, Casa F5, Luanda, 

República de Angola.

2. A Sociedade e os sócios poderão alterar a qualquer 

momento os elementos constantes do n.° 1. supra, sem neces­

sidade de alterar os estatutos da Sociedade, contanto que 

para o efeito notifiquem os restantes sócios e a Sociedade 

na forma prescrita.

3. Qualquer novo sócio que venha a suceder, no todo ou 

em parte, a qualquer sócio fundador nas respectivas quotas, 

deverá, no prazo de 8 (oito) dias a contar da outorga da res­

pectiva escritura de cessão de quotas notificar à Sociedade 

e os demais sócios do seu endereço e da identidade de uma 

pessoa para efeitos deste artigo 26.°

ARTIGO 25.°
(Lei aplicável)

Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.

(15-13077-L02)

Irmãs Martins, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada c®m início a folhas 78, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Adjamila Gabriel Brás Martins, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Patrice Lumumba, Rua da índia, Casa n.° 32;

Segunda: — Tumira Noémia Martins Paim, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Cruzeiro, Rua da índia, Casa n.° 32-B;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.



ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

IRMAS MARTINS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Irmãs 

Mardns. Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Cruzeiro. Rua da índia, Casa n.° 32-B, podendo transferi-la 

lAiememe para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, incluindo de telecomunicações e correios, transportes 

de passageiros e de mercadorias, serviços de táxi, rent-a-car, 

comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, agro- 

-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, publicidade, 

construção civil e obras públicas, consultoria, importação e 

exportação, saneamento básico, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que as 

sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2(duas) quotas iguais, no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes às sócias Adjamila Gabriel Brás Martins e 
TumiraNoémia Martins Paim, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe às sócias Adjamila Gabriel Brás Martins 
e TumiraNoémia Martins Paim, que ficam desde já nomea­
das gerentes, com dispensa de caução, bastando I (uma) das 

assinatura de uma das gerentes para obrigarem validamente 

a sociedade.
2. As gerentes poderão delegar num das sócias ou mesmo 

em pessoa estranha àsociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Ficam vedadas às gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

OlÁRio

ARTIGO 8»
Os lucros líquidos apurados, denok a 

centagem para fundos ou destinos eSn 

Assembleia Geral, serão divididos pelas s*-3'5 

das suas quotas, e em igual proporção sÍ 

perdas se as houver. 0 SuP°n^

ARTIGO 9.° <
A sociedade não se dissolverá por morte ou im 

de qualquer das sócias, continuando a sua existênc'^ 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sóciafata 

interdita, devendo estes nomear um que a todos repT^ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias ca­

dernais casos legais, todas as sócias serão liquidatária 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.M 

de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activostà 

licitado em globo com obrigação do pagamento dopasse 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualán 

de condições.

Asn. , ARTIGO I l.o
Qualquer sóciaC reSe™a'Se 0 dlreito de amortizar a quotii 
Providência cautelar. ° S°bre arreSt°’

Para tod ~ artigo 12°Quer enrrp Z8 aS 5uestdes em<ergentes do presente contt* 
entre eles § S°C,aS! seus herdeiros ou representantes, q» 
Comarca d 3 Pr°Pr*a soc,edade, fica estipulado 0 Foro á 

e Luanda, com expressa renúncia a qualquer outm

Os artigo 13°em 31 ^n°^soc'ais serão os civis e os balanços serão daí* 

de Ma 6- eZerr|bro de cada ano, devendo encerrar^1

°e Março imediato.
Na • artigo 14.° I

sições H m,SS0 reSularão as deliberações sociais, as 
Sociedades Com de 'J de Fevereir°> <ll,e ea , 

erciais, e demais legislação aplicável' 
(15-13078-^

Organizações Mama-Rosa, Limitada
Certifico que, por escritura de 5 de Ag°st araeScr’, 

lavrada com início a folhas 69, do livro de notaS (juic^ 

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial plfe$ 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída e ^joí.

Primeiro: — Fabiana Vicente Raúl, s0^e^te 

natural de Calulo, Província de Cuanza-Sul, resl 

tualmente em Luanda, no Município de Viana, 

Nova, casa sem número; solte^°’

Segundo: — José Eduardo Saraiva Borges, 
maior, natural do Cuanza-Norte, Província do 

Norte, residente habitualmente em Luanda, Distrú0^^^^, 

e Bairro da Ingombota, Rua Francisco das Neces 

Casa n.° 3;
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Eduardo Saraiva Borges, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura do gerente, para obrigar validamente a 

sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO li.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

artigo 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES MAMA-ROSA, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social de «Organizações 

Mama-Rosa, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Kwamme Nkruman n.° 171, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, desporto e cultura, tele­
comunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indús­

tria de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, fisca­
lização de obras públicas, venda de material de escritório e 
escolar, venda e instalação de material industrial, assistên­

cia a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, comercialização de gás de 

cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, artigos 
de toucador e higiene, cl ínica geral, exploração de parques de 

diversão, exploração mineira, exploração florestal, explora 
Ção de bombas de combustíveis, representações comerciais, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual 

fiuer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 

ac°rdem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

,ntegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 

J°sé Eduardo Saraiva Borges e outra quota no valor nomi 

nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia 

Fabiana Vicente Raúl, respectivamente.
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ARTIGO 13.”
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(15-13079-L02)

Loc Net, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 37, do livro de notas para escri- 

turas diversas n.° 282-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, realizaram alteração ao pacto social da sociedade 

«Loc Net, Limitada».

Primeiro: — Leonor Madalena Zua Pimenta, casada com 
António Manuel André Pimenta, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Município de Luanda, Distrito da Ingombota, Bairro 

Patrice Lumumba, Rua Luther King, Prédio n.° 4, 4.° andar, 

Apartamento 12; .

Segundo: — Osvaldo Eduardo Teixeira Jaracassa, casado 

com Mariana Domingos Manuel Jaracassa, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Município de Luanda, Distrito e Bairro 

da Samba, Casa n.° 24;

Terceiro: — Célio Costa do Amaral Gourgel, casado com 

Adelina Fernanda Alves Prata do Amaral Gourgel, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito e 

Bairro da Ingombota, Rua Luther King, Casa n.° l;

Declaram os mesmos:

Que, os outorgantes são os únicos e actuais sócios da socie­

dade comercial por quotas denominada «Loc Net, Limitada»,’ 

com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito da 

Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Joaquim Capango, l.° andar, 

Porta n.° 40, constituída por escritura pública datada de 16 

de Agosto de 2013, lavrada com início a folha 49, do livro 

de notas para escrituras diversas n.° 322, deste Cartório 

Notarial, registada na Conservatória do Registo Comercial 

de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, sob 

o n.° 2670-13, titular do Número de Identificação Fiscal 

5417238120, com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 3 quotas, sendo uma quota no valor nomi­

nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à 

sócia, Leonor Madalena Zua Pimenta e outras duas quotas 

iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­

zas) cada uma, pertencentes aos sócios, Osvaldo Eduardo 

leixeira Jaracassa e Célio Costa do Amaral Gourgel, res­

pectivamente;

Que, pela presente escritura e conforme 

acta de Assembleia Geral datada de 19 deM*^ 

terceiro outorgante divide a sua quota em duàs ' 

tas, sendo uma quota no valor nominal de 
(dez mil kwanzas) que cede a primeira outorg^ 

quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 

zas) que cede ao segundo outorgante, pelo seu 

valor nominal, valor esteja recebido pelo cedente^, 

lhe dá a respectiva quitação, apartando-se deste 

nitivamente da sociedade, nada mais tendo delaated^ 

Que, a primeira e o segundo outorgante aceitam as# 

ridas cessões nos precisos termos exarados e as uniftt, 

numa quota única no valor nominal de Kz: 50.000,Wfe 

quenta mil kwanzas);
Em função dos actos praticados altera-se a 

artigo 4.° do pacto social que passa aser a seguinte:___

ARTIGO4.0
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cems 

kwanzas), integralmente realizado em dinln 

dividido e representado por duas quotas iguã 

no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquets 

mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócíoí 
Leonor Madalena Zua Pimenta e Osvaldo Eduaià 

Teixeira Jaracassa, respectivamente.
Declaram ainda os mesmos que mantêm-se fimieseváli 

das todas as demais disposições não alteradas pela presenK 

escritura.
Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,08 
Luanda, aos 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, /7^ 

(I5-I3080T02)

Mcópiho, Limitada o ?01 ’ í 
Certifico que, por escritura de 6 de Ag°st0 aeScò' 

lavrada com início a folhas 99, do livro de notaS (juicl^ 
turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notaria\^erto ?ireS 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituí a a

Primeiro: — Mikau África Tavira da :
Monteiro, casada com Mário Dias Monteiro, s° ^uan^a’ 

separação de bens, natural do Rangel, Província 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

Bairro Nelito Soares, Rua Eugênio de Castro,

Segundo: — Mário Dias Monteiro, casado c 
África Tavira da Silva Dias Monteiro, sob gengttfla’ 

ração de bens, natural da Ganda, Província e 
residente habitualmente na Fluíla, no Município 0 

Bairro 14 de Abril, casa sem número; sP0115^
Uma sociedade comercial por quotas de re 

lidade limitada, que se regerá nos termos cons 

artigos seguintes.Está conforme. efl1
Cartório Notarial do Guiché Único da El11Pr .’unta, 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O Notária- 

Lourdes Mingas Cativa.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MCÓPIHO, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «Mcópiho, 

Limitada», com sede social na Província da Huíla, Município 

do Lubango, Bairro Mapunda, Rua da Mapunda, casa sem 

número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, incluindo lavandaria, serviços infantário, servi­

ços de cópias e impressão de documentos, comércio geral 

a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, restauração, serviços de infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de via­

gens, relações públicas, exploração de pastelaria e geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

ern Que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

P°r 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
^z* 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

M,kau África Tavira da Silva Dias Monteiro e outra quota 

no Valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 

Pertencente ao sócio Mário Dias Monteiro, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

entimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

Preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
qu,Ser lazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Mikau África Tavira da Silva Dias 

Monteiro, que fica desdejá nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura da gerente para obrigar 
validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será b activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.



ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13081-L02)

CH7 (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 6 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que João dos Santos de Almeida, solteira, 

maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Rangel, Bairro do Rangel, Rua dos Estudantes, 

casa sem número, constituiu uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada «CH7 (SU), Limitada», com sede em 

Luanda, no Município de Belas, Bairro do Calemba 2, rua 

sem número, Casa n.° 63, registada sob o n.° 4.179/15, que 

se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 6 de Agosto de 2015. 

—O ajudante, ilegível.

aéreo e terrestre, transportes de passa • 

agente despachante e transitários, cabot 

compra e venda de viaturas, novas ou us?’ S 

sórios, reparação de veículos automóveis 

de material e peças separadas de transporte 

blocos e vigotas, comercialização de combustí • 1 

ficantes, exploração de bombas de combustível'^ 

de serviço, plastificação de documentos, venda de 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia pr 

mediação imobiliária, relações públicas, representa^ 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, des^, 

e recreação, meios industriais, realizações de activi^ 

culturais e desportivas, manutenção de espaços 

saneamento básico, segurança de bens patrimoniais, efe 

ção e ensino geral, cultura, serviços de condução, indúsin 

panificadora, pasteleira, geladeira e gelo, importaçàot 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outrom 

de comércio ou indústria em que o sócio único acordees^ 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 

zas), integralmente realizado em dinheiro, reP^nla1 , 
Ja 0) quota no valor nominal do Kz: 

kwanzas), pertencente ao sócio-único, João

Almeida.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

CH7 (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «CH7 (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro do Calemba 2, rua sem número, 

Casa n.° 63, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, incluindo arquitectura e urbanismo, fiscalização 

de obras, construção civil e obras públicas, consultoria de 

projectos, formação profissional, consultoria, contabilidade 

e auditoria, gestão de empreendimentos, comércio geral a 

grosso e a retalho, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria 

e turismo, publicidade, exploração florestal, comercialização 

de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, fluvial,

ART/go 5,°A cessão da u (Ccssa° de quotas) i

transformação da m '^P^ca a saída do sócio cedente o»1 
eSma em sociedade pluripessoal. |

ARTIGO 6.°
A a (Gerência)A gerencia e • 7Seus ^tos e contrat da sociedade, em todos«

rnente, incumbem °S’ em^Ulzo e Pora dele, activa e passiw 
Pam obrigar vali. a° s°cio"único, bastando a sua assinam^

'•FicavedàdoamenteaSOCÍedade-e contratos estranh ^erente °^r'gar a sociedade em acl0S 
como letras de f °S a°S ne^c’os s°ciais da sociedade,135 
'hantes. avor, fiança, abonações ou actos sea,e 

dade para assumir ° P°dera nomear pessoa estranha à s°c'e

m,ras Unções de gerência.ARTIGO 7.»

As decisões d - ■ /Dccisõcs)ÇÓes da Assemblei S°CIO'único de natureza igual às delihera 
e^e assinadas e ma deverao ser registadas em acta P° 

mantldas em livro de actas.
artigo 8 °

As°ciedadenã (DÍSS0lufa°> 
niento do sócio-ún' ° ^isso1 verá por morte ousobrevivo e herda- 'C°’ continuando a sua ' ^■'ría com 

ÍnlerdHo, devendo08 °U Kprese^tes c. 

cn(iuanto a quol CStes noniear um que a

qUOta se mantiver indivisa.

existência cu.n 0 
do sócio falecido ou 

todos representa
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lein.°19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 

da Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13082-L02)

Grupo Ratei Angola (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 66, do livro-diário de 6 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta conservatória.

Certifico que Amadeu Bernardo Vilaça, solteiro, maior, 
nacionalidade angolana, natural da Maianga, Província 
de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Sector Ponta, casa sem 
número, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada, «Grupo Ratei Angola (SU), Limitada», regis­
tada sob o n.° 4.204/15, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 6 de Agosto de 
2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GRUPO RATEL ANGOLA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 
Rate! Angola (SU), Limitada», com sede social na Província

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Rua Mortala Mohamed, casa sem número, 

^a’rro Hha do Cabo, podendo transferi-la livremente para 

Aualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
liais» sucursais, agências ou outras formas de representação 

entro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

j , A s,Ja duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

c’o da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
0 respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, contabilidade e auditoria, finanças, gestão 
de empreendimentos, floricultura, agenciamento e promo­
ção de espectáculos diversos, serviços de música, comércio 
geral a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil 
e obras públicas, venda de equipamentos dos serviços de 
segurança privada, prestação de serviços de segurança pri­
vada, serviços infantários, importação e comercialização de 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo­
ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 
equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
escola de línguas, desporto e cultura, escola de condução, 
informática, telecomunicações, promoção e mediação imo­
biliária, hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani­
ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de material 
de construção, comercialização de lubrificantes, salão de 
cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de gás 
de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfu­
maria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 
agência de viagens, farmácia, serviços de saúde, geladaria, 
exploração de parques de diversão, exploração florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­
naria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que o 
sócio único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1). quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Amadeu Bernardo 

Vi lança.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1 .Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

9 O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

--------------------------- —^2^

Província de Luanda, Município de Vian 

Km-9B, Rua da Cor, casa sem número pod^'^ 

livremente para qualquer outro local do te^0^ 

bem como abrir filiais, sucursais, agências oa°n'>1”tilC 

de representação dentro e fora do País. °UttasH

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, conta^ 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO II.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13084-L02)

Centro Médico Sanhombe (SU), Limitada 

A sociedade tem como objecto social a prestaçãode& 

viços, consultoria, formação profissional, hotelaria, sen» 

de saúde pública e particular, gestão hospitalar, comercia 

zação de materiais hospitalares e farmacêuticos, saneara® 

básico, importação e exportação, podendo ainda dedica» 

a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que? 

sócio único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kw® 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representadop 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

kwanzas), pertencente ao sócio-único, Higino Sayon1

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio ce 

transformação da mesma em sociedade pluripesso

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 52, do livro-diário de 6 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Higino Sayombe, solteiro, maior, de nacio­

nalidade angolana, natural do Cubai, Província de Benguela, 

residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 

Bairro Km 9B, Rua da Cor, casa sem número, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada, «Centro Médico 

Sanhombe (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.198/15, que 

se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 6 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ou «<=tos

ARTIGO 6.°
A * (Gerência)seus actos e c & re^resenía^° da sociedade, em todos o5 

mente, incumb trãt°S> ernJu,Z0 e fora dele, activa ep&s,va 
P^ra obri&ar rT 3° S°c,° único, bastando a sua assinai^3

|fíXiXarn“a”ci'!"e' 

e c°ntratos estr^u ° êeKnte °br,£ar a sociec- como letras d^l °S neêóc'os sociais da sociedade,

lhantes. av°r, fiança, abonações 

dade para assi ÚnÍC° poderá nomear pessoa

ARTIGO 7.°
A (Decisões)

Ções da Assemb)10 S?C'°'Único de natureza 
eie assinadas e C'a e™1 deverão ser registadas em 

ladas e^ntidas em livro de actas.

. rlelib6í<1’ igumas^por

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO MÉDICO SANHOMBE (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Centro 

Médico Sanhombe (SU), Limitada», com sede social na

artigo 8°
A sociedade não (°ÍSS°,Uçao) n^nto do sócio-ú ■ d’ssolverá por morte ou impe 1 

s°brevivo e herdei™?’ C°ntinuand° a sua existência cotf 0 
mterdito, devendo § °U re^resentan^es do sócio falecido °11 
enquanto a aunto sles n°mear um que a todos represe^ 

qU°lasei^ntiver indivisa.
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(I5-13085-L02)

Hotel Group Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 86, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Carlos Rodrigues Alves, solteiro, 

maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 

residente habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Maianga, Rua 28 de Maio, Casa n.° 15;

Segundo: — Afonso Henrique dos Santos Francisco 
Vita, solteiro, maior, natural de Mbanza Congo, Província 

do Zaire, residente habitualmente em Luanda, no Município 

de Belas, Bairro Futungo II, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HOTEL GROUP ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Tipo e Firma)

i • A sociedade é comercial, adopta o tipo de sociedade 

P°r quotas e a firma «Hotel Group Angola, Limitada».

ARTIGO 2.°
(Sede)

LA sociedade tem a sede na Província de Luanda, 

Un«cipi0 Belas, Bairro Talatona, Rua Via AL12, Condomínio 
Ak,ese> Casa n.°6.

su P°r s’rnP^es deliberação da gerência podem ser criadas 

re Ursa’s> agências, delegações ou outras formas locais de 

P esentação no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto a gestão de hotéis, e 

empreendimentos hoteleiros, nomeadamente exploração 

de hotel com restaurante, sala de eventos, área comercial e 

health club.

2. A sociedade pode adquirir participações em sociedades 

com objecto diferente daquele que exerce, ou em sociedades 

reguladas por leis especiais, e integrar agrupamentos com­

plementares de empresas.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social, integralmente realizado em numerá­

rio, a depositar no prazo legal de cinco dias úteis, é de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), representado pelas 

seguintes quotas:

Uma quota com o valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 

kwanzas), que corresponde a 50% do capital social, perten­

cente ao sócio José Carlos Rodrigues Alves;

Uma quota com o valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 

kwanzas), que corresponde a 50% do capital social, perten­

cente ao sócio Afonso Henrique dos Santos Francisco Vita.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Por deliberação dos sócios, podem ser exigidas presta­

ções suplementares até a um montante global igual ao dobro 

do capital social.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas a estranhos depende do prévio con­

sentimento da sociedade.
2. Na cessão onerosa de quotas a estranhos terão direito 

de preferência a sociedade e os sócios, sucessivamente.

ARTIGO 7.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota:

Com o consentimento do titular;

Em caso de morte ou insolvência do sócio;

Em caso de arresto, arrolamento ou penhora da quota;

Se esta for cedida sem o prévio consentimento da socie­

dade.
2. A quota amortizada figurará no balanço como tal, 

podendo, porém, os sócios deliberar nos termos legais e cor­

respondente redução do capital ou o aumento do valor das 

restantes quotas, ou, ainda, a criação de uma ou mais quo­

tas de valor nominal compatível para alienação a sócios ou 

a terceiros.

ARTIGO 8.°
(Gerência)

1 A administração e representação da sociedade são 

exercidas por gerentes eleitos em Assembleia Geral.

2. A sociedade obriga-se com uma assinatura do gerente.

3 A Assembleia Geral deliberará se a gerência é remu­

nerada.
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ARTIGO 9.°
(Assembleias Gerais)

Os sócios podem livremente designar quem os represen- 

1273 nas Assembleias Gerais.

ARTIGO I0.°
(Disposição transitória)

Ficam desde já nomeados gerentes:

José Carlos Rodrigues Alves, solteiro, natural do 

Sambizanga, Província de Luanda, e residente na Rua 28 de 

Maio, Casa n.° 15, Zona 5, Maianga.

Os sócios declaram que procederão ao depósito do capi­

tal social no prazo de cinco dias úteis, nos termos legalmente 

previstos.

(I5-13086-L02)

BOM-DIGITAL—Comércio Geral, Limitada
Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 100, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Afonso Magita Simão Siiuanguana, casado 
com Julieta Francisco Siiuanguana, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Uíge, Província do Uíge, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Rocha Pinto, Rua 36, Casa n.° 32-A, que 

outorga neste acto por si individualmente e em nome e repre­

sentação de seus filhos menores, Ditomene Lídia Francisco 
Siiuanguana, de 7 anos de idade, Luciama Cesaltina Fran­

cisco Siiuanguana de 10 anos de idade, Madalena Ikondi 

Victor Diambonte, 15 anos de idade e Benvindo Afonso 

Francisco Siiuanguana, de 14 anos de idade, todos naturais 

de Luanda e consigo conviventes;

Segundo: — Makiesse Ginga Francisco Siiuanguana, 
solteira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Rocha Pinto, Casa n.° 32-A;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível. 1

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BOM-DIGITAL —COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação social de «BOM- 
-DIGITAL — Comércio Geral, Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Luanda, Bairro 
Rocha Pinto, Rua da Samba, Casa n.° 32-A, Zona 6, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

a ARTIGO 20
suadura<?ã°é por tempo inde

inicio da sua actividade para ma 'nad°>cOm 

da data da celebração dà escritura' S

ARTIGO 3.»
A sociedade tem como objecto social a n

VÇOS’ comércio geral a grosso e a retalh 

construção civil e obras públicas prom°n’ 

imobdiária, venda de equipamentos dos se7 ' 

rança privada, prestação de serviços de segurX?? 

infantano, .mportação e comercialização de med 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais <5 

fabrico e d.stnbuição de medicamentos, equipament * 

dutos hospitalares, manutenção e assistência a equipa^ 

iversos, educação, ensino geral, escola de línguas,despon: 

e cultura, escola de condução, informática, teleco» 

cações, hotelaria e turismo, restauração, casino, indúsiit 

pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani 

ficação, camionagem, transitários, cabotagem, renl-a-tt, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transportei 

passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 

de frio, fiscalização de obras públicas, venda de materiali 

escritório e escolar, venda e instalação de material industrial 

venda e assistência a viaturas, comercialização de material 

de construção, comercialização de lubrificantes, salão de 

cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de $ 

de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, Per^ 

maria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, reloj°arl 

agência de viagens, farmácia, serviços de saúde, gelad^ 

exploração de parques de diversão, exploração 

exploração de bombas de combustíveis, estação deserV^ 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, 111 

naria, importação e exportação, podendo ainda dedica 

qualquer outro ramo de comércio ou indústria cm Q 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° .O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem e 

zas), integralmente realizado em dinheiro, ^|VI ^na| 

representado por 6 (seis) quotas, sendo uma no valor n 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), Pertencente.a 

Afonso Magita Simão Siiuanguana e outras 5 (cinco 

•guais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez rml kWnCj5cO 

cada uma, pertencentes aos sócios Makiesse Ginga 

Siiuanguana, Madalena Ikondi Victor Diambonte, 

Afonso Francisco Siiuanguana, Luciama Cesaltina 

Siiuanguana e Ditomene Lídia Francisco Siiuanguana, 

tivamente.

Acessãodeau ARTIGO5.»
27sociedade eS‘ranhos fíca dependente do co"' 
quis Fe erência> deferid ’ 3 qUal é semPre reservado o direií0 

er fazer uso. aos sóc‘os se a sociedade dele n&°
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Afonso Magita Simão Siluanguana, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando l(uma) assinatura do gerente para obrigar valida- 

mente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

lcitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A Soc*edade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

q a^Uer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Vidência cautelar.

ARTIGO 12.° 
querara t0C^as as Auestões emergentes do presente contrato, 

entre611^ °S S^c’os’ seus herdeiros ou representantes, quer 
com e^S 6 3 Prápria sociedade, fica estipulado o Foro da 

0 arCa ^uanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-13087-L02)

ZGEST — Construtora, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 69, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José leze Zau, solteiro, maior, natural de 

Cabinda, Província de Cabinda, residente em Luanda, no 

Município de Belas, Centralidade do Kilamba Rua Imperial 

Santana, Prédio n.° C-13, 4.° andar, Apartamento 44;

Segundo: — Conceição Quissanga Domingos, solteira, 

maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, residente 

em Luanda, no Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 

Rua Imperial Santana, C-13,4.° andar, Apartamento 44;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

ZGEST — construtora, limitada

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de, «ZGEST 

__ Construtora, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 

Bairro Terra Nova, Rua Ribatejo, Casa n.° 25, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras 

públicas, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 

OS sócios acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

José leze Zau e Conceição Quissanga Domingos, respecti­

vamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6 o
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio José leze Zau, que fica desde já 

nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quandej sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providencia cautelar.

diário

ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do preSente 
ntre os sócios, seus herdeiros ou tepresew qUeT Mes e a própria sociedade, fica estipulado 0 

entte ca de Luanda, com expressa renúncia a qua>^ 
Comarca AKnoo 13.’

, nns serão dados em 31 de Dezembro a„0°Sde““« ap'°Vad°

diato.

ARTIGO 14° i
No omisso regularão as deliberações sociais, as 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leife 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13088-1$)

Vindouro Joaquim (SU), Limitada
Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3aCte 

^cnsen/atona do Registo Comercia! de Luanda, 2.aSec(à 

do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Fernando Joaquim, solteiro, maior, de 

nacionalidade angolana, natural da Quissama, Província 

o Bengo, residente em Luanda, Município e Bairro do 

azenga, Rua São Cosme, Casa n.° 128, constituiu umi 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Vindouro 

Joaquim (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.199/15,qi* 

se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 6 deAgOSt0 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VINDOURO JOAQUIM (SU), LlMlTAD

ARTIGO l.°
(Denominação e sede) yjndO11^

A sociedade adopta a denominação de ( jnCia^ . 
Joaquim (SU), Limitada», com sede social na ^oSnie, 

Luanda, Município e Bairro do Cazenga, Rua a ua|qOeí 

Casa n.° 128, podendo transferi-la livremente Para^.^ fjliai5' 

outro local do território nacional, bem como 

sucursais, agências ou outras formas de represe 
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(DuraÇã0) . ntando^ ‘

A sua duração é por tempo indeterminado, co 
início da sua actividade, para todos os efeitos legaI 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) de

A sociedade tem como objecto social a preS 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviÇ0^^^, 

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agi*0 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de
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tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­

laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­

cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Fernando Joaquim.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
rnente, incumbem ao sócio único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes, 
d Z O s®c^°“único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

e para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

Çõe^d ^eC^S^es d° sócio-único de natureza igual às delibera- 

eleS 9 ^SSernbleia Geral deverão ser registadas em acta por 
assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

do s^SOc’e^a(^e não se dissolverá por morte ou impedimento 

r°s ou10 ^n’C0, continuando a sua existência com os herdei- 
estes11 rePresentantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

^antiv°mear.Um que a tod°s represente, enquanto a quota se 

er mdi visa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13089-L02)

Target Comex, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre Armando Ganga, 

solteiro, maior, natural da Quibala, Província do Kwanza- 

Sul, residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 

e Bairro do Sambizanga, Casa n.° 209, Zona 13, que outorga 

neste acto na qualidade de mandatário de Oumran Kassem, 

casado com Fatme AI Muslem, sob o regime de separação 

de bens, natural do Tyr, Líbano, de nacionalidade libanesa, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 

Bairro do Rangel, Rua Sebastião Desta Vez, e Jihad Kassem, 

casado com Dana Hasan Issa, sob o regime de separação 

de bens, natural do Tyr, Líbano, de nacionalidade libanesa, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 

Bairro do Rangel, Rua Sebastião Desta Vez;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
TARGET COMEX, LIMITADA

ARTIGO 1°
A sociedade adopta o tipo de sociedade por quota e a 

denominação «Target Comex, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 

Rua Frederic Welwitcha, Casa n.° 22, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro território, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como o objecto social a comercializa­

ção de bens alimentares, importação e exportação, venda 

de viaturas novas ou usadas e seus acessórios, assistência 

técnica pós-vendas, estação de serviços, padaria, mobiliá­

rio comercialização de combustível, e óleos lubrificantes, 

exploração de bombas, representações comerciais, transi- 

tário, segurança industrial e patrimonial, comércio geral, 

comércio a grosso e a retalho, prestação de serviços, audi­

toria, contabilidade, agro-pecuária, transporte, construção 

civil e obras públicas, pesca, formação profissional, hotela­

ria e turismo, indústria, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas iguais, no valor nominal de 
Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios, Oumran Kassem e Jihad Kassem, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser usar.

ARTIGO 6.°1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Oumran Kassem, que fica desde já 

nomeado gerente, com despensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente à sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal, para fundos ou 
destinos especiais criados em Assembleia Geral, serão divi­

didos pelos sócios na proporção das suas quotas, e em igual 

proporção serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimen­
tos de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 

o sócio sobrevivo e herdeiros ou representante do sócio fale-

Cido OU interdito, devendo este nomear umrept^ 
a todos represente, enquanto a quota se mantiv^A

ARTIGO 10?Dissolvida a sociedade por acordo dos 
demais casos legais, todos os socios serão liqui^ 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como ac^ 
r u de acordo, e se algum deles o pretender, será^, f i licitado com obrigação do pagamento do 

social uc melhor preço oferecer,
adjudicado ao socio q 
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a 

qualquer sócio, quando sobre eia recaia arresto, penho^ 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contra 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,^ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foroà 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquc 

outro.

ARTIGO I3.°
a 31 d airr S S°C,a^S Serão os CI V,S e os balanços serão dad® 

e ezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso se aplicarão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro das sociedades 

comerciais e demais legislação aplicável.
(15-13090'^1

garuzaçoes Lussuana, Limitada i

, Certifico que nnavrada com início r esci,tura de 6 de Agosto de 201$ 
^asd-ersasn:Xf^as29dolivro de notas para escfr

da Empresa, a c Cartório Notarial do Guiché (W1
Costa, Licenciad *otário> Lúcio Alberto Pires &

Prirnelro:__n ír ^'re*t0, Po' constituída entre:
natural de Milun 103 Anídn,° Henriques, solteira, n^' 
Eairro Mbenba N ’ ?rov'nc'a do Uíge, residente no Utée' 
neste acto em n Rua D> Casa n.° 33, que outo& 

res Varela André^ 6 representaÇão de seus filhos e Hélvio zida lenr,ques Serafim, de 17 anos de id^c 

ambos naturais dolr"^ da Si'va’ de 11 anos de

Segundo: ~~ 6 COnsiS° conviventes;teiro, maior nam. de Assun9ão Henriques Pinto, S°1' 
no u'ge, fíair ™ 0 u'Se, Província do Uíge. residi

U"“ »ci«daX * Ng’"g°- <*- '-3* . I
(ern,os constantes d °merc'al P°r quotas que se regerá 110

Est^ conforme Se^s.

Luanda, aos ó^a'3' Gl"ché Único da Empresa, gosto de 2015.—o ajudante, ilegi^ j
i
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES LUSSUANA, LIMMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Orga­

nizações Lussuana, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Luanda, Bairro Catambor, Avenida 

Revolução de Outubro, Casa n.° 12, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
serviços de infantário, importação c comercialização de 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo­
ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 
equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação e ensino geral, 
desporto e cultura, telecomunicações, hotelaria e turismo, 

restauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuá­
ria, indústria de panificação, camionagem, transitários, 

cabotagem, transporte marítimo, fluvial, aéreo, ferroviário 

e terrestre, rent-a-cary compra e venda de viaturas novas e 
usadas, transporte de passageiros, transporte de mercado­

rias, fiscalização de obras públicas, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
triai, assistência a viaturas, comercialização de material 
de construção, comercialização de lubrificantes, serviços 
de cabeleireiro e barbearia, botequim, comercialização de 

gas de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

comercialização de perfumes, artigos de toucador e higiene, 
agenciamento de viagens, produtos químicos e farmacêuti- 
c°s, serviços de saúde, exploração de parques de diversão, 
exploração florestal, exploração de bombas de combustí- 

ve,s’ estação de serviço, representações comerciais, serviços 

e serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e expor- 
aÇa°, exploração mineira, podendo ainda dedicar-se a 

$Ua quer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
°Clos ac°rdem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° Rwan-
0 capital social é de Kz: 100.000,00^^ dividido e 

zas) integralmente realizado em in va|or noním^ 

Apresentado por três quotas, sendo uma n . ncente ao 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanZ aS)^as duas iguais 
Mário de Assunção Henriques Pinto e o kvvanzas),

no valor nominal de Kz: 10.000,00 ( |qenriques

c&da uma pertencente aos sócios Vare a respectiva- 
Serafim e Hélvio Zidane Henriques da ' 

atente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Mário de Assunção Henriques 
Pinto, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando uma assinatura do gerente para obrigar 
validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.



AKHGO13.°

B<anzs areias as civis e os balanços serão dados

S: jtrTtornrrre de cada ano, devendo encerrar a 31 

'Aiacr :.mendKx

ARTIGO 14.°
nnissc regularão as deliberações sociais, as dispo- 

scães da Lei n? 1 04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sreecaces Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13091-L02)

Primotas Kabeleireiros, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 80, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 383-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Felísbela António Lucas Dula de Ceita, 

casada com Silvério Moreno Almeida de Ceita, sob regime 

de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

da Samba, Bairro Benfica, Kifica, Rua 136, Casa n.° 134, 

Zona 3;

Segunda: —Ana Maria Horta Vasco dos Santos, casada 

corn Magalhães Carvalho Sambalanda João dos Santos, sob 

o regime dc comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 

província de f jjanda, onde reside habitualmente, no

IrisAriU) Urbano da Maianga, Bairro do Prenda, Rua da 

f Uxa ca$a $/«.*•;

Uma -sociedade comercial por quotas de responsabi* 
lidade líhiilada que se regerá nos lermos constantes dos

Uaá
hManal do Guiché Unico da límprcsa, cm 

G**od*. Agoslo de 2015, () ajudante, ilegível.

UMAflHOK DAM H ll l)AI)l,i 
PPlMGlAfc KABI I I 11(1 ll«>S. LIMITADA

AKIHiB IM
A mh iedádt* ádo|Tiá a denominação sovíal dc «PrímoUis 

I imitadflM, tom sede social na Província dc 

( handa. Município de Belas, Bairro do Beuíica, Rua Lar do 

Patriota. SAK ÍO/( A 75 L podendo transferi-la livrvmcntc 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre- 

sentação dentro e fora do País.

ARIUiO 2°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade. para todos os eleitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

D1ÁR1o

artigo 3 *
A sociedade tem como objecto 

serviços, serviços de cabeleireiro .?!*' ’ 

contabilidade e auditoria, fontraçfc “»í 

geral a grosso e a retalho, serviço de selT”'"S 

ria de alumínios, avicultura, agro-pecuária 

hotelaria e turismo, serviço informático tèle 

publicidade, construção civil e obras públicas"1^ 

zação de telefones e seus acessórios, transporte”^ 

camionagem, agente despachante e transitários,^ 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou^' 
seus acessórios, venda e reparação de veículos autom^ 

concessionária de material e peças separadas de transp^ 

fabricação de blocos e vigotas, venda de medicai» 

material cirúrgico, exploração de bombas decombus^ 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, vendai 

material de escritório e escolar, decorações, serigrafia,ag& 

cia de viagens, relações públicas, indústria pasteleiro d 

gelados, panificação, representações comerciais e inte 

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação,nà 

industriais, realizações de actividades culturais e despa 

tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de beu 

patrimoniais, educação e ensino geral, cultura, serviç0^ 

condução, saneamento básico, fabricação e venda eg^ 

e gelo, importação e exportação, podendo a’n^a^queí 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

sócias acordem e seja permitido por lei.

ART,GO4?> tnilk^
O capital social é de Kz: 100.000,00 e 

integralmente realizado em dinheiro, di\» ^rnonlina^ 

tado por duas quotas, sendo uma quota n0 ^^cenle à 

Kz: 60,000,00 (sessenta mil kwanzas), pelt^ulra quota1*' 

Felisbela Antônio Lucas Dula de Ceita v t |.xVan^ 

valor nominal de Kz: 40.000.00 joS sanios fl 
pertencente A sócia Ana Maria Hoita Vastc 

pectivamente.

AwModc A,{'«.'() 5.",Sc,,0'mcmo s n csíranhos fica dependente Cl)íh 
pielci^n 9<ta/ e sempre axservado odi^
*», 0 .* «••«*** ** 'í

c°óiércio()u in i. ? /Íe<írcí,r^' a qualquer outro n«n°l 
,nilido por |cj ír ,d e,n que a.s sócias acordem e seja í*

e con ' °dnnn/sí^âo da sociedade, em dele, activa ep^ 
c,ra’ que fica j C,a ^eh’sbela Amónio Lucas l^lli 

t<Hí$ âo, bíLsiarido n°meada gerente, com dispei^
a Sí^edade. SUa ^matura para obrigar valid^ 

*”■ A gerem» 

So<l ^tranhn soci0^':'t,C,cgar en,re si ou mesmo ei» /*'' 
p;,ra o el. dos StílJS Poderes de gerên^

,tO’ ° rcsPectivo mandato.
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3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estas nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

9uer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

enlre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados

1 J1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de M*rço imediato.

ARTIGO 14.°
sj v ° 0,niss<> regularão as deliberações sociais, as dispo- 
Soc'68 d3 ^e’ n ° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

dades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13092-L02)

Alma Lusa, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Julho de 2015, 
lavrada com início a folhas 14, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 

pacto social da sociedade «Alma Lusa, Limitada».
Primeira: — Carla Vanuza da Silva Gameiro Barata, 

casada com António Manuel Marques Barata, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Miramar, Rua Ndunduma, n.° 42, 4.° andar, 
Apartamento 44, que outorga neste acto por si individual­

mente e em nome e representação de seu filho menor, Gustavo 
Gameiro Barata, de 5 anos de idade, natural de Luanda consigo 
convivente;

Segundo: — Serafim Carlos Gameiro, casado com a ter­
ceira outorgante sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Che Guevara, n.° 159;

Terceiro: — Julieta Manuel Charumbo Gameiro, casada 
com o segundo outorgante, sob o regime de acima mencio­
nado, natural de Malanje, Província de Malanje, residente 
habitualmente em Luanda no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Comandante Che Guevara, n.° 159;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documento de identificação.

E por eles foi dito;
Que, a primeira outorgante e seu representado são até 

ao momento os únicos e actuas sócios da sociedade «Alma 

Lusa, Limitada», com sede em Luanda, no Distrito Urbano 

do Kilamba Kiaxi, Bairro Popular, Avenida Deolinda 

Rodrigues, casa s/n.°, constituída por escritura de 19 de 

Dezembro de 2013, com início a folha 40 verso a folha 41 

deste Cartório Notarial, registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção Guiché Único 

das Empresa, sob o n.° 4169-13, titular do Número de 

Identificação Fiscal 5417259276, com o capital social de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 

sendo a primeira quota no valor nominal de Kz: 70.000,00 

(setenta mil kwanzas), pertencente à sócia Carla Vanuza da 

Silva Gameiro Barata e a segunda quota no valor nominal 

de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Gustavo Gameiro Barata;
Que pela presente escritura, de acordo com a acta avulsa 

datada de 6 de Julho de 2015, a primeira outorgante divide a 

sua quota em três novas sendo duas iguais no valor nominal 

de Kz- 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), cede pelo seu 

valor nominal a favor do primeiro e da segunda outorgante, 

a terceira quota no valor nominal de Kz: 20.000.00 (vinte 

mil kwanzas), que reserva para si, valor este já recebido pela 

cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação;

Por sua vez, o primeiro e a segunda outorgante, aceitam 

as referidas cessões nos precisos termos exarados;
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A sociedade prescinde dos seus direitos de preferência e 

admite o segundo e a terceira outorgante como novos sócios;

Em função dos actos praticados altera-se a redacção do 

artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°
A sociedade tem como capital social Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), está integralmente realizado em 

dinheiro, dividido e representado por quatro quotas, 

sendo uma no valor nomina de Kz: 30.000,00 (trinta mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Gustavo Gameiro Barata, 

duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 

(vinte e cinco mil kwanzas), cada uma pertencente 

aos sócios Serafim Carlos Gameiro e Julieta Manuel 

Charumbo Gameiro, a quarta quota no valor nominal de 

Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 

Carla Vanuza da Silva Gameiro Barata, respectivamente.

Declaram ainda os mesmos que mantêm-se firme e váli­

das todas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-13093-L02)

Farnel Comércio Geral Importação 
e Exportação, Limitada

Certifico que, de folhas 99 a 100, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 21-A-2.a Série, do 3.° Cartório 
Notarial da Comarca de Luanda, a cargo da Notária, Maria 

de Fátima dos Santos de Pina, se encontra lavrada a escritura 

do teor seguinte:

Aumento de capital e alteração parcial do pacto social 
da sociedade «Farnel Comércio Geral, Importação e 

Exportação, Limitada», com sede em Luanda.

No dia 30 de Novembro de 2010, em Luanda, e no 3.° Cartório 
Notarial desta Comarca, perante mim, Maria de Fátima dos 

Santos de Pina, Notária do referido Cartório, compareceram 

como outorgantes:

Primeiro: — Luís Manuel da Fonseca Sotto Maior 
Pizarro, casado com Glória Maria de Sousa Pereira Pizarro, 

sob o regime de comunhão de bens adquiridos, natural do 
Luena, Província do Moxico, residente habitualmente em 

Luanda, no Bairro Alvalade, Avenida Comandante Gika, n.° 101, 

1,° andar, Apartamento D, Município da Maianga, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000005987MOO 10, emitido peia 

Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos 20 de 

Julho de 2007, válido vitaliciamente;

Segundo: — Maria João Pacheco de Novaes, solteira, 
maior, natural de Luanda, onde reside habitual mente, no 
Bairro e Município da Maianga, Rua Dr. Tomé Agostinho 

das Neves, n.° 49, 4.° andar, Apartamento 13, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000086422LA022, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos 4 de 

Maio de 2007, que outorga por si e como mandatária e em 

representação de Cristina Virgínia Pacheco de Novaes, sol-

teira, maior, natural de Luanda 

na Rua Dr. Tomé Agostinho da“nd';«ide h>b 

Apartamento 13; Neves, n o 49

Terceiro: — Ana Mafalda Paehp ’ ' H 

da Cunha Freitas e Menezes, casada^ N°Vaes Fett. 

Silva Freitas e Menezes, natural de Lua 

habitualmente, no Bairro e Município da í’ °nde4 

Américo Boavida, n.° 135, 1.» andar í ê°"'b(M 

Bilhete de Identidade n.° OOO373886LAO3?t0’ titular‘ 

Direcção Nacional de Identificação em 

Agosto de 2008; uanda> aos2ot

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exib’ - 

referidos bilhetes de identidade e certifico a qualid? 

que a segunda intervém e a suficiência de poderes pí, 

acto, em face da procuração adiante mencionada; ' 

E disseram:

Que eles outorgantes e a representada da segurè 

Cristina Virgínia Pacheco de Novaes são os únicos eactuã 

sócios da sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 

sob a denominação de «Farnel Comércio Geral Importa^ 

e Exportação, Limitada», com sede em Luanda, na Rib 
Américo Boavida, n.° 135, no Município da Ingomboti 

com o NIF 5401043040, constituída por escritura de5à 
Fevereiro de 1999, lavrada com início a folhas 62, dofe 

de notas para escrituras diversas n.° 927-D, do l.°Caitórô 

Notarial da Comarca de Luanda, com o capital social acua 

de Kz: 500,00 (quinhentos kwanzas), dividido e rePresent^ 

por duas quotas, uma do valor nominal de Kz: 150, 

e cinquenta kwanzas), pertencente ao sócio Luís 

da Fonseca Sotto Maior Pizarro, outra no valornom1^. 

Kz: 117,00 (cento e dezassete kwanzas), pertencentej^^ 

Maria João Pacheco de Novaes, outra, no valor11011 

Kz: 117,00 (cento e dezassete kwanzas), pertencen e 

Ana Mafalda Pacheco de Novaes Ferreira da 

e Menezes e outra, do valor nominal de Kz. 1 > 

e dezasseis kwanzas), pertencente à socia ci cjjnheir°e 

Pacheco de Novaes, integralmente realizado e,1^stafT1- 

nos demais termos que da reportada escritura coi

Que, havendo necessidade de imprimir um eâ 

volvimento aos negócios sociais, eles outor^es0|vera111 

segunda também na qualidade em que intervém,^ ^ja^3 

aumentar o capital e alterar parcialmente o pa 
referida sociedade; acord°’

Assim, pela presente escritura, no melhor 
beram; ,e

a) Aumentar o capital social da aludida socieda 

temente de Kz: 500,00 (quinhentos se^° 

Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 

a importância desse aumento de Kz. 

(novecentos e noventa e nove mil e 

kwanzas), efeçtuada pela subscrição de q 

quotas, uma de Kz: 299.850,00 ^uzeílt°^aS), 

e nove mil oitocentos e cinquenta 
sócio Luís Manuel da Fonseca Sotto Ma1 (1iil 

outra, de Kz: 233.883,00 (duzentos e tr,,1*\a 

oitocentos e oitenta e três kwanzas), Pe^a s [

João Pacheco de Novaes, outra, de Kz.
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(duzentos e trinta e três mil oitocentos e oitenta e 

três kwanzas), pela sócia Ana Mafalda Pacheco 

de Novaes Ferreira da Cunha Freitas e Menezes e 

outra de Kz: 231.884,00 (duzentos e trinta e um mil 

oitocentos e oitenta e quatro kwanzas), pela sócia 

Cristina Virgínia Pacheco de Novaes, quotas estas 

integralmente realizadas em dinheiro, que já deu 

entrada na caixa social;

b) Unificar as quotas dos sócios, passando cada um

deles a possuir uma única quota do valor nominal, 

respectivamente de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

kwanzas), Kz: 234.000,00 (duzentos e trinta e 

quatro mil kwanzas), Kz: 234.000,00 (duzentos 

e trinta e quatro mil kwanzas) e Kz: 232.000,00 

(duzentos e trinta e dois mil kwanzas).

E alterada em consequência a redacção do artigo 5.° do 

pacto social, pela forma seguinte;

ARTIGO 5.°
O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um 

milhão de kwanzas), integralmente realizado em 

dinheiro e outros valores que constituem o activo 

social e encontra-se dividido e representado por 

quatro quotas, sendo uma, do valor nominal de 

Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Luís Manuel da Fonseca Sotto Maior 

Pizarro, outra, do valor nominal de Kz: 234.000,00 

(duzentos e trinta e quatro mil kwanzas), perten­

cente à sócia Maria João Pacheco de Novaes, 

outra, do valor nominal de Kz: 234.000,00 (duzen­

tos e trinta e quatro mil kwanzas), pertencente à 

sócia Ana Mafalda Pacheco de Novaes Ferreira da 

Cunha Freitas e Menezes e outra, do valor nomi­

nal de Kz: 232.000,00 (duzentos e trinta e dois mil 

kwanzas), pertencente à sócia Cristina Virgínia 

Pacheco de Novaes;
Que todas as demais cláusulas não alteradas por esta 

escpitura, se mantêm firmes e válidas.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Procuração passada, aos 20 de Setembro de 2010 

por Cristina Virgínia Pacheco de Novaes a favor 

de Maria João Pacheco de Novaes e devidamente 

autenticada pelo Consulado Geral da República 

de Angola, no Rio de Janeiro;

Acta da Assembleia Geral Extraordinária da 

referida sociedade, realizada em 30 de Setem­

bro de 2009;

c) Certidão da Matrícula da sociedade «Farnel Comér­

cio Geral, Importação e Exportação, Limitada», 

passada aos 14 de Janeiro de 2010, pela Con­

servatória do Registo Comercial da Comarca de 

Luanda.

Foi feita aos outorgantes em voz alta e na presença simul­
tânea de todos, a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 

acto, no prazo de noventa 90 dias a contar de hoje.
Assinaturas: Luís Manuel da Fonseca Sotto Maior 

Pizarro, Maria João Pacheco de Novaes e Ana Mafalda 
Pacheco de Novais Ferreira da Cunha Freitas e Menezes.

A Notária, Maria de Fátima dos Santos de Pina.
Imposto do selo: Kz: 5.123,00 (cinco mil cento e vinte e 

três kwanzas).
Conta Registada sob o n.° 9, F. Pina.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original a me 

reporto.
3.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 13 de Dezembro de 2010. — A Ajudante Principal, 
Graça de Oliveira Francisco. (15-12865-LO1)

Lanos Transportes & Logística, S. A.

Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 94, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «Lanos Transportes & Logística, 
S. A.», conforme deliberado em assembleia de accionis­
tas, aumenta-se o capital social de Kz: 1.600.000,00 (um 
milhão e seiscentos mil kwanzas) para Kz: 3.000.000,00 
(três milhões de kwanzas), sendo o valor do aumento de 
Kz: 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil kwanzas), 
valor este que já se encontra no caixa da sociedade, inte­
gralmente realizado em dinheiro, resultante da subscrição de 
novas acções por novos accionistas;

Que, em função do referido aumento, a sociedade 
passará a deter 3.000 (três mil), acções no valor 
nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas), cada uma;

Que, conforme deliberado em Assembleia de Accionistas, 

nos termos constantes em acta são nomeados os órgãos 
sociais da sociedade, nos termos abaixo referidos.

Conselho de Administração:
Presidente: —Arcélio Inácio de Almeida Matias; 
Administrador: — Rui Machel da Costa Moreira; 
Administrador: — Mauro Patrice de Almeida Graça; 

Mesa de Assembleia:
Presidente: — Mauro Patrice de Almeida Graça;
Secretário: — Miguel Kiluanji Etossi Correia.
Que, em função dos actos praticados, altera as redacções 

dos artigos 5.° e 6.° n.° 1 do pacto social que passam a ser 

as seguintes: ......................................................................

ARTIGO 5.°
O capital social é de Kz: 3.000.000,00 (três 

milhões de kwanzas), valor equivalente a 

USD 30.000,00 (trinta mil dólares norte-ame­
ricanos), integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, dividido e representado por 3.000 (três 
mil) acções, com o valor nominal de Kz: 1.000.00 

(mil kwanzas) cada uma, valor equivalente 
a USD. 10,00 (dez dólares norte-americanos);
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artig°6° representadas

veis a pedido do interessado.

Está conforme da EmpreSa, em
Cartório Notaria do Gmche

Luanda, aos 17 de Março de _ • J (15_13O25.Lo2)

MJKK — Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015 

lavrada com inicio a folhas 33, do livro de notas para es 

turas diversas n.» 283-A, do Cartório Notanal do Guiché

único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Diógenes Afonso António, casado com 

Hermínia Regina Santos Marceíino António, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua Gil Liberdade, Casa 

n.°I17A;
Segundo: — Adilson Joel Braga Rodrigues, casado com 

Carla Marina dos Santos Manuel Rodrigues, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Zangado, Rua da Brigada, Casa n.° 2-Z A-10-5D;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MJKK — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «MJKK. — 

Empreendimentos, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Viana, Bairro Zango 1, Rua do 

Estaleiro, Lote N, Quadra n.° 25, casa sem número, podendo 

transfen-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

xcL ra rívidade’para todos °s efeit°s ,eeais’a pa^r 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
ServAJT,Ídeh'Cm C°m° °bjeCt° Social a P^^laçâo de 

> L nhana e projectos, construção civil e obras

públicas, remodelação, importação e export^ 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
indústria em que os sócios acordem e seja permiti

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi^ 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 

centes aos sócios Diógenes Afonso António e Adilson is 

Braga Rodrigues, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do % 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o di^ 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele * 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

seus actos e contratos, em Afonso António,?
vamente, incumbe ao socio D g de

fica desde já nomeado gerente, obrigarva»
bastando 1 (uma) assinatura do gerente para 

mente a sociedade. sócios ou mes®
2. O gerente poderá delegar nui seuS poderes^ 

em pessoa estranha à sociedade parte iv0 mandato- 

gerência, conferindo para o efeito, o iedade em a*

3. Fica vedado ao gerente obrigar s0Ciedade,'®'

e contratos estranhos aos negócios soei semelhí* 

como letras de favor, fiança, abonaçoes

ARTIGO70 or sW'6

As Assembleias Gerais serão co"''°Ccorn peloJ"* 

cartas registadas, dirigidas aos soC_ do a lei na°P

30 (trinta) dias de antecedência, isto q Se q^

creva formalidades especiais de comu & cOmun,c 

dos sócios estiver ausente da sede s pOssa

deverá ser feita com tempo suficiente P

parecer.
artigos.» deduzidaaL;

Os lucros líquidos apurados, depoi criad°

centagem para fundos ou destinos es na pt

Assembleia Geral, serão divididos pe serão sllP° 

ção das suas quotas, e em igual proporç

as perdas se as houver. .0
artigo 9.° 0ui^Ped‘^o 

A sociedade não se dissolverá por mort

de qualquer dos sócios, continuando a sua ^jeci 

sobrevivo e herdeiros ou representantes o ^qs repr6SC 

interdito, devendo estes nomear um que a 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 10 o s sócios e \ 
Dissolvida a sociedade por acordo °.- uidatár,oS, 

demais casos legais, todos os sócios serão 

liquidação e partilha verificar-se-á como acor ^^0 soc 

de acordo, e se algum deles o pretender sera
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licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO !4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13019-L02)

Finandespa, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Julho de 2015, 
lavrada com início a folhas 39, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 281-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Paulo Alexandre Ferreira Claudino, casado com Joana 
Maria Guimarães Marques da Cunha Claudino, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Malanje, Província 
de Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Úrbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Femão Mendes 
Pinto> Casa n.os 51/53, que outorga neste acto por si indivi- 

ua mente e em nome e representação de Fernando»Carlos 
omingues da Cerveira Pinto, solteiro, maior, natural do 
0 ito, Província de Benguela, residente habitualmente em 

^anda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, 
ua 21 de Janeiro, casa sem número;

lidad S0C*ec^a^e comercial por quotas de responsabi- 
a e limitada, que se regerá nos ter mos constantes dos 

artl^s seguintes.
Esta conforme.

Luand"0"0 Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

a’aos 5 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

FINANDESPA, limitada

As . ARTIGO l.°
^,riitadCle^a^e ad°Pla a denominação social de Finandespa, 

a>>> com sede social na Província de Benguela, 

Município do Lobito, Bairro Benfica, Rua 25 de Abril, 

sem número, rés-do-chão-A, Zona Comercial 28, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a consultoria adua­

neira, consultoria em ássuntos internacionais, consultoria 

em transportes nacionais e internacionais, consultoria finan­

ceira, consultoria contabilística, serviços de contabilidade, 

serviços de auditoria, serviços de recursos humanos, recruta­

mento e colocação de trabalhadores, consultoria informática, 

serviços de gestão empresarial, assessoria legal, consultoria 

legal, serviços de formação técnica e profissional, trata­

mento de dados, serviços de estafeta, serviços de gestão de 

transportes, serviços de transporte multimodal, organização 

de eventos empresariais, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas sendo uma no valor nominal de 

Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Fernando Carlos Domingues da Cerveira Pinto e outra quota 

no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Paulo Alexandre Ferreira Cláudino, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservada o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio Fernando Carlos Domingues 

da Cerveira Pinto, que fica desdejá nomeado gerente, com 

dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente, para 

obrigar validamente a sociedade.

2 O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos setne- 

lhantes.
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Adelaide Ambrósio (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de « 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,!»?* 1 

do Guiché Único da Empresa. ’ '

Certifico que Adelaide Ambrósio, solteira, mai(# 

nacionalidade angolana, natural do Nzeto, Provir^ 

Zaire, residente em Luanda, Município de Luanda, Dj$^ 

Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Casa n.° 44,Zo^ 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas deno» 

nada, «Adelaide Ambrósio (SU), Limitada», registada^ 

o n.° 4.169/15, que se vai reger pelo disposto nos tem® 

seguintes.
Está conforme. |

Conservatória do Registo Comercial de Luaià, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda,® 

de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível-

í

ARTIGO 7.°
• remis serão convocadas por simples

L só»» »»» *> sede tóal » “

parecer.
artigos."

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 1L°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

LAIDE^BROSIO(SUUlMmM
ARTIGO I.» I

a , (Denominação c sede)

A sociedade adonta a h

Ambrósio (SU) i ; ■ enominação social de «Adelaidt 
de Luanda, Munic^'^^’ C°m Sede soc’a* na Prov'nc“ 
^ambizanga, rua se P*° ^uanda> Distrito Urbano do 
podendotransferi-]?'|nUmer0’ Casan-°44, Bairro São Paulo, 
território nacional b *Vremente para qualquer outro local* 
c'as ou outras form COm° a*3r'r filiais, sucursais, agên- 

e representação dentro e fora do Pa'5'

ARTIGO 2»
■ .Asua duração é

início da sua activid^tenipo 'ndeterminado, contando-$eí 
d° re$pectivo registo tOdos os efeitos legais, a Parl’r

artigo 3»? s°eiedade tem i
tação de servíços mC0,ni° °^íecto social o comércio, PreS í 
acessória, consultor’ arketin& Publicidade e comunica^ ■ 

eVent0^ consulto^ ernPresar,al, gestão e produção 
geraí a grosso e a a2enciamento de viagel,S1
portes aéreo, marítj Kstaura<&>, serviços de tra^ 

e terrestres, de psss.geir» «* 

oficina auto bOll.eni’ trans't^r'°s, despachante, rent'0 
,escolaR modas '^ue> venda de material de escrito'10 

êeuiP,talares’ comér° oTÔeS> bote(>uim’ ^iços past^n}ent0s hospita|ai. ° medlcameatos e de material 
reali raePanificado ' SerVÍÇ°S de ^ivesaria, indú^ 
expie?980 de eventos ’e.XploraÇão de parques de diversõeS’ 
comb^^^^^ira e J UfaÍS’ rec™‘™ e desporti^' 
Petróleo^'8 °U estaÇão eXp'Oraça° de bombas e 

eusdonva(j de serviço, comercialização de 
eprosentações comerciais, ensi”0

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13044-L02)

-
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eral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que a sócia-única decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única, Adelaide Ambrósio.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

^erdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

nMUanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Piedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

eni | ^n°S SOc’a*s serão os civis e os balanços serão dados 

de Lu e pezernbro de cada ano, devendo encerrar a 31 

ar?o imediato.

ARTIGO li.°
(Omisso) 

ções da Le,SS° re^u*arao as deliberações sociais, as disposi- 

da Lei ° *9/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 
de Fev as S°ciedades Comerciais, Lei n.° 1/04 de 13 

evereir0.

(15-13045-L02)

Angola Bush Pilot, Limitada

Aumento de capital social, cessão de quotas, admissão 
de novo sócio e alteração parcial do pacto social da socie­

dade «Angola Bush Pilot, Limitada».

Certifico que, por escritura de 28 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 76, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 281-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Unico da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, compareceram como 

outorgantes:
Primeiro: — Óscar Rabeiro Bonome, solteiro, maior, 

natural de Havana, Cuba, de nacionalidade angolana, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 

Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Miramar, Alameda 

Príncipe Real, Casa n.° 9, que outorga neste acto por si 

individualmente e em representação da sociedade «POS 

— Provider Offshore Serviçes, Limitada», com sede em 

Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Miramar, Alameda Príncipe Real, Casa 

n.° 9,

Segundo: — Veronique Françoise Geraldine Herman, 

solteira, maior, natural de Melun, França, de nacionalidade 

francesa, residente habitualmente em Luanda, no Município 

de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Miramar, 

Alameda Príncipe Real, Casa n.° 9;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­

nados documentos de identificação, bem como certifico 

a qualidade e a suficiência de poderes em que o primeiro 

outorgante intervém neste acto, conforme os documentos 

que no final menciono e arquivo;

Declaram os mesmos:
Que, o primeiro outorgante e a sua representada são os 

únicos e actuais sócios da sociedade comercial por quo­

tas denominada «Angola Bush Pilot, Limitada», com sede 

em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Miramar, Alameda Príncipe Real, Casa 

n.° 9, constituída por escritura pública datada de 8 de Abril 

de 2015, lavrada com início a folha 77, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 259-A, deste Cartório Notarial, regis­

tada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 1.775-15, 

Titular do Número de Identificação Fiscal 54173426j7, 
com o capital social de Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões 

de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por duas quotas, sendo uma quota no valor 

nominal de Kz: 4.750.000,00 (quatro milhões setecentos e 
cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio’Oscar Ra^,r® 

Bonome e outra quota no valor nominal de Kz: .50.000,00 

(duzentos e cinquenta mil kwanzas), pertencente a soc.a 

<<POs - Provider Offshore Serviçes, Limitada»;
Oue nela presente escritura e conforme deliberado por 

acta de Assembleia Geral datada de 19 de Junho de 2015^ 

n m ro outorgante cede a totalidade da quota da sua repre­
sentada («POS - Provider Offshore Serv.çes, Lumtada»)
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„to „„ respectivo valor nominal a segunda outo^Me,
Íeslejárfd.KloeetoMue.qsill.edaarespee- 

quitação, apara*» «= «"«mente da 

sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Que, a segunda outorgante aceita a referida cessão nos 

precisos termos exarados;
Que os outorgantes aumentam o valor do capital social 

de Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões de kwanzas), 

para Kz. 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas), sendo 

o valor do aumento de Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões de

kwanzas), valor este que já deu entrada na caixa da socie­

dade, integralmente realizado em dinheiro, dividido em 

duas novas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 4.750.000,00 (quatro milhões setecentos e cinquenta 

mil kwanzas), que o primeiro outorgante unifica a quota que 

já detinha na sociedade, passando a deter uma quota única 

no valor nominal de Kz: 9.500.000,00 (nove milhões e qui­

nhentos mil kwanzas), e outra quota no valor nominal de 

Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil kwanzas), que a 

segunda outorgante unifica a quota que lhe foi cedida, pas­

sando a deter uma quota no valor nominal de Kz: 500.000,00 

(quinhentos mil kwanzas);

Que a sociedade, prescinde do seu direito de preferência 

ao abrigo do artigo 5.» do pacto social, dá o seu consenti- 

-ntoeadmiteasegundaoutorgantecomosócia- 

J“’^"d>p««í™é.(,nli,idilnilger6ncladll 

.£ Xt“spr“ic,,d“ ■ red“’í«««

ARTIGO 4.°

00 valor nominal de Kz: 9^00^000

bentos mil kwanzast (n°Ve milhões e

Rabeiro Bonome e outra “ SÓC'0’ Óscar 
500-000,00(quinhentosU°ÍinO Va'°r n°mÍnal de

ARTIGO 6" .....................................

«™>• P.s»amCTIe, e f„. dele.

Bonome e Óac.u
d™‘". «. 6e„ de! ’ ' Ceraldlne 

‘om dispensa de caução b , n°meados gerentes 

o, s«Brl v. I a.nd°uma

esPect|vo mandato.

Fica vedado aos gerentes obrigar a so ' 
contratos estranhos aos negócios sociaisT^6 eni 

como letras de favor, fiança, abonações 

lhantes; u actos Se^ •

Declaram ainda os mesmos que mantêm-se fi 
das todas as demais disposições não alterada^ 

escritura. S pela Preseme

Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Em 

Luanda, aos 5 de Agosto de 2015. - o ajudante, ■ 

(15-13O46-L02) I

Euri Aliance Comercial, Limitada
Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada 

com início a folhas 22 do livro de notas para escrituras diver­

sas n.° 24, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

— Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Piresda 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Eurico Costa Chilembo, solteiro, maior, 

natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Benfica, casa s/n.°, Zona 3;

Segundo: — Agostinho Domingos, solteiro, maior, 

natural de Mussende, Província do Kwanza-Sul, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Benfica, casas/n.0, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa ^oS 

Centro, em Luanda, aos 12 de Maio de 2015. — A ajudante. 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

euri ALIANCE comercial, limitada
ARTIGO l.° -Aliance

A sociedade adopta a denominação de «Euri 

Comercial, Limitada», com sede social na Provínc 

Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Zona < 

^n-, podendo transferi-la livremente para qualquer 

0Cal d° território nacional, bem como abrir filia^Sj e 

sais, agências ou outras formas de representação dei 

fora do País.

artigo 2.° do-se°
sua duração é por tempo indeterminado, contan ,f

10 da sua actividade, para todos os efeitos legais?

ata da celebração da escritura.

. , ARTIGO 3.° .
sociedade tem como objecto social, comerei 

gr°SS0 e a atalho, cyber café, prestação de sei
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oração e exportação, transportes, hotelaria e turismo, 
1 j' fria nescas, agro-pecuária, informática, telecomuni- 
indusirid, e .
ações construção civil e obras publicas, compra e venda 

de móveis, modas e confecções, marítimo, aéreo e terres­

tre camionagem, transitários, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de via­

turas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou 

de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritó­

rio e escolar, salão de cabeleireiro, salão de beleza, salão de 

festas, decoração e eventos, imobiliária, relações públicas, 

pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviços, representações 

comerciais boutique, assistência técnica, comercialização 

de petróleo e lubrificantes, perfumaria, agência de viagens, 

promoção e mediação, serralharia, carpintaria, venda de 

alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança 

de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria, em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Eurico Costa Chilembo e Agostinho Domingos.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
óe preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
- A gerência e administração da sociedade, em todos os 

US actos e c°ntratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

já^'*nCUrn^e ao sócio Eurico Costa Chilembo, que desde 

sua nOrnead° gerente, com dispensa de caução, bastando 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

à s .0 sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha 

nar C a^e Par*e dos seus poderes de gerência, conferindo 
aoefeito o respectivo mandato.

e contrai Ve^a<^° ao §erente obrigar a sociedade em actos 

c°mo 1 °S estranh°s aos negócios sociais da sociedade, tais 

dantes^avor’ ^anÇa, abonações ou actos seme-

As a artigo 7.°
cartas r SSen^^e’as Gerais serão convocadas por simples 

^diasdf18^38’ frigidas aos sócios com, pelo menos, 

^alidades antece^^nc’a5 isto quando a lei não prescreva for- 

estiver a CS^ec’a’s c°municação. Se qualquer dos sócios 

kita com tsec*e soc*ah a comunicação deverá ser 
mpo suficiente para que possa comparecer.

artigo 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

artigo 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação

aplicável.
(15-8742-L02)

Noai, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escn- 
turas diversas n.° 283-A, do Cartono Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lucio Alberto ires 

da Costa Licenciado em Direito, foi const.tu.da entre:

Micaèl António Domingos Daniel, solteiro maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Ba.rro Prenda, casa
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sem numero, que outorga neste acto como mandatário de 

Vicente Adriano Gomes, casado com Teresa Marisa Carlos 

Domingos André, sob o regime de comunhão de adquiri­

dos, natural do Rangel, Província de Luanda, residente em 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Rua do Minho, Casa 

n.° 12; e Valdmar João Salvador dos Santos, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Rua da Vaidade, Casa 

n.°23;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

NOAI, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas e 

a denominação de «Noai, Limitada», tem a sua sede em 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro da Maianga, Rua Augusto Mendes n.° 26, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)1. A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços médicos de qualquer natureza, nomeadamente 

a exploração de clínicas, realização de análises clínicas, 

bromatológicas toxicológicas, a comercialização de medi­

camentos, substâncias medicamentosas, material médico, 

cirúrgico, produtos destinados à higiene e profilaxia, produ­

tos dietéticos, plantas medicinais e artigos de perfumaria, 

de óptica e acústica, médicas e de próteses em geral, assim 

como produtos de fitossanidade, nomeadamente pesticidas; 

o exercício de actividade farmacêutica, produção galenical 
de preparados de uso externo, podendo ainda exercer outras 

actividades de natureza acessória, complementar ou diversa 

da sua actividade principal, desde que permitidas por lei.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 

Geral, aceitar ou adquirir, sem limites, participações ou de 

qualquer forma colaborar com outras sociedades, mesmo

Ehjique reguladas por leis especiais com b- 

rente do seu e/ou em agrupamentos dT^S 

associações sob qualquer forma não proib  ̂% 

como participar, directamente ou indirect 

jectos de desenvolvimento que de alguma fo16"16’ 

para o objecto da sociedade. a Con%

ARTIGO 4.°
(Capital social)

I. O capital social, no valor nominal de Kz: 200000 

(duzentos mil kwanzas), está integralmente realizado 

numerário e corresponde 2 (duas) quotas iguais no vai/ 

nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada unil 

pertencentes aos sócios, Vicente Adriano Gomes eVafc 

João Salvador dos Santos respectivamente.

2. Os sócios, à proporção do capital que detiverem ao 

tempo, gozam do direito de preferenciam qualquer caso 

de aumento do capital social através de novas entradas, 

podendo qualquer um deles chamar a si, na mesma propor­

ção, a subscrição escusada por qualquer outro.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas, total ou parcial, entre os soc | 

é livre, ficando os mesmos sócios, para esse efeito, 

zados a proceder à divisão; em relação a terceiros a 

depende do consentimento da sociedade.

2. Os sócios em primeiro lugar e a sociedade em 

gozam do direito de preferência em qualquer caso 

de quotas.

íp ^TIGO6.° .

1. Os Sócio esíaçao dc suprimentos) 
apitai, suprime ^azer Prestações suplementai 

íerrnos, pelos prazo § °U Outras prestações acessórias M5 
tecidos em Asqa COn<^,Ções que vierem a seresta

2. Os suprim GeraL 
P°derão ser rem bGm COrno as prestações acessória 
SOcial e/ou ter ou^^08. transfor™dos em cap'^ 
Sócio no momentn destino> c°n forme opção do próprio: 

Ulri ano, deverão c C°m caracter permanente, excedei^11

Onstar de contrato escrito.
^^TIGO 7.°Í A gestão e ÍCerêncía) j

Sentação, em juízo *n’straÇão da sociedade e a sua repre 

exercida pe|0 Sqc- v. ^°'a ^e^e, activa e passivamente, ■ 
a Ser conferida a n Ceníe Adriano Gomes, mas poderá v'r

2-A gerência será S°C'°S ou a Areeiros. Sern rernuneração xerc,da com ou sem caução e com 011 
/'Ssembieia Geral nl°nrie 0 Qrie vier a ser deliberado el11
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3 A nomeação de gerentes em pacto social não constitui 

um direito especial dos sócios.

4 A sociedade pode constituir mandatários/procuradores 

da própria sociedade e os sócios gerentes, nas suas ausências 

ou impedimentos, podem delegar todos ou alguns dos seus 

poderes de gerência em outro sócio ou em terceiro.

ARTIGO 8.°
(Vinculação)

1. A sociedade obriga-se pela assinatura do gerente da 

sociedade ou de mandatários da sociedade, quando os hou­

ver nos termos e limites dos respectivos mandatos.

2. É vedado à gerência e mandatários comprometerem 

a sociedade em actos ou contratos estranhos ao seu objecto 

social, nomeadamente em fiança ou aval.

ARTIGO 9.°
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

8 (oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 10.°
(Lucros)

Os lucros apurados, depois de deduzida a percentagem 

para fundos ou destintos especiais criados em Assembleia 

Geral, serão divididos pelos sócios na proporção das suas 

quotas, e em igual proporção serão suportados as perdas se 

as houver.

ARTIGO 11.°
(Dissolução)

1- A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 

c°m o sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fale- 

C1d° ou interdito, devendo estes nomear um que a, todos 

ePresente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

2. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

P 013,8 casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

q aÇã0 e partilha verificar-se-á como acordarem.

ARTIGO 12.° 
(Amortização dc quotas) 

u s°ciedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

er sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Prov'dência cautelar.

ARTIGO 13.°
p (Fórum competente)

quer t0(^as as Questões emergentes do presente contrato, 

entre e| 6 °S S^C^OS’ seus herdeiros ou representantes, quer 

da cOlTl S e a Própria sociedade, fica estipulado o Fórum 

°utro de ^uan<^a’ com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 14.°
(Anos sociais)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em d 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 
de Março imediato.

ARTIGO I5.°
(Disposições aplicáveis)

Em tudo o mais não previsto no presente estatuto, apli­

car-se-á o disposto na Lei das Sociedades Comerciais — Lei 
n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação comple­

mentar.

(15-13047-L02)

Educangola, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 1, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 420, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Divaldo 

Carlos da Silva Conceição, solteiro, maior, natural da 

Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, no 

Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Avenida 

Comandante Valódia, Casa n.° 36, que outorga neste acto por 

si individualmente e em nome e representação de seu filho 

menor, Lorenzo Divaldo Cabaça da Conceição, de 5 (cinco) 

anos de idade, natural da Ingombota, Província de Luanda e 

consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EDUCANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Educangola, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Kinaxixi, 

Rua Comandante Valódia, Casa n.° 231, rés-do-chão, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territóno 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 

formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parta 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, incluindo educação e ensino, formação teemeo-
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-profissional, comércio geral a grosso e a retalho, distribuição 

de material escolar, serviço de serralharia, caixilharia de 

alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote- 

laria e turismo, serviços de informática e telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integraimente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Divaldo Carlos da Silva Conceição e outra quota no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Lorenzo Divaldo Cabaça da Conceição, respecti­

vamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Divaldo Carlos da Silva Conceição, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para 0 efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer

-tiver ausente da sede social a cOm^ dos sócios es suficiente para que pOssa
a cpr feita co>”devera ser

parecer.

artigo 8.»
Os lucros líquidos apurados, depois de ded • 

centagem para fundos ou destinos especiais ’Ptt' 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios003005 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão su 
as perdas se as houver. ^Orta(ias

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impediment 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 

qualquer sócio, quando sobre eia recaia arresto, penhora 

providência cautelar. I

ARTIGO 12.° COntrat0,
Para todas as questões emergentes do presente^^^ qUer 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representan 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 0 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia 

outro.

Os ano • • ARTíGO'3.° em 3 ] de d °C^'IS serao os civis e os balanços serão dados 
Março imediato^0 an°’ ^even^° encerrara^

No om‘ artigo 14.°s’ÇÕes da l • re^u^arao as deliberações sociais, as di^P^ 
Soesse ’'04- de 13 * é „ W®

omerciais, e demais legislação aplicável- (15-13048-1^

jEITO —
Comercial (SU), Limitada

Israel Ca /
da ConservatóX Í «°USa Nambi> c°nservador de 3." d0 Guiché único d re8ÍSt° Comerc^ de Luanda, 2.^

Certifico daEmPresa.^aior> de naXnA|d?°n Sebasíião dos Santos, soltei 
^íncia de L‘ldade an8olana, natural do Rang^1’ 

a^enga, Bai a’ res'dente em Luanda, Município d° 

C°'1stitaiu uma J ,Hady’ Rua Casa n.» 3, Zona 
c'edade unipessoal por quotas denoi"1'
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«JEITO — Comercial (SU), Limitada», registada sob 

168/15, que se vai reger pelo disposto nos termos

seguintes.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda 2»Seccão 

do Guiché Umco da Empresa, em Luanda, aos 5 dê Aro 
2015. — O ajudante, ilegível. S 0 de

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
jE|TO —COMERCIAL(SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «JEITO — 

Comercial (SU), Limitada» com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 

Bairro Terra Nova, Avenida Deolinda Rodrigues, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A „cie«e m como objecto social a 

viços, limpeza. jariina6em, pescas,

e turismo, comércio grosso e a ~ construção

agro-pecuária, informática, telecomumcaço ’ saneamento 
civil e obras públicas, fiscalização e > ^re0 

básico, modas e confecções, transportes ma 

e terrestres de passageiros ou de merca ona , ~ 

oficina auto, assistência técnica, comercializaç t|ve-is, 

leo e lubrificantes, exploração de bombas de c ^ent0 

farmácia, serviços de saúde, perfumaria, a»en p^bii- 

viagens, promoção e mediação imobiliária, re ç 

cas, pastelaria e panificação, exploração de P 
diversões, realização de espectáculos cultura , 

vos e desportivos, exploração florestal, estação ^enda de 

Apresentações comerciais, serralharia, carpintaria, 

alumínio, cultura e ensino geral e profissional, se» 

bens patrimoniais, telecomunicações, instalação e m 

çào de redes eléctricas e de telecomunicações, servtç 

informática, importação e exportação, podendo ai m 

car'Se a qualquer outro ramo do comércio ou in

o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan^ 

as)> integralmente realizado em dinheiro, represen <

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único, Adilson Sebastião 

dos Santos.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 

da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-I3049-L02)

Thefaceshop Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 420, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Álvaro Mauro Francisco Barros, casado 

com Ana Maria Ferreira de Carvalho Barros, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 4, Lote 79, 4.° andar, 

Zona 6;

Segundo: — Marcos Pereira Bravo, casado com Zenilda 
da Conceição de Jesus Pereira Bravo, sob regime de comu­

nhão de adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, 

residente habitualmente na Província de Malanje, Município 

de Malanje, Bairro Azul, Rua Hoji-ya-Henda, n.° 518;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

“."''“-'-A,,,,

representações comerciais, prestações de serviç^. 

geral, infantário, importação e exportação, poden^. 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem milk^ 

ntearalmente realizado em dinheiro, dividido e repres^ ' duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50W 

Lnouenta mil banzas) cada uma, pertencentes a<Wt 

Ataro Mauro Francisco Barros e Marcos Pcrc.B™.,, 

pectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o dirà 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.

, . , . ARTJGO6.»
08 seus actos e contrato^ e da Sociedade> em tofc 

sivamente, incumhr ’ mjUIZOeforadele>activaepis- 
Barros> que fica desd? a° Á'™™ Mauro Francisco 
caução, bastando a n°meado S^rente, com dispensaà 

damente a sociedadeaSS'natUra 

pessoa estra n P°dera delegar um dos sócios ou mesmo®

3 pJCa teíto, o respectivo mandato,
e contratos Istr^nh °brÍgar * sociedade em *
como, letras d f negócios sociais da sociedade,» 

avor, fiança, abonações ou actos semelhantes

A a artigo 7.»registada n- 'e,a ^era' sera convocada por simples cartas 

antecedêncirTst038 SÓC‘°S C°m Pe'° men°S 3°
especiaic h ’ ° quando a ,ei não prescreva fonnalid^ |
ausente d ^oniunicação. Se qualquer dos sócios esti^' 
tempo sufi S°CÍal 3 comu"'cação deverá ser feita j

C,enteparaquepossacomparecer

Os h ■ • ART,G0 8.» centagem n lÍCpddos aPurados, depois de deduzida a Per

S especiais criai»

Ção das suas a ’ SCra° d,v,d,dos pelos sócios na pr°P° í 

as perdas se as houver pr0p0rça0 sera° SUpOl1a

Avn ■ . ARTIGO 9.°de qualquer n3° dissolvera P°r morte ou impedi™1^ 

interdito dev r,e‘r°S Ou rePresentantes do sócio falecido o 
■■ » aX “"> "'prese”''’

a quota se mantiver indivisa.

Discnl. a M<TlCiO 10.°d-nais cá^sV S°CÍedade P°r acordo d- ^ios 8 
gats, todos os sócios serão liquidatários e «

ESTATUTOS DA SOCIEDADE *

THEFACESHOP ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Thefaceshop 

Angola, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Casa n.° 4, Lote 79, Bairro Cassenda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Maianga, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de represen­

tação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, comercialização 

de cosméticos, comércio geral a grosso e a retalho, presta­

ção de serviços, consultoria, auditoria, construção civil e 

obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpinta­

ria, produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção 

e mediação imobiliária, informática, telecomunicações, 

electricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, 

agência de viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, 

transporte de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 

transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, venda de 
material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, modas 

e confecções, botequim, centro médico, farmácia, material 

e equipamentos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relo­

joaria, agência de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 

florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação 

de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados,
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ão e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
'’qul e se algum deles o pretender será o activo social 

de aC, em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

11 adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11 °

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO I4.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 15.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13097-L02)

Grupo Herfil Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 420, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da ErnPresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

°Sla’ ^’cenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Hermenegildo Simão Frutuoso, solteiro, 

hal)0^ natUral ^a’anga, Província de Luanda, onde reside

'tualmente, no Município de Viana, Bairro Luanda Sul, 
Casa n.° 36;

nat e^Uri<^°: FHornena Capita Cambizi, solteira, maior, 

tualm ^uco“^au> Província de Cabinda, residente habi- 

nte em Luanda, no Município de Viana, Bairro Boa
PeranÇa, casa s/n.°;

^ade r S°C’e^ac^e comercial por quotas de responsabi- 

aHiíM que se regerá nos termos constantes dos
gos seguintes.
^conforme.

Ll|aiida°ri0 N°tarial do Guiché Único da Empresa, em 

’aos 6 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GRUPO HERFILANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Grupo Herfil 

Angola, Limitada», tem a sua sede social em Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Rua 

da Liga Africana, n.° 22, podendo abrir filiais, agências 

sucursais ou qualquer outra espécie de representação, dentro 

e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração e por tempo indeterminado, contando se o 

início da sua actividade, para os efeitos legais a partir da data 

da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objectivo social o comércio 

geral, grosso e retalho, importação e exportação, prestação 

de serviços, pescas, agro-pecuária, avicultura, transitários, 

auditoria e consultoria financeira, transportes, construção 

civil, obras públicas, fiscalização de obras, divisão de segu­

rança, topografia, venda de combustíveis e lubrificantes, 

hotelaria e turismo, rent-a-car, representações de marcas, 

mineração, salão de beleza, boutique, perfumaria, indús­

tria, farmácia, representações comercias, telecomunicações, 

saúde, informática, educação, intermediação, imobiliária, 

gráfica, electricidade, agência de viagem e turismo, des­

pachante, oficina auto, venda de materiais de construção e 

mobiliários de lar e escritório, modas e confecções, venda de 

materiais escolares, equipamentos hospitalares, ourivesaria, 

panificação, exploração de parques de diversão, produção de 

eventos culturais e desportivos, exploração florestal, edição 

e distribuição de discos, agenciamento, clube desportivo, 

ensino geral, educação infantil, venda de automóveis e aces­

sórios, formação, tecnologias, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro dividido e repre­
sentado por duas quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz- 60 000 00 (sessenta mil kwanzas), pertence ao so .o 

Sim» Fm.uu», » » A”“ “
• al de Kz- 40 000,00 (quarenta mil kwanzas), perten 

ARTIGO 5.°
A cess» * quotas a esmnhos fca depenóenre do eouhe. 

Lie «

ser fazer uso.
artigo 6.’

jministracão da sociedade em todos os
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mente, incumbem ao sócio Hermenegildo Simão Frutuoso, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de causa, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 

estranhas a sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°
(Liquidação)

Dissolvida, a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, uxios os sócias serão liquidatários e a 

iiouioacão ecartilha realizar—ie-á. como acordarem. Na falta 

de joxdo. íigum leies o pretender será o activo social 

ím iioeo sam inruocãc ic pagamento dc passivo 

uue melhor orsço c-forecer. em igual-

*

*'■ /ir-At i fir^rv ee a <49^^ dc

Mtí&Mw-r íhc^i. maníur sawm íta tccm» ímwMkx. OM.

Í tmiírr^fc út LuineuL cxvm ã
tnttw

(Balanços)
Os anos sociais serão os civis e os bal 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo^ 

de Março imediato. encer^

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, queéal^ 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável

(15-130%-W.,

Arnaiata, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de > 

lavrada com mício a folhas 82, do livro de notas paraeá 

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do « 

Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto fe 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entreMa> 

Ataíde Muacefo, casado, natural de Cambulo, Provínciada 

Lunda-Norte, onde reside habitualmente, no Município k 

Cambulo, Bairro Nzagi, casa s/n.°, que outorga neste acw 

como mandatário de Erondina Bento, solteira maior, natunl 

de Luachimo, Província da Lunda-Norte, onde reside habi­

tualmente, no Município de Chitato, Bairro Ngacumom 

casa s/n.°, e em nome e em representação de sua filha menor 

Atainara de Leopoldina Bento Muacefo, de 1 anodeida^ 

natural de Luachimo, Província da Lunda-Norte e consi- 

convivente;Uma sociedade comercial por quotas de responr 

lidade limitada que se regerá nos termos constantes 

art i gos segu i n tes.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Emp1^ 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O ajuuante.

u.G, T2 '' ■'*»»m. '■ V/ia Vz*x 

MK .^hr, -fíiúis.

' "to >*
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ARTIGO 3.°

soCiedade tem como objecto social a prestação de ser- 

comércio gera! a grosso e a retalho, empreitadas de 
Vonstnuçã° civil e obras públicas, promoção e mediação 

mobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu- 

' rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 

infantário, creches, importação e comercialização de medi- 

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência a 

equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto e 

cultura, informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, 

restauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 

indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem, ren1-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 

transporte de passageiros, transporte de mercadorias, fisca­

lização de obras públicas, venda de material de escritório 

e escolar, venda e instalação de material industrial, venda 

e assistência a viaturas, comercialização de material de

construção, comercialização de lubrificantes, exploração de 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, venda de artigos de toucador e higiene, exploração de 

ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, farmácia, cen­

tro médico e geladaria, exploração de parques de diversão, 

exploração mineira, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais, exploração de serralharia, carpintaria, marce- 

nana, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que as 

sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

ntegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

(cin^UaS qU°taS 'gua’s no val°r nominal de Kz: 50.000,00 

g nquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias 
udina Bento e Atainara de Leopoldina Bento Muacefo, 

resPcctivamente.

A ARTIGO 5.°
senti CeSSà° ^uotas a estranhos fica dependente do con­

de pr f nt° d.a soc‘e<^a^e, à qual é sempre reservado o direito 

Quiser faz nC*a aos sócios se a sociedade dele não

I A , ARTIGO 6.°
seus actoserênC*a e ^ministração da sociedade, em todos os 

menie, in 6 C°ntratos’ em Juízo e fora dele, activa e passiva- 

n°mea(ja ^Urn^eni à sócia Erondina Bento, que fica desde já 

natUra da &>erenle’ COrn dispensa de caução, bastando a assi- 

2. A Para °krigar validamente a sociedade.
ern Pessoa e ^°^era delegar numa das sócias ou mesmo 
^ncia, c^eSt^ran^a a sociedade parte dos seus poderes de 

er,ndo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 dias 

de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­

des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.’
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

outro.
ARTIGO 13.’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a _>1 

de Março imediato.

ARTIGO 14.’
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo-

1 4 I ; 04 de 13 de Fevereiro, que e a Lei das
sições da Lei n. I W. * *

Sociedades comerciais e dem . . . (SlkW$.LQ2)
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LOC-NÁUTICA— Prestação de Serviços Marítimo 
(SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 70, do livro-diário de 6 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Luís Francisco Manuel, solteiro, maior, de 

nacionalidade angolana, natural de Luanda, residente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do 

Cabo, Sector Salga, Casa n.° 11, constituiu uma sociedade 

unipessoal por quotas denominada «LOC-NÁUTICA — 

Prestação de Serviços Marítimo (SU), Limitada», registada 

sob o n.° 4.206/15, que se vai reger pelo disposto no doeu-

DiÁRiq

ARTIGO S.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio ced^ 

transformação da mesma em sociedade plunpesSoa"lt

ARTIGO 6.”
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em tod^ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa ep^ 

mente, incumbem ao sócio-único, bastando uma assin^ 

para obrigar validamente a sociedade.

1 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade emaci» 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,fe 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos», 

'“'o sócio-único poderá nomear pessoa enr.nta à». 

dade para assumir as funções de gerêncta.

mento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 6 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
LOC-NÁUTICA — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MARÍTIMO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «LOC- 
-NÁUT1CA — Prestação de Serviços Marítimo (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro Ilha do 

Cabo, Avenida Murtala Mohamed, Casa n.° ll-IL-23, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, podendo ainda dedicar- se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

todos represente,

da LsC'

Ções daAssembterGeraHéve* 

='--"-semara^:~:í,ad,s"“’

artigo 8.°
(Dissolução) 

mento d nã° se dissolverá por morte ou impedi- !■ 

sobrev‘ S(^c,o'dnico, continuando a sua existência como 

• ° e ^erdeíros ou representantes do sócio falecidoou
'"terd.to, devendo estes nomear um que a t ' 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se -á nos termos

ARTIGO 10.° 
(Balanços) °s anos sociais serão os civis e os balanços serão d^ í 

m 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as dlS 

Posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda 

isposições da Lei das Sociedades Comerciais, n. I 

oe 13 de Fevereiro.
^^13096-^’

Conservatória dos Registos da Conr
CERTIDÃO

ARI IGO 4.”
(Capital)

O capital social é de Kz*. 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente ao sócio-único Luís Francisco Manuel.

Co‘égio Global-Audi0 original- apensa a esía ceHdão está conforn* 

requeridasobApresentaçãon.°0003.l407l^
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante
em nome individual «Colégio Globo —Audi» de 

Augusto Puati Dimeni, com o NIF 2101019361 

registada sob o n.° 2005.4212;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 30 de Março de 2015. — O conservador, ilegí­

vel. (15-12831-Ll 5)

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Colégio Globo-Audi, de Augusto Puati Dimeni; 

Identificação Fiscal: 2101019361;

AP. 1/2005-06-09 Matrícula

Augusto Puati Dimeni, de 35 anos de idade, casado, 

residente no Bairro l.° de Maio, Município e Província de 

Cabinda; Exerce actividade de ensino de formação gerai téc­

nico-profissional e prestação de serviços; Usa a sua firma: 

«Colégio Global-Audi» de Augusto Puati Dimen; Iniciou 

as suas actividades no ano de 2005; E tem o seu estabe­

lecimento principal no Bairro l.° de Maio, Município e

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Manuel Adão Francisco

Província de Cabinda.

AP.2/2008-05-14 Averbamento

Averbo a matrícula supra n.° 4212, à declaração de que 

este comerciante mudou a denominação «Colégio Audi-de

Augusto Puati Dimeni».

Anotação. 2014-07-14

Extractado do livro n.° B/16, folhas 128, do Registo 

Comercial da Comarca de Cabinda. Requerimento e decla­

ração que se arquiva. índice pessoal da letra A a folhas 5, 

verso, sob o n.° 225.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória dos Registos da Comarca de Cabinda, 

aos 14 de Julho de 2014. — O Ajudante Principal, Alberto 
Ndele Zanga. (15-8308-L14)

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob apresentação n.° 0023.130829;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Manuel Adão Fran­

cisco, com o NIF 2402330899, registado sob o 

n.° 2013.9432;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Manuel Adão Francisco;

Identificação Fiscal: 2402330899;

AP. 15/2013-08-29 Matrícula

Manuel Adão Francisco, casado, residente em Luanda, 

Município do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua do Ribatejo, 

n.° 103, 1.°, de nacionalidade angolana, que usa a firma o seu 

nome, exerce as actividades de comércio a retalho de pro­

dutos alimentares n. e. e de tabaco, comércio a retalho de 

bebidas, com início das operações a 15 de Julho de 2011, 

tem escritório e estabelecimento denominados «Dadocas — 

Comercial», situados no Município do Cazenga, Bairro Vila 

da Mata, Rua Dr. Agostinho Neto, casa s/n.°, Zona 19, nesta

CERTIDÃO

Helena Francisco Sebastiao
Direito, ConservadorAndrade Manuel Neto, Licenciado em 

do Registo Comercial de Luanda. petição apre-

Satisfazendo ao que me foi requeri 0 d0 corrente 

sentada sob o n.° 4 do livro diário de 26 e 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservato verso, do

Certifico que, sob o n.° 4004, a folias nome 
iivro B-6, se acha matriculado a cornerc maior, resi- 

Wwidual Helena Francisco Sebastião, so tei^ 

dente em Luanda, Município de Viana, BaU^ de aCtivida- 

^eotor n.° 2, de nacionalidade angolana, ram~ espeCificado 

comércio a retalho em estabelecimentos na oU

predominância de produtos alimenta ,. ^nt0 deno- 
^aco, não especificado, escritório e estabe ec mesmo 

binados «Helena Francisco Sebastião», situa 
^°cal do domicílio.

cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 2 de 

Setembro de 2013. —A Conservadora de 3.a Classe, Maria 

Wanda do Nascimento Jacinto. (15-12871-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

O Cantinho da Tici

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­

tada sob o n.° 3 do livro-diário de 22 de Dezembro de 2014, à 

qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 6.076 a folha 12 do livro B-61, 

se acha matriculada a comerciante individual Ticiana Marta 

Capassola, solteira, maior, residente em Luanda, Bairro 

Morro Bento, Rua 21 de Janeiro.

Nacionalidade: Angolana.

Ramo de actividade: de pastelaria e restaurantes com 

lugares ao balcão (snack-bares).

Estabelecimentos: «O Cantinho da Tici», situado no 

local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 22 de Dezembro de 2014. — O conservador, 

,legivel- (15-13187-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

JODEL—Assessoria e Prestação de Serviços

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 

do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 3 do livro-diário de 30 de Julho de 2015, à 

qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 7.791, a folhas 27, verso, do 

livro B-16, se acha matriculado o comerciante individual 

José Sachango, solteiro, maior, residente em Luanda, Bairro 

Ingombota, Rua Amílcar Cabral, n.° 182,3.°, Apartamento 34.

Nacionalidade: angolana.

Ramo de actividade: Prestação de serviços e comércio.

Data: 16 de Fevereiro de 1999.

Estabelecimento: «JODEL — Assessoria e Prestação 

de Serviços», situado no Bairro Morro Bento, Sector B, 

Quarteirão 2, Casa n.° 2, junto à Vila do Gamek, Distrito 

Urbano da Samba, Município de Belas, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 6 de Agosto de 2015. — O conservador, ilegí- 
veL (15-I3I96-L0I)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Célia Nadine Monteiro dos Santos Van-Dúnem

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0018.150519;

ç) Que foi extraída do registo resDeita 
ciante em nome individual CélU a° cOth 
dos Santos Van-Dúnem, 

registada sob o número 2013 902Í 240l379lí

d) Que ocupa as folhas rubricadaís) DOr’ • ’r 
0 selo branco desta Conservatória """'H

Matrícula — Averbamentos — Anotações' 

Célia Nadine Monteiro dos Santos Van-Dúne . 
Identificação Fiscal: 2401379169;

AP. 11/2013-04-05 Matrícula
Célia Nadine Monteiro dos Santos Van-Dúnem s • ’ 

maior, residente em Luanda, Município da Maianga 

da Maianga, Rua Doutor Aires de Menezes, n.° 22^^° 

usa a firma o seu nome, exerce actívidadesde comércio*' 

retalho em estabelecimento n. e., com actividades de safe 
de cabeleireiro e institutos de beleza e de comércio a retalho' 

de outros artigos para o lar n. e., tem escritório e estabeleci­

mento denominado «CNMSVD — Comercial», situado no 
local de domicílio. (

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 19 

de Maio de 2015. — A Conservadora-Adjunta, Francisca1 
Fernandes Marta de Carvalho. (15-13197-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Pedro João Serrote 
vador do Regfetoc' Net°’ Licenciado em Direito, Consa- I

Satisfazendo aC0°nmercial Lllanda. ’
sentada sob o n 0 16 recJuer^° em petição apre-
corrente ano, à QUai d° livro‘diário de 30 de Agosto do fl

Certifico ouo ar^u’va^a nesta Conservatória. B'22’ se acha l0-259’ a fo,,ias 83 do Livro i

yidual Pedro Joã a<^° 0 comerclante em nome indi* 
Luanda, no Bairm°^ errote’ solteiro, maior, residente em | 
0 seu nome, exerc m ^’.^un^clP*o de Viana, usa a I 
kelecimento den^ COrn^rc^° a retalho, tem escritórioeesta- < 
eín v'ana Sans^1^0 <<PEJOSE — Comercial», situado (

Po^er neSta CÍdade' • í

de avista e con«2 Passa a Presente certidão que depo|S í

Conservai aaassino-Luanda, aos 12 7 c° Peê'st0 Comercial de Luanda, [ 
cíc'o, ileSívei e Setembro de 2002. — O oficial em ex<r j 

(•(5-J3199-L°d

do ^egist0 Comercial de Luanda ■—

SIAC

certidão
0 Registo Comerei ^10’ Licenciadoem Direito, Conservador 

. Sat,sfazendo í 6 Luanda-correda S°b 0 n ° r/T ?e f°‘ recluerid° em petição apr£' 
'e ano- â qua/7ficd0 “"o-diário de 13 de Setembro do 

a arciuivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 1267, a folhas 39, do livro B-4 se 

acha matriculado a comerciante em nome individual Panzo 

Manuel Daniel Zinga, solteira, maior, residente em Luanda 

Município do Kilamba Kiaxi, Bairro Sapu, Zona 20 casa 

s/n.’, Talatona, Zona 3, que usa a firma o seu nome completo 

exerce actividade de comércio a retalho de calçado e de arti­

gos de couro, comércio a retalho de produtos farmacêuticos 
cosméticos, comércio a retalho de testeis e de vestuário’ 

tem o seu escritório e estabelecimento denominados «Panif 

Comercial», situados no mesmo local do domicílio

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda em 

Luanda, aos 13 de Setembro de 2011. — O conservador Ue 

gM- (• 5-12833-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda —
SIAC

CERTIDÃO

K.L.A.S.C.

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, onser- 
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 9 de Julho do corren e 

ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3285, a folhas 145, do livro 

B-6, se acha matriculada a comerciante em nome 

dual Katayla Lourene Alexandre da Silva Caetano, sol 

maior, residente em Luanda, Rua 18, Casa n. 68, Zon 

Bairro Mártires do Kifangondo, Maianga, de nacio 

dade angolana, ramo de actividade veterinárias, escrit 

estabelecimentos denominados «K.L.A.S.C.», situados 

Distrito Urbano de Belas, no Bairro Benfica.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que dep 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 13 de Julho de 2015. — O conservador, ilegível.

(15-12843-L07)

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje

CERTIDÃO

Farmácia Popul»1*

da Corusttea 
loão José Borges, Conservador dos

em apre' 

Satisfazendo, ao que me foi requen Regist0

sentada no requerimento sob o n. I, do
Comercial desta data.

Certifico que, a folhas 4 verso, sob o n.° 398, livro 3, 4, 

se acha matriculada como comerciante em nome individual 

Maria de Lourdes Antunes Lourenço, casada, de 35 anos 

de idade, de nacionalidade angolana, natural de Malanje, 

Província de Malanje. residente em Malanje.

Exerce actividade comercial no domínio de comér­

cio geral para além do exercício nas áreas de importação e 

exportação de diversos níveis.

Iniciou a sua actividade comercial no dia 1 de Junho 

de 1991, tem localização na Rua Henriques de Carvalho, 

Província de Malanje.

Designação: Farmácia Popular.

Documentos: requerimento devidamente assinado, nota 

de fixação, notificação, registo geral de contribuintes, e foto­

cópia do bilhete de identidade apresentado que se arquivam.

índice pessoal da letra «M», sob o n.° 55, folha 32 verso, 

do livro E.

Para constar, fiz passar a presente certidão, que depois 

de revista e concertada, vai por mim assinada e autenticada 

com o selo branco em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje, 

aos 4 de Setembro de 2012. — O Conservador, João José 

Borges. (15-12859-L01)

Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

PEDRO NKANO — Comércio a Grosso e a Retalho

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe, da Conservatória do 

Registo Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.°4, do livro-diário de 14 de Julho do corrente 

ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 673 a folhas 364 do livro B-l, se 

acha matriculado o comerciante em nome individual Pedro 

Nkano, solteiro, maior, residente em Luanda, no Bairro Hoji- 

-ya-Henda, Casa n.° 17, Zona 17, Município do Cazenga, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de comércio 

a retalho não especificado, tem escritório e estabelecimento 

denominados «PEDRO NKANO — Comércio a Grosso e 

a Retalho» situados em Luanda, Bairro da Açucareira, casa 

sem número, Município do Dande.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda. SIAC — 

Zango aos 14 de Julho de 2015.— A conservadora de 3? classe. 

ilegível. (15-12876-LOS)
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Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Margarida Domingos Raul
Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Unico da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n .• 57, do livro-diário de 3 de Agosto do 

corrente an°, a qual fica arquivada nesta Conservatória
Certifico que, sob o n.° 5.413/15, se acha matriculado 

a comerciante em nome individual Margarida Domingos 

vÍb ™ reSÍdente d

- S'í"“s ' eS,abeleCÍm“"> «M D R 

de rXTc«Xinoa. ”” dep°ÍS

2-a Secção7rGuich%nRTdlV°merCÍal 06 Luanda’ da 

^015 a . da Empresa, aos 3 de Agosto de

J» Registo Comenrlal da 2, s s„ 
do Guiché Unico da Empresa

CERTIDÃO

V-C.G.B.A.D. _ Restauração e Prestação de Serviços 

da ConseZtóríaÍo ReXo C^003’ Conservadora-Adjunta 

do Guiché único da eX merC,al 2? Se^o 

sentada sob o n^o^do F^ ^.qUerÍdo em Pet'Ção apre- 

COrTente ano, a qual^fièa^arqulvad^13^0 4 Ag°St° do 

Certifico que, sob o n °5 418^15^ C°"Servatória- 

comerciante em nome indi vidual v ’ " matricu|ado o
Basílio Alves Deves^ c ta aC‘áUdÍaGuÍmarães 

Alves Devesas, sob o regime de 0°™ °kSValdo Rodr>gues 

residente em Luanda Municíuind 7“ ° de adcluiridos, 
da Ingombota, Bairro Ma |P Luanda’ D'strito Urbano 

*™ fiM™u:,Tc A“^« a. 
e Prestação de Serviços» exerce a’ A D’ ~ Restauração 

Çao e prestação de serviços tem actl Vldade de restaura-

denominados «Recanto» situad SCnt°ri° e estabelecimento 

Luanda, Distrito Urbano da In^ Luanda’ Mun'cípio de 
Rua Manuel Augusto dos Embota ’ Ba<rro Maculusso,

* pre“"ie que *** 

- Ç»"— «• LUanda.
aos 4 de Agosto de 2015 L 1 " Empresa- el" Luanda,

ilegível. ' A conservadora de 3." classe,

(I5-I3020-L02)

nsportes

de

Conservatória do Registo Cn 
do Guiché Único (|ln.nC':il (,a 2 aS

Un,c°daEmpresa 

certidão
BRp.G.-PrestaçãodeServiço 

e Comércio a Retalho’
Bárbara Celeste Ferreira r, 1.

J-a Classe, da Conservatória do^eeA C°nSerW 

Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da pSl° C°merciaÚe

Satisfazendo ao que me foi requerido™^683' 
sentada sob » 24 do bv^dil' r5'y*"*

corrente ano, a qual fica arquivada „esta , S“ ‘

Certifico que. sob o „ - 5 422/K 
«--notoeindivid^^iíiX^ 

Gomes, s„|teir„, malor, reslder,le em Lu„da * 

do“aS’aX'tÊdUrfb“n° m K"‘,nb’ Kí™’ Cí“ o Kilamba, Edrfrcio M-l, 2,- andar, Apart... 

n- 22, que usa a firma «B.R.P.G. - Prestação de Serviw 

ransportes e Comércio a Retalho», exerce a actividadede 

prestação de serviços e transportes, tem escritório e estabe­

lecimento denominados «B.R.P.G. — Prestação de Serviços, 

ransportes e Comércio a Retalho», situados em Luanda, 
Município de Viana, Bairro Zango III, Rua Direita da Piri, í 

casa sem número.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

a Conservatória do Registo Comercial de Luanda,da

2. Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos5 

de Agosto de 2015. — A conservadora-adjunta, ilegível.
(15-13021-L02) j

Conservatória do Registo Comercial da 2." Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

FREDERICO SANGO ANTÓNIO — Comércio 
e Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adj^ 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.° SecÇ 

do Guiché Único da Empresa. _

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição aP 

sentada sob o n.° 48 do livro-diário de 5 de Ag°st0 

corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória-

Certifico que, sob o n.° 5.424/15, se acha lliatr' 0 

•ado o comerciante em nome individual Frederico San» 

António, solteiro, maior, residente em Luanda, Mun,cl a 

e Cacuaco, Bairro Cacuaco, casa sem número, que uS e 
firma «FREDERICO SANGO ANTÓNIO — C°mércl a 

restação de Serviços», exerce a actividade de coméfc 

reta ho de produtos alimentares, outros transportes terras 

regulares de passageiros, tem escritório e estabeleci!716 

enommados «Organizações Zombo», situados em 

unicipio de Cacuaco, Bairro Nova Urbanização 
°nte, Rua Direita da Retranca, casa sem número.
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Por ser verdade se passa a presente certidão que ripn ■ de revista e consertada assino. ’ que deP°ls

Conservatória do Registo Comercial de L»an^ u 2/ Secção do Guiché Unico da Empresa, aos 5 de Aaosm í 

2015. — A conservadora-adjunta, ilegível. * de

Cí5-I3071-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

que usa a firma «MINIER MADALENA CARNEIRO 
CRISPIM — Prestação de Serviços», exerce a actividade de 

prestação de serviços, tem escritório e estabelecimento deno­
minados «MINIER MADALENA CARNEIRO CRISPIM 

— Prestação de Serviços», situados em Luanda, Município 
do Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua dos Comandos n.° 52.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2? Secção 
do Guiché Único, em Luanda, aos 5 de Agosto de 2015.—A con­

servadora-adjunta, UegíveL (15-13073-L02)

B.E.F.S. — Comércio a Grosso e a Retalho, Prestação 
de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 

33 Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 18, do livro-diário de 5 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.419/15, se acha matriculado 

o comerciante em nome individual, Bernardo Eduardo 

Francisco dos Santos, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Operário, Rua 8, Casa n.° 54, Zona 10, que usa 

a firma «B.E.F.S. — Comércio a Grosso e a Retalho, 

Prestação de Serviços», exerce a actividade de comércio 

por grosso, comércio a retalho e prestação de serviços, tem 
escritório e estabelecimento denominados «Bugui», situa­
dos em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Operário, Rua 8, Casa n.° 54, Zona 10.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único, em Luanda, aos 5 de Agosto de 2015. —A con­

tadora-adjunta, ilegível. (15-13072-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 

do Guiché único da empresa

CERTIDÃO

M1NIER MADALENA CARNEIRO C 

Prestação de Serviços

Conservadora 
Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, comercial 

Ta Classe, da Conservatória do cmnresa. 

Cuanda, 2.a Secção do Guiché Único a petição apre' 

Satisfazendo ao que me foi requeri o ^osto do 
Untada sob o n.° 20, do livro-diário de tória. 

c°rrente ano, a qual Oca arquivada nesta matriculada a 

Certifico que, sob o n.° 5.420/15, se ac .ena Carneiro 
^erciante em nome individual, Minier ^unicip'0

r'sPim, solteira, maior, residente em ’ oS n.° 

Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua dos C

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

VICTÓRIA CRISTÓVÃO LOURENÇO — Comércio 

a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 

3. Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 22 do livro-diário de 5 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.421/15, se acha matriculada 

a comerciante em nome individual, Victória Cristóvão 

Lourenço, solteira, maior, residente em Luanda, Município 

do Cazenga, Bairro Cazenga, Rua 18, Casa n.° 16, Z 18, que 
usa a firma «VICTÓRIA CRISTÓVÃO LOURENÇO — 

Comércio a Retalho», exerce a actividade de comércio de 

peças e acessórios para veículos automóveis, tem escritório 

e estabelecimento denominados «Casa Victória», situados 

em Luanda, Município da Ingombota, Bairro dos Coqueiros, 

Rua da Missão.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 5 de Agosto de 

2015. — A conservadora-adjunta, ilegível. (15-13074-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.“ Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

José Maria Mateus

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 62 do livro-diário de 6 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.



15306

Certifico que, sob o n.° 5.426/15, se acha matriculado o 

comerciante em nome individual José Maria Mateus, casado 

com Santa Manuel Domingos Mateus, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Município 

do Cazenga, Bairro do Hoji-ya-Henda, Rua do Moncorvo, n.° 34, 

Zona 17, que usa a firma «José Maria Mateus», exerce a 

actividade de comércio geral a grosso e a retalho, prestação 

de serviços, tem escritório e estabelecimento denominados 

«JOMAMAT — Comércio Geral & Prestação de Serviços», 

situado em Luanda, Município de Icolo e Bengo, Bairro 

Kalumbunze, Rua Direita da Kiminha, casa s/n.°;

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único, aos 6 de Agosto de 2015. —A conservadora de

3.a classe, ilegível. (15-13150-L03)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

S.A.M.T.L. — Comércio e Indústria

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 72 do livro-diário de 6 de Agosto do 

corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 5.427/15, se acha matriculada a 

comerciante em nome individual Song Araújo Mabekó Talí 

Livramento, casada com Rui Pedro Gaspar Afonso Almeida 

Livramento, sob o regime de comunhão de adquiridos, resi­

dente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua Major Kanhangulo, 

n.° 59, 4.° 2, que usa a firma «S.A.M.T.L. — Comércio e 

indústria», exerce a actividade de fabricação de doces, com­

potas, geleia e marmelada, tem escritório e estabelecimento 
denominados «Gourmandise Chocolates Artesanais», situa­

dos em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

do Sambizanga, Bairro Valódia, na Avenida Comandante 

Valódia, n.° 24.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Fim presa, aos 6 de Agosto de 2015. — O con­

servadora de 3 ? classe, ilegível. (15-13151-L03)

Conservatória dos Registo Comercial da Lunda-Norte

____________

c) Que foi extraída dos registos respeitantesC comercial denominada «Firma R.S.F. ,

ciai» com a identificação fiscal t
,, One ocupa as folhas rubricadafs) por mim,^’ 

o selo branco desta conservatóna. u Anotai |
Matrícula — Inscrições — Averbamentos 

«Firma R.S.F. — Comercial; 

Identificação Fiscal: 2801018457;

AP.4/2015-07-13 Inscrição

Registo Provisório por Natureza *

Raimundo da Silva Francisco, solteiro, maior, resi- ? 

dente na casa s/n.°, Rua Unidade e Luta, Bairro Cassenda, í 

Maianga, Município de Maianga, Província de Luanda. Usa 

a firma o seu nome, exerce actividades de comércio a retalho ' 
de produtos alimentares não especificados, tabaco, bebidas, | 

vestuários, calçados, material de construção, medicamentos, i 

bijutarias, perfumaria, mobiliário, electrodomésticoediver- - 

sos, tem o seu escritório e estabelecimento denominado j 

«Firma R.S.F. — Comercial», situado no Bairro Muxinda, 

Município de Capenda, Camulemba, Província da Lunda- I

Norte.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registo Comercial de Lunda-Norte 

aos lj de Julho de 2015. — O Conservador de 3.a Classe, 

Chissola Lânvua. (15-13189-L02)

Conservatória dos Registo Comercial de Lunda-Norte

CERTIDÃO

Dikala Comercial
a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforI11

o original; ^4
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0005-

em 2015-07-14;
c) Que foi extraída dos registos respeitantes 

sociedade comercial denominada «FífíTia 

Dikala Comercial», com a Identificação F,sca

2801021571; . leva(m)

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim,
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula Inscrições — Averbamentos —Anotaçõe

CERTIDÃO
Firma Dikala Comercial;

Identificação Fiscal: 2801021571;

Raimundo da Silva Francisco

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.150713

em 2015-07-13;

AP. 1/2015-06-24 Inscrição

Registo Provisório por NaturezaDikala Mbuta Pedro, solteiro, maior, Casa n.° 
Zona 16, Bairro Ngola Kiluange, Município do Sambiza^g3’ 

I rovíncia de Luanda. Usa a firma o seu nome, exerce acti 
vidades de comércio a retalho de produtos alimentares
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cificados, tabaco, bebidas, venda de peças de via- 
não esPe . . prestação de serviços e diversos, tem 

’ escritório e estabelecimento denominado «Dikala 
° SeUrcial», situado no Bairro Muxinda, Município de 
C^endá-Camulemba, Província da Lunda-Norte.

AP.5/2015-07-14 Averbamento

Registo Provisório por Natureza

Dikala Mbuta Pedro, solteiro, maior, Casa n.° 23, 

Zona 16 Bairro Ngola Kiluange, Município do Sambizanga, 

Província de Luanda. Usa a firma o seu nome, exerce acti­

vidades de comércio a retalho de produtos alimentares não 

especificados, tabaco, bebidas, venda de peças de viaturas, 

motorizadas, venda de mobiliários e electrodomésticos, 

prestação de serviços e diversos, tem o seu escritório e 

estabelecimento denominado «Dikala Comercial», situado 

no Bairro Muxinda, Município de Capenda-Camulemba, 

Província da Lunda-Norte.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória dos Registo Comercial de Lunda-Norte, 

aos 14 de Julho de 2015. — O Conservador de 3.a Classe, 

Chissola lânvua. (15-13190-L01)

A P. 1 /2015-06-25 Averbamento

Registo Provisório por Natureza

Benvindo Malembe, solteiro, maior, residente na 

vemda 21 de Janeiro, Casa n.» 310, Bairro Gamek 

Mumcípm da Maianga, Província de Luanda. Usa a firma o 

seu nome, exerce actividades de comércio a retalho de pro­

dutos alimentares não especificados, tabaco, bebidas, venda 

de motorizadas e seus acessórios, vestuários, bijutarias, per­

fumaria e diversos, tem o seu escritório e estabelecimento 

denominado «Firma Benvindo Malembe Comercial», 

situado no Bairro Muxinda, Município de Capenda- 

Camulemba, Província da Lunda-Norte.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte, 

aos 25 de Junho de 2015. — O Conservador de 3? Classe, 

Chissola lânvua. (15-13191-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte Grupo Rajd

CERTIDÃO

Benvindo Malembe

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.150625

em 2015-06-25;
c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada «Firma Benvindo 

Malembe Comercial», com a Identificação Fis­

cal 2801021580;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

Matrícula ^FanC0 ^esta conservatória.
Fim^ d 3 *nscr‘Ç^es — Averbamentos — Anotações 
,d^ Avindo Malembe Comercial; 

AP.6/2fi0KaAFlSCal:280102158°;

Registo P 06 24 'nscrição 

Benvindor<M1SÓnO P°r Natureza 

de Janeiro s°lteiro, maior, residente na Av.a
^a'anga, prOy, aSa n ° 310, Bairro Gamek, Município da 

exerce activida?C*a ^uanc^a- ^sa a firma o seu nome, 

Atares nã0 cornércio a retalho de produtos ali- 

J°l0rÍ2adas e s"Specificados, tabaco, bebidas, venda de 

e S’ lutarias Us acess^rios, telefones, vestuários, calça- 

ç^SíabeleCi1TleriP r Urnar*a e diversos, tem o seu escritório 

ç llercial»j sj denominado «Firma Benvindo Malembe 

^da-Caniui^ n° Ba’rro Muxinda, Município de 

a’ l lovíncia da Lunda-Norte.

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.150709;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual «Grupo Rajd», de 

Raimundo Amizalak Joaquim Dungula, com o 

NIF 2171025204, registada sob o n.° 2009.2159;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
«Grupo Rajd», de Raimundo Amizalak Joaquim Dungula; 

Identificação Fiscal: 2171025204;
AP. 1/2009-07-06 Comerciante em nome individual

Raimundo Amizalak Joaquim Dungula, solteiro, de 49 anos 

de idade, natural do Chipindo, Província da Huíla, e resi- 

dente no Lubango.
Firma: «Grupo Rajd», de Raimundo Amizalak Joaqu.m

Dunguia;
Nacionalidade: angolana; frinsDorte
Ramo de actividades: exerce o comerc.o de transporte 

. .. obras públicas, comércio geral a grosso 
“ w .0 e

e a retalho, tunsn repre_

exploração mineira, serviços, consultoria,

—

o estabelecimento prmcipa 

da Huíla, Município do Lubango,



15308

Inicio de actividades: Julho de 2009.

AP. 1/2009-09-29 Averbamento 1;

NIF: 2171025204;Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 9 

de Julho de 2015. — A Conservadora-Adjunta, Emília 
Albertina Cacuhu. (15-13194- L01) 

DIÁRIO DAREp()Bl \ 

p , Ser verdade se passa a presente Certidão, que

, consertada assino. \derevistae isto Comeraal de Benguela,^

Conserva Maio de 2012. — A. Conservado» \ 

BengUe\X Beatriz Roque da Cruz. (15-13311-^\ 

Adjunta, Isaoei

i
Conservatória do Registo Comercial do Lobito

CERTIDÃO

Conservatória do Registo Comercial de Benguela

CERTIDÃO

Top Beauty

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.120508;

c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­
ciante em nome individual Marisa de Lurdes 

Martins Vitorino de Sousa da Silva, com o NIF 

2111096407, registada sob o número 2012.147;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Marisa de Lurdes Martins Vitorino de Sousa da Silva;

Identificação Fiscal: 2111096407.

AP. 1/2012-05-08 Inscrição

Início de actividade do comerciante em nome individual.

Marisa de Lurdes Martins Vitorino de Sousa da Silva, 

casada com José Salvador Marques da Silva, sob o regime 

de comunhão de bens adquiridos.

Domicílio: Benguela, Rua General Pereira D’Eça.

Data: 7 de Maio de 2012.

Nacionalidade: angolana.

Ramo de actividade: Prestação de serviços mercantis, 

estilismo de unhas (Pedicure e manicure).

Estabelecimento principal denominado: «Top Beauty», 

de Marisa de Lurdes Martins Vitorino de Sousa da Silva, 

situado no Município de Benguela, na Rua General Pereira 

D’Eça.

Moda Carlos

a) Que a cópia apensa a esta certidão^está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0012.150626

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Moda Carlos de 

Carlos Manuel Adelino de Morais, com o NIF 

2112318241, registada sob o número 20 1 3.347;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações |

Moda Carlos de Carlos Manuel Adelino de Morais; 

Identificação Fiscal: 2112318241.

A P.4/2013-11 -15 I nscriçãoCarlos Manuel Adelino de Morais, solteiro, maior, resi 

dente no Lobito, Casa n.° 5, Bairro do Compão, usa como 

firma «Moda Carlos», de Carlos Manuel Adelino de Morais, 

exerce o comércio a retalho, tem principal estabeleciment 

Rua Cerveira Pereira,

suas

WrTda ' 'SCrí“rio "o Lobito, 

ta*' Knd° í"ÍCia‘,°

Na mat - i 26 Averbamento 

dade de nr ’ SUpra’ ° reclueren(e

P„'PeS,aÇ“<,'“'víf"S.

r°r ser verdadp 

de revista p r Se ^assa a P^sente certidão, que depois

ConserV ertada aSSÍn°‘aos 30 Junho^ ^eêlSt0 CoiT|ercial do Lobito, no Lobito, 
Venâncio e 2015. o Conservador-Adjunto, Luís 

berna”d^ (1^13318^10)

Jperações co^'

exerce também a aCt,V

O. E. 778 - 8/162 - 180 ex. - l.N.-E.I». - 201S


